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CONGRESSO' NACIONAL ~ 
~_.- ' .. _ '_ r - - _ , _ _ _ - ,_ _ 

EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A COMISSÃ"O "MISo 
,- ~ _' _ _ JI _ - _ - , 

TA. 'INCUMBIDA DE EXAMINAR "E EMITIR PARECER. _ _ ,_ _ _ ~ JI. __ 
-SOBRE'O'PROJETO pE !-~!!yP 16, pE 1980:(CN). QUE "ALTE­
RA" O VALOR DO VENCIMENTO MENSAL 'DOS CARGOS 

- ~ - < ~ • - • - - - .< - • 

QUE ESPECIE/CA, PREVISTOS NO ARTIGO 59 DA LEI NP 
j 92{. DF 1973, Jj DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIA':;,,:' . 

_~e Fiel do Tesouro, Tesoureiro-Auxiliar e Tesoureiro, dos quadros dos Mi­
nIstérios, órgãos irtegran!es qa P.r~sidência dà República e autarquias, que 

-não fore!ll in~l~í~~s no ~istema de class~ficação de cargos de que trat~ o aludi­
do dispositivo legal. 

Ocorre: no entanto, que a proposição de iniciativa governamental nive­
lou, por haixo,todos o~'ocupantes dos aludidos cargos, não proporcionando 
tratamento diferencjado a gu~ teriam direito os servidores remanescentes que 

_-..:. _______________ ~_:_--....,;_~ ___ ~, _~. _--:-. -são p()rtadores de -diplom!l de cl!rso de nível superior, 

Núltleros d~s Emêndas ' _ ' Em verdad~: ten:os conhe~\mento de que muitos ocup~ntes de cargos de 
______________ ~:__ ..... -~~,,~_~,~_ ~ __ ~ ..... ~~ ..... ~' ~ Fiel de Tesouro, Tes0!lreiro-Auxil~ar e Tesoureiro, com enorme sacrifício pes-
beputadoMARURIÇ~O FR~FT . -,.,: .. :-:. '.,.-,-2: - - soai, ffeqüent~raI')l cqrsos !lniversitáriós c~lIn o anelo de aprimorarem seus 

Pariame~tares 

- conpecimentos e rné1hor desempenharem suas importantes atribuições. 
--!5éputado N i LSONCJlBSÇ>N -:: ~ . ::-:-... ~ .... :. . - I. ' Nesse -~ontexfo, ê de justiça que a eles seja atribuída remuneração con-

~ - - - -
No artigo 19, onde se lê 
- .. , a' partir da vigência desta Lei, ... __ .t ~ _ _ _ _._. ____ • 

." ~' ... a Pl!rtir da vigênc!~ ~a !:-~i n9 6.781 / de 19 de maio d~ 
J?80, .. ,'" -- - - ' . -

digna, corf<:sp<mdente à Referênci~ "50": e não -à "46\ conforme consta da 
propq~~tur,!. 

EIl1 se trat~~do ~~ medi~a,~e ~l!stiçal temos convicção de que a ~0l!ta 
CoWissão Mista acolherá a presente Emenda. 

Saia da~ Comissões:ZO de agosto de'198Ó. ~ Deputado Maurício Fruet. 
• - - _I • lo __. __ , _ _ ,_ _ - ~ • _ _ 

EMENDAS OF.ERECIDAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
INCUMBIDA DE EXAMINAR i EMITIR PARECER SOBRE O 

Justificação PROJETp- DE- LEI N!> 17, "-Em 1980-(CN), que -"ESTABELECE 

. O Governo Federal, ~o quãl o Presidente" da República detém a compe- . NORMAS PiRiMAIOR CELEiabADE DOS FEITOS NO TRI­
tência exclusi~a" para inicia'tiv'à de leis -que se referem ~ôregiin~j~ríClicõ--dos B UlyA ~'FEDERAL 'DEREOURSOS E NA JUSTIÇA FEDERAL 
s~fvidore~ pú!Jljcos feâ~r~j~l fez,.~firlal,justiça ~o prom~ver o ~pquadr~men~, i!r!'~!MEiR.+/Jy~T~NO{A·,"E pf OyTRAS PI?OVil)ÊNCIAS". 
lo dos servidorês remanescentes da implantação do Plano de Classificação de ~~~~~~~~~-:'~~~~ ___ ~~~~~~~-~~"'""':'-----:: 
Cargo~ instituígo'p~la ~<:i ny "S.645 t d~ 19c1e de~erllbr~é!~!97Õ:-Es~~ pr~vi- Parlamentar' -,.-- '-,- .. -N~~e~o~sE,"êii~~s 
dênCia resultou na Lei n9 6.781, de maio último. ' 

c Ora, ~ pr~sente p~ojetó de lei Ilada mais é'ctõ gue uma seqüência daquel~ í)~putâ~o·fE~NÂ@Ó ÇOI;:!--fIO : .. ~-. ::. :.. . -C 2:3, 4,5,6-. - .' 
!-el, da' quat a ipatêriã orã ém discussã~"s~ s~p~~~u p,ji- merã-'Iue~t~o 'd~ ~str~7 ~~~~ ____ ~_ ..... ____ ...,; __ ..,... __ ..:... __ ~ ___ _ 
tégia ou cónvelliência. Nada l11ais justo, portanto, que fazer COpl que o novo EMENDA-N9 -1-· 
vencim~nto mel1sal dos ocupantes de cargos que o projeto especifica ien!J~ vj­
gência a partir da-citadâ lei de enquadramento ,. é., dã Lei"n9'6.78I, (J~ i9 de 
maio de 1980, - -. - ," - - .-

~ala das çomjssões; 17 de agosto de 1980. = Deput~~? Nilson Gib.sol1. 

EMENDA N9 2 
. Acrescente-se ao art. l° do P~ojeto de Lei n9 16, de 1980, o seguinte § 19, 

renume~ad? o -úní~~ exf~tente ~~rrio § ~9: - - >. - ,- _,-
"Art. !~ 
§ l° Aos remánescentes ocupantes efetivos dos cargos de qu~ 

trata este artigo, portadores de certificado de 'conclusão de cu'rso de 
nível superior /lá mais de 5 (cinco) anós, à data da vigência desta lei, 
será atribuído -o' valor cor~espondent~ à Referência "50'.', da Escala 
de Vencimentos e Salários do Serviço-Público F~deral. 
- § 29 , ........ :-.......... ,: •. : .. .- .....•................ 

. - J ustif!~ação 

Através da Mensagem n9 89, de 1980-CN, o Poder Executivo encami­
nhou à apreciação -do Copgresso Nacional o Projeto de Lei ni> 16, de 1980-
Cj'J, que tem 'por objetivo ã,atuálização do valo'r dos vencfme~tos me~sais fi~ 
xados pel,o art. 59, qa Lei n9 5.9il, de lo d~ dezembro de 1970;- para os cargos 

Dê-SI? ao ~rt. ~9 e seu § 19 f1 seguinte r~dação; 

"Art. 19 O art.- 475, incisos II e m, do Código de Processo Ci­
vi), nãó s~ apli~~ ;- s~nt~nç!l prof~rida contr~ ~ Unilio nas causas de 
valor jgual ou inferior a 500 (quinhentas) Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Naciõnal. ' 

§ 19 -~ b ~rt:4i5, i~ci~C? m, do Código de Processo Civil, não se 
aplica a sentença proferida contra as autarquias federais nas causas 
de valor igu'al (lU inferiora 500 (quinhentas) Obrigações Reajustá­
veis do Tes0l!ro I'facional." 

Justificação 

O objetivo visado pelê Proje!o será melhor atendido na forma da emen­
~.a, excet!lad.a do ~up,o grau de jurisdição a ~eptença proferida contra a 
União ou autarquias federais nas causas de valor igualou inferior a 500 
OR:rNs. 'As caus~s até 500 ORTNs devem ser cõnsiderad'as de pequeno valor 
e não justifi·cam o duplo grau de jurisdição, considerando-se os inconvenien­
tes advindos para á prestação jurisdicional e para o congestionamento da 2' 
lnstância~ - -- ' . 

" -Sala d.as Comi,ssões~ 20 de agosto de 1980. - Deputado Fer!lando Coe-
lho. . 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a r.esponsaoilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES Via Superfície: 

Diretor Executivo Semestre ...........••................. Cr$ 200,00 

HEl VECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Ano .................•............ ;... Cr$ 400,00 

Via Aérea: 

PAULO AURÉLIO QUINTELlA 
Diretor Administrativo 

EMENDA N92 

Suprima-se o § 2" do art. 19 renumerando-se o § 39 e acrescentando-se ao 
Projeto o seguinte artigo: 

"Art. O § 19 do art. 28 do Decreto-lei n° 3.:365, de 21 deju-
nho de 1941, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"ArL 28. 
§ 19 A sentença que condenar o expropriante em quantia su­

perior ao dobro da oferta corrigida monetariamente fica sujeita ao 
duplo grau de jUrisdição." 

Justificação 

Da mesma forma que a matéria do Projeto deveria constar do Código de 
Processo Civil, e não em lei esparsa - em atenção à boa técnica legislativa­
a disposIção do art. 19 , § 29 ficarâ melhor situada também no texto geral que 
dispõe sobre as desãpropriações, consoante prevê a emenda. 

Nada justifica, por outro lado, circunscrever a medida apenas às desa­
propriações proposta~ pela União, suas autarquias, empresas públicas e so­
cic:dades de economia mista, tratando diferentemente os Estados e Municí­
pio", em iguais circunstâncias. 

O novo Código de Processo Civil eliminou a figura do "recurso de ofi­
cio·', estabelecendo a sujeição de algumas sentenças ao duplo grau dejuris­
dlção. Não há porque voltar a falar em "recurso de oficio", até mesmo por­
que o § 39 já faz referências a "duplo grau de jurisdição", em consonância 
com a terminologia do vigente cpc. 

O teto de 30 vezes o valor oferecido na inicial, por outro lado, é excessi­
vo. A condenação do expropriante em quantia superior ao dobro da oferta 
corrigida já deve permitir a possibilidade de revisão da sentença pela instân­
cia superior. 

Sala das Comissões. 20 de agosto de 1980. - Deputado Fernando Coe­
lho. 

EMENDA N9 3 

De-se ao art. 29 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 29 Não ficam sujeitas ao recurso de oficio as sentenças 
desfavoráveis à Uniào e autarquias federais, nas reclamações traba­
Ihista~ movidas contra essas entidades (Constituição, art. 110), de 
valor igualou inferior a 500 (quinhentas) Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional." 

Justificação 

Atende melhor aos objetivos do Projeto a elevação para 500 ORTNs das 
sentenças desfavoráveis à União e autarquias federais, não sujeitas ao recurso 
de oncio. A fhação desse teto, ainda baixo, não afeta os interesses da Fazen­
da. contribuindo mab eficazmente para o descongestionamento da 2' Instân-
da. 

Sala das Comissões, 20 de agosto de 1980. - Deputado Fernando Coe-
lho. 

EMENDA N° 4 

SubstItua-se, no art. 29, a expressão: "recurso de oficio" pela expressão 
"duplo grau de jurisdição". 

Semestre .......••........ _ ...........•. Cr$ 400,00 

Ano .•...................•.......•..•. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

Justificação 

Com a vigência do novo Código de Processo Civil o antigo recurso de 
oficio foi eliminado, ficando determinadas sentenças sujeitas ao duplo grau 
de jllri5dição - consoante, por sinal, refere expressamente o art. 19, § 39 do 
Projeto. É de boa técnica uniformizar o tratamento da matéria. 

Sala das Comissões, 20 de agosto de 1980. - Deputado Fernando Coe­
lho. 

EMENDA N9 5 

Suprima-se do art. 79 do Projeto as palavras "os partidos políticos, exce­
tuadas as de competência da Justiça Eleitoral e". 

Justificação 

A intervenção facultativa da União Federal nas causas em que figura­
rem. como autores ou réus, os partidos políticos, não tem qualquer justifi­
cação, podendo importar em ingerência contrâria aos interesses de uma das 
partes na ação e à-própria celeridade do processo. Daí a supressão proposta. 

Sala das Comissões, 20 de agosto de 1980. - Deputado Fernando Coe­
lho. 

EMENDA N" 6 

Dê-se ao art. 79 a seguinte redação: 

"Art. 7° A União Federal, os Estados e os Municípios pode­
rão intervir nas causas em que figurarem, como autores ou réus, as 
sociedades de economia mista çJU empresas públIcas em que tenham 
participação majoritária, bem assim os órgãos autônomos especiais 
e fundações criados, respectivamente, por lei federal, estadual ou 
municipal." 

Justificação 

Em outra emenda já foi proposta a eliminação, por inconveniente, da hi­
pótese de intervenção da União Federal nas causas em que forem autores ou 
réus o~ partidos políticos. 

A possibilidade de intervenção nos demãis casos, prevista no art. 79 do 
Projeto, deve ser e~tendida também aos çstados e Municípios - em relação 
às respectivas sociedades de economia mista, empresas públicas, órgãos autô­
nomos especiais e fundações - pelas mesmas razões. do interesse público. 

Não se justifica, ademais, a diversidade de tratamento que o Projeto ins­
taura, discriminando os Estados e os Municípios da medida estabelecida em 
favor da Uniào Federal.· 

Sala das Reuniões, 20 de agosto de 1980. -=- Deputado Fernando Coelhot 

EMENDA OFERECIDA PERANTE A COMISSÃO 
MISTA. INCUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR PA­
RECER SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À CONS­
TITUiÇÃO N'l69. DE /980-CN. QUE "ALTERA A LE­
TRA "D·· DO PARÁGRAFO ONICO DO ARTIGO /51 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL". 

Parlamentar Número da emenda 

Deputado JOACIL PEREIRA e outros I. 
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EMENDA N9 1 (SUBSTITUTIVO) _ Sala das Comissões, 20 de agosto de 1980. - DEPUTADOS: Joaci! Pe-

Al't I t' -"" "d" d P' "U' d t 151 d C t' reira - Antonip Ferreir~ - HéU'o Campos =- Francisco Rollemberg - Nosser era as e ras c e o aragralo mco o ar . a ons 1- ,", 
t . - F der I ' Almeida - Leur Lomanto - Wils.on Braga - Nilson Gibson - Heitor Alen-
U1çao e a . ' - d . M k ",', B "" C I ~ I 

As Mesas da Câmara dos Deputadõs e do Senado Federal nos termos do car ,Furta. o -: 1-nton!O, azure - ose ru?o -:.. ose ar os asconce .os -:-
art. 49 da Constituição da República, promulgou a seguinte Emenda ao texto Rube'!l Fzg~elro - Jose Costa - Mal!nus Guzmaraes - Rosa Flores - Flgu~l-
constitucional: ' , redo Correia - Leopoldo Bessone - Rosemburg~ ~Qmano -:- Ludge~o Raulmo 

. ,. I "" "d';d'P , ~ Ú' d t 151d -JorgeVargas-HaroldoSanford-NaborJumor-Oss/UnArarzpe-Go-
,,\rt1~~ umco - As etras c e .0 aragra_ 0_ lllCO o ar . , a -mes da Silva. _ Jorge Arbage _ Júlio Martins _ Wildy Vianna -'Mendes de 

ConstItUlçao FederaL passam a ter a segumte redaçao. , Mello _ Hélio Duque _ Antonio Pontes --; Furtado Leite _ Alcir Pimenta _ 
Art. 151. ' ................. ' ............. ' ...... -........ ',: ._ ..... ..: OctacÚio Queiroz - Os'waldo Macedo - Djalma Ma~inho - Claudio Phi-

.......................... ,' .' ... : .......•......................•... /omeno - Antonio Morais - Cesário BarretJ -Iram Saraiva - Francisco 

Parágrafo único . ',' ............................................. Leão - Raúl Bernardo""':" Francisco BenjamilJl- Edson Vidigal- Joel Fer-
... : . -. ' ........... -.......... , ............. -. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. reira - Guido Arantes - Geraldo Guedes - Celso Peçanha - Jorge Uequed 

, • - ,- , -' - Tarcisio Delgado - Freitas Dini~ ~,Freitas Nobre - Carlos Augusto -, c) a inelegibilidade do titular efetivo ou interino de cargo ou ~unçao cUJo 
exercício possa influir para'perturbar a normalidade ou,tornar,duvidosa a le- Homero Santos - Theoilorico f'erraço - '4ntonio Dias - João Menezes -
gitimidade das eleições, 'salvo se se afastar definitivamente de uma ou de ou- Marcus Cunha - Lindovino'Fanton - Sérgio Murilô ~ Nelson Morro - João 
tra iló prazo de seis meses anteriores ao pleito; , ,- _ - - , Gilberto -=- Carlos Sant'Anna Alceu Col/ares - J.G. de Araújo Jorge - Elquisson 

- Soares --.:..- Celso Carvalho ..:..- Tertuliano Azevedo - Pedro Lucena -
d) a inelegibilidade, no território de sua jurisdição, do Presidente da Re- Del Bosco Amaral- Cast~jon Branco -Isratd Dias N ovais- Odacir Klein ~ 

- pública, de Governador de Estado ou de Térritório, de Ministro e de Secre:: Pimenta da Veiga _ Rubem Dourado - Pedro Correia - Rogerio Rêgo _ 
tário de Estado, de Prefeito ou' de quem os haja substituído, bem assim do Erasmo Dias _ Lui~ Leal- Paulo Ferraz - Bezerra de Melo - Baldaccl Fi­
cônjuge e dos parentes consangüíneos ou afins, at~ o terceiro grau, ou por, lho _ Siqueira Càmpos - Murilo Mendes - Evandro Ayres de Moura _ 
adôção, salvo, quanto a estes, os que já exerciam man~ato legislativo. Evaldo Amaral- Josué d~ Souza - Marcelo Cordeiro - Gerson Camata -

SubstItut1yo.à Proposta de Emenda à Constituição n9 69, de 1980, " Mário Moreira - Magal~ães Pinto - Ubaldo Barém - Leônidas Sampaio­

_ J us.tificação 

Aceitável, em todos os seus term'os a,que ofereceu o autór da Emenda à 
Constituição n9 69 de 1980, pará os fins que se propõe, de ressalvar da inelegi­
bilidade absoll!ía, prevista ~a letra "'d", do Parâgrafo Único' do art. 151, da 
Constituição da República, os quejá venham exercendo mandato legislativo. 
Não se deve cortar ou interromper a carreira política de quem a elajá se dedi­
cou e foi consagrado pelo voto popular, nas Casas Legislativas, acumulanôo 
experiências salutares ao aperfeiçoamento do' regime democrático. 

O que a vedação constitucional pretende é impedir a influência do Poder 
Político, através dos agentes do Executivo, que esses sim podem contaminar a 
vontade do eleitorado. 

Dar porque, entendendo procedente a modificação proposta, julgamos 
oportuno melhorar, cada vez mais a inelegilidade constitucional com relação 
aos delegados do Poder Executivo. Ampliando-a para alcançar também Mi­
nistros e Secretários de Estado e, a 'estes como aos demais, sujeitando-os ao 

prazo comum de seis meses para a desincompatibilização, as eleições ficarão 
mais isentas. 

Raimundo Diniz - Jacfcson Barreto - Roberto Freire - Milton Figueiredo 
- Pinheiro Machado - Hildérico de Oliveira - Victor Fontana - Ney Fer­
reira - Navàrro Vieira Filho - Hugo' Rodrigues da Cunha - Bonifácio de An­
'drada - Roque Aras - Getúlio Dias - José Frejat - Paulo Torres - Paes de 
Andrade - Fernando Coelho - Francisco de Castro - Amadeu Geara -
Francisco Libardonr- Henrique Tu7-ner- Dario Tavares -Louremberg Nu­
nes Rocha - Alcides Fran..ciscatô - Cristovam Chiaradia - Correa da (osta ' 
- Cristina Tavares - Euclides Scalco - Marcello ,Cerqueira - Arnaldo 
Schniitt - Jorge Viana - Alberto Goldmann - Leorne Belém - João Alberto 
- Carlos Bezerra - Marcondes Gadelha - Adauto Bezerra - Paulo Lustosa 
- Cristiano Lopes - Josias Leite - Júnia Marise - Harry Sauer - Ralph 
Biasi - Júlio Cainpos - A irlon Reis --Antonio Zacharias - Pedro Carola -
João Cunha - SENADORES: Bernardino Viana - Almir Pinto - Passos 
Pôrto - Mendes Canale - Affonso Camargo - Gabriel Hermes - Mauro 
Benevides - Humberto Lucena - Cunha Lima - Adalberto Sena - Orestes 
Quércia - Evelásio Vieira - Pedro Simon - Helvídio Nunes - Jorge Kalume 
- Franco M o.ntoro - Leite Chaves - Henrique Santmo - Roberto Saturnino 
- Jaison Barreto - José Lins - Marcos Freire - Gilvan Rocha- Saldanha 
Derzi. 

'SUMÁRIO 

1- ATA DA 200' SESSÃO CONJUNTA, EM 21 DE AGOSTO 
- I 

DE 1980 • 

1.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2:1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Denúncias feitas pela 
imprensa, de atos de corrupção 'em que estariam envolvidos órgãos da 
,administração federal e o 'Grupo Quatro Rodas Hotéis do Nordeste 
S.A. do Grupo Abril. ' 

DEPUTADO RAIMUNDO DINIZ - Resposta a pronunciamen­
tos dos Srs. Tertuliano Azevedo e Jackson Barreto; proferidos em ses­
são conjunta al1terior, referente a excessos policiais que teriam sido co-
metidos na cidade de- Propriá-SE:" ' 

DEPUTADO GERALDO GUEDES - Apelo ao Ministro do In­
terior, visando o melhor aproveitamenfo das águas do rio São Francis­
co, prin~ipalmente no que se refere à sua captação e distribuição às ci­
dades nordestinas. ' 

DEPUTADO JORGE'UEQUED - Observações sobre decisão 
tomada pelo PQS referente à prorrogação de mandatos de Prefeitos e 
Vereadores. . 

DEpUTADO SAMIR ACHÔA ~ Considerações sobre o encon­
tro do ,Governador Paulo Salim Maluf com a população 4o·l:iairro de 
Ipirapga, a realizar-se no próximo dia 30. ' 

DEPUTADO SERGIO FERRARA .:....- Quarto aniversário do se­
manário Jornal de Casa. editado em Belo Horizonte. 

DEPUTADO MILTON FIGUEIREDO - Artigo do jornalista 
José Gueiros publicado no jornal Correio Braziliense. edição de ontem, 
sob o título "o quadro é este". 

DEPUTADO BRABQ DE CARVALHO - Apelo ao Sr. Ministro 
dos Transportes no sentido da liberação das quotas do Fundo Rodo­
viário'dos Municípios. 

DEPUTADO NA VARRO VIEIRA FILHO - Restabelecimento 
da autonomia das estâncias hidrominerais. 

DEPUTADO DJALMA BESSA - Considerações sobre pronun­
c!amentos de Deputãdos da Oposição feitos na presente sessão. 

DEPUTADO SAMIR ACHÔA - Atuação do Governador Paulo 
Maluf à frente do Governo do Estado de São Paulo. 

DEPUTADO JORGE CURY - Observações sobre a atuação dos 
Srs. Parlamentares na apreciação de proposições de interesse do País. 

DEPUTADO PEDRO GERALDO COSTA - Resposta ao dis­
curso do Deputado Samir Achôa pronunciado na presente sessão. 

DEPUTADO CARLOS SANT'ANNA, como Líder - Desinteres­
se oficial pela proposta de emenda à Constituição apresentada pelo De­
putado Rogério Rego, que trata de preservar os mandatos d.os Deputa­
dos filiados aos partidos que não obtivessem o qU01u11} mínimo éstabe-
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lecido no item 11 do § 29 do art. 152 da Constituição Federal, na eleição 
de 1982. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

- Prejudicialidade, por decurso de prazo, das Propostas de 
Emenda à Constituição n9s 16;17,.10,21,22,23,24,25,28,29,30 e 31, 
de 1980. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Continuação da discussão. em primeiro turno, da Proposta de 

Emenda à Constituição n9 18/80, que altera a redação da letra a do § 19 
do art. 15 da Constituição Federal, e dá outras providências. Discussão 
encerrada, após usar da palavra o Sr. Nabor Júnior, ficando sua vo­
tação adiada por falta de quorum. após usarem da palav-a os Srs. Del 
Bosco Amaral, Mauro Benevides, Aldo Fagundes, Pedro Simon, Ha­
roldo Sanford, Augusto Lucena, Marcondes Gadelha, João Linhares. 
Jorge Cury, Djalma Bessa, Marcos Freire e JG de Araújo Jorge .. 

Proposta de emenda à Constituição n9 32/80, que dispõe sobre a~ 
eleições para Prefeitos e Vice-Prefeitos dos Municípios considerados 
estâncias hidrominerais (Tramitando em conjunto com a PEC n9 

18/80). Discussão encerrada, votação adiada por falta de quorum. 
Proposta de Emenda à Constituição n9 33/80, que dispõe sobre 

eleições diretas para Prefeito e Vice-Prefeito em todos os municípios 
braSIleiros (tramitando em conjunto com a PEC n9 18/80). Discussão 
encerrada, votação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 34/80, que dispõe sobre 
eleições diretas para Prefeito das Capitais, dos municípios considera­
dos de interesse de Segurança Nacional e das estâncias hidrominerais 
(tramitando em conjunto com a PEC n9 18/80). Discussão encerrada, 
votação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição nY 35/80, que restabelece a 
eleição direta para Prefeito e Vice-Prefeito das Capitais dos Estados 
(tramitando em conjunto com a PEC n9 18/80). Discussão encerrada, 
votação adiada por falta de quorum. 

IA - ENCERRAMENTà 

2 - ATA DA 201' SESSÃO, EM 21 DE AGOSTO DE 1980 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Discursos do Expediente 
DEPUTADO FERNANDO COELHO - Protesto contra o can­

cela~ento da concessão de funcionamento da TV Rádio Clube de Per­
nambuco. 

DEPUTADO LUJZ BATISTA - Congresso. de Prefeitos e Verea­
dores em realização na capital do Estado do Espírito Santo. 

DEPUTADO THEODORICO FERRAÇO - Pronunciamento do 
General Ernani Ayrosa, por ocasião da solenidade de entrega de espa- , 
da aos novos oficiais-generais. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

2.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei n9 13/80-CN (complementar), que altera o Decreto­
lei n9 406, de 31 de dezembro de 1968. que estabelece normas gerais de' 
Direito Tributário, e dá outras providências. Votação adiada jJOf falta 
de quorum. após usarem da palavra na sua discussão os Srs. Deputados 
Adhemar Santillo e Ricardo Fiuza. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

ATA DA 200\\ SESSÃO CONJUNTA, EM 21 DE AGOSTO DE 1980 
2\\ Sessão Legislativa Ordinária, da 46q. Legislatura 

PRESIDtNClA DO SR. JORGE KALUME 

ÀS 10 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunic~ Michiles tião Andrade - POSo 
- Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passa- I 

rinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Ber­
nardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro Be­
nevides - Agenor Maria - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal 
Jurema - Marcos Freire - Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante 
- Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon-
Moacyr Dalla - Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Roberto Saturnino­
Itamar Franco - Murilo Badaró - Tancredo Neves - Franco Montoro -
Orestes Quércia - Henrique Santillo - Lãzaro Barboza - Benedito Cane­
las - Valdon Varjão - Vicente Vuolo - Mendes C~nale - Pedro Pedros­
sian - Saldanha Derzi -- Affonso Camargo - Leite Chaves - Evelãsio 
Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon 
- Tarso Dutra. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson VidigaI - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; Jose Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marào Filho - PDS; Nagib Haickel - PDS; 
Temístoc1es Teixeira; Victor Trovão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

. Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel 
Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo 
Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - fP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesãrio Barreto -
PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS; Figuei­
redo Correa - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

- da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildo Pereira - PMDB; 
Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo Linhares - PDS; 
Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade -
PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­

ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMOB; Djalma Marinho 
Amazonas - PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce-

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza _ PDS; Mário Frota _ PMDB; na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota _ PDS. Paraíba 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PPi 

Ademar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -
PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud -
PP; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha­
PMDB; Octacílio Qüêiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 
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Pernambuco berto Goldman ~ RMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
;\lron Rios- Pqs; Augusto Lucena -:: RDS; Carlos Wilson - PP.; fMDB; Antqhio Zacharla-s ~ EpS; Athiê Couiy - PDS; A.udáÚo Dantas-=--

- Cristtna Tavares - RMDB; Ferl}ando C~elho'-: PMDB; Fernando Lyra ~ Pt\1DB; Aurélio Peres - RMDB; lialdaeci-filho -:: pDs; Benedito Marcilio 
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; InocêncIo 'oliveira - rios; João Carlos de - PT; Bezerra de Melo - ,p.p~; Cai~ Pompeu -::- Pf; Cantídio Sampaio -::-; 
CarJi -::- PDS; Joaquip1 CoütiI1ho'--;- PDS; ~qaquiiü Guerra-~ PDS; José PDS; Cardoso Alves - PMDB; Çardoso de 'Almeida - PDS; Carlos Nelson 
Carlos Vasc,oncelos -.: .PMDB; José +vfel}qonça Bezerra -:- PpS; Josias Leite - ÉM9B; pe! Bosco -~lT!atal- P!YIDB; Diogo Noq1Ura - PDS; Erasmo 
-:- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson ~ pbS; Oswaldo Cõelho Dias - PpS; El~viq ~!tave~ _ - EMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
_ PDS; Pedro Corrêa - PDS; Rica~d()Filiza - PDS; Roberto'Freire _ Nobre __ PMDB; Gióia ~únior -.EDS; Henrique Turner - PDS; Herbert 
PMpB; Sérgio Muri!~ - PDr; Thales Ra~alho -.:. PP.- .. J Levy -== rp; f!or~cio 9rt~~ -:- ?MPB; ~srae! Pias:Novaes -.:... PMDB; Jayro 

, - AI~ oa~ - " I\1aHo!1i -=- PpS; João Arrud~ - PPSi João Cu.n!1~ - r T; !orge Paulo -
,- ,. _ .' - ,:.g .. -~'. . I 'pDSi José CalPll!go -~Pp~; José de Cas!!~ ~!Jimbra - PDS; Mallfly Netto; 

Albenco Cordeu9_- rDS; A~to~lO Ferrelra - ;PDS; :plval~o Su~uagy , Mário Hato - PMDB' Natal Gale - PDS' Octacílio Almeida - PMDB' 
- PDSi Ge!a1.do B~lhões; José Cost~ -::- PIvI;DB; f<1~ndoqça Ne~o:- PMpB; -O~tãvi~ -torre-cilla -'"PDS' Pacheco -chàv:s - P~IDB' Pedr-o Caro 10- -.-: 
M4rilo M~nre~ - rDT·' P'DS; Pedro G!!f~!do !2~~ta ~~ _l'DS; Ralph Biasi ~ ?MP'!3; Roberto Carva-

Sergipe lho -- PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva; Salv,!dor Julianelli - PDS; Samir Achôa 

AQro!l!d? CaITIP~~ -::- rp~; Cels~ Ca~v!l!ho = PPi Ep~p.cisc~ Ro!l~f11: -)'>MP!J; ~~~~illt Sobrinlio ,~ RMP!3; Tiddi ~e'Ü~a --.: PMDB; Ulysses 
b~rg -:- fDS: ~~ck~on ~aHeto:::- rf<1pI!; Rflymlln~? Diniz::-:: ~pS; ,:!,e~tulia- Glltm~r~~s -= P~D~i Val~er Garcia ---= PI\1D~. --
no Azevedo - PP. 

" I,..... 
~oiás, 

~~~!~ _ Adhemar Santillo -:- PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- Afr!sio Víeir!! plI!a - PDS; Ângelo' Magalhã~& ~ PDS; 'Carlos - PMDB;"F~an~is~o Castro; Gen'ési~ de Barro's - PDS; Guido Arantes -

Sant'Anna -= PPi Djallfla Bess~ --.: PDS; ~qq~issol11 S~ares -=- PMt)]J; Fer- PDS;,f!élÍo Lery -.: Pp~; Ira'~,Saraiva _~ f'MDB; Úuriv~(Nascimento -
l}an4o t\1agalhães -:- PDS; Francisco ~enjámilTI - PDS; Fra,ncisco-Pinto ~ PMDB; José Freire -;-:- PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro 
PMD~; Henrique Brito :-:PpS; fIi~derico Oliveira; tIonoratQ Via!l~a - -=- PDS; Siqu~ii~ Çampos -:- ?I?S; Wjlniar Guimar~~s - PDS. 
PDS; f!orácio f<1atos -:- PDS;-João Alves ~ PpS; Jorge Vianqa; José Amo- Mato Grosso 
rim:- PDS;'Jpsé Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Nõvaes-- '-. .- - "- - "- _ 
pD~; Marcelo Corqeir9; Mel}andro Minàhim- PDS; Ney Fe~reira _ PD-Si ~lrt.o~ qos Rel~ -:- PP; 9arl0s Bezerr~ -=- P!1DB; C~~T~~ ~a Cosra -
O~4lfo Domingues -:- PDSi Pri~co Viana --.: fI?S; Rày~undo Urbano; Ro- PPS: _~qs~~no Cortes :- PD~, qllson !ie. B~~ros - ~~?~! Julto Call1Pos­
g~rio Rego _ PDS; Rômulo Ga~vão'::"" EDS; Roque Aras; Ruy Bacelar -:- PD~, r-o~femberg N~nes Rochq - PR, Mlltop.-Flguelfedo - PP. 
PDSi Stuesse! Dourado::- PDS; Uba!do Dantas - PP; Vasco Neto -=-'PDS; lY~ato Grosso do Sul 
Wilson Falcão - PDS. 

~spír!to Sa~!~ 

_ Crtstia!l? :f.-opes -:- P~S; Feu Rosa --=- PDS; 9~rsQn Camata - EMDB; 
Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; 
T~eodori~o Ferraço - PD~. ' , - " _. -

R~o de ~ ane!r~ 

AI!!!! Ferreira - PDSi. ~Icir pimenta --:: ~P; Âlvarq Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Ce!s~ peça!1ha - PMDB; qaniel Silva - PP; Dai"cíHo Ayrfs 
- PDS; Daso Coin;bra:"'- PP; Délto dos Santos:- P'!1PB; Edi_son Khajr ..:... 
PMDP.; felippe Penna -: PPt fI~rjlI! Coutip.ho; f!ydek~! Fre~tqs -=- PDS; 
Joel Li~a - PP; Jpel Vivas -7- fPi J9 de Ara,új9 Jorge - PDT~ ~orge Cury 
- P!Jii Jorge Çiama - Pt\1DB; Jorge Mqura - rp; 'José ~runo -=: PP; José 
Frejat - PDT; José Maria de Carvàlho - PMDB;'José-Maurício - PDT; 
José TOF~S - pDS; Lãz~~o Carvalho' --PP; Üo-Si~ões - PDS; Leônidas 
Sampaio ;-:- PP;'Lygia 'Cessa Bastos;- PDS; Mac Dowel Leite-de Castro ~ 
f;P; ~~rcello Ce~queir~ ~rMDB; ~~~~e!o rvi~deir!Js ~ ?P; M~rcio M~c~-

_ do - PP; Miro Teixeira-':" PP; Modesto daSilveira-:- PMDB; Osmar Leitão 
, - PDS; Os~aldo Um'a ~ PMDB; Paulo~Rãttes'- PMDB; Paulo To~res'­

PP; Pedro F~ria - P:P; Peixoto Filho' ~ PP;-PérÍcles Gonçalves - pp;' Rti­
bem 'Dourado .L pr; Rubem -Medipa - PDSi ~aramago Pinreir~ - PpS; 
Simão Sessim - PDS; Walter Silva -.:... PMDB. 

, ~, t. - -I" .,. _ _ - o' 1-" _ 

ly1i~~s .<~era!s _ 

(' Aécio Cpl1qa -·pDS; Altair Cpag~s'::"- EpS; An!ônio pia~'- PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bento Gonçalves .:.-. PP; Bias Fortes - PDS; Bonifã­
~io de ~~drada ..-.: PDS; C~rlos Cotta - pp;-C!!stej~n' B~a~cq ~ ;PpS; C~is­
tóvam- Chiaradia -:- PDS; D~r!o T~vares - PpS; Delson Scarap.o - PDS; 
,EdgarR Amorim -= PM~~; Ed!lson Lamartí~e fv!ende~ - Pp'~; ~ued D!~ -
PMDB; Genival Tour.il1ho -- rDT; Hé1tô Garcia ~ fP; HoWer9 Santos -
PDS; Hugo Rodrig~e~ da Cunha --::- EDS; H~1pberto Souto''':''' PDS; J~iro 
Mag!llhães - PpS; João H~rcul!no -::- PI\1DB; 10rge Ferrãz ~ PP; ~orgê 
Vargas - PP; José Carlos Fagundes - EDS; Juarez Batista, - PP; Júnia Ma-

_ _ I - ~ _..! .!..- ... -- r .. _ I... ,'O _ 
rise - PMDB; Leopoldo Bessone - PR; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal-
rr; ~uiz V~sconc~llos :::- rD~i MaSal1iãe~ E~nfo -::'1>R; ~~!o Freire'-=, Pl\ 
Moacir Lopes - PDS;-Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso-­
!,P; Nogfreirá ~e-R~iC?nde"'; r~s; Pimenta da' y~iga ~ PMDB; Rald Bern~~~­
do -;- PDS;,Re~ato Azer<?9,?, --:: r?; Ropan-Ti!q _: Pf<1P~; ~qsel11b1![gó,~o­
man~_-:- PP; ~ér~i9 ~rrara -:::: P.P;-~flv!p Apf~1! Jr. ~ p!'; T~fcísj? D~lg-~do 
- PMDB; Telêmaco Pompei - PDS; Yicente Guabiroba -\PDS. ' -
... .to.. '.', -!' • J - ~ 1.. r ' ,... _ l • f' •• ;., " •• 

I' -- São P~~,o , -
- . - -
_ Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 

-San~C!~a( ~ -P.MP~;~'riqn ~oai:~s -=-" ir; Ã!9ide~ Jr~~é!~c~to == pDS; Ai~ 

'Ant~nio Carlos de Oliveira :-- PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben figu~irp -=- PpS; Ubaldo Barém -'- PDS; Walter de Castro 
-..!. J~DS. 

- Paraná 

~dolp~o Frap.co =- PpS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMpB; Alípio Carvalho - pPS; Amadeu Gear~ - PMDB; Antônio Anni­
belli; Ant~p.io M~z!lrek - pos; Antônio U~no - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Arolqo Mol~t!a - PDS; Borges da Stlveira - I>f; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Oall'Og!io - P+vfDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Fur­
tado!- PMD~; H~lio ppque - PMDB; Hermes Màcedo - PDS; Igo Losso 
- PDS; ltaloConti - PDSi Mário Stamm - PDS; Maurício Fruet -
PMDB; Nivaldo Krüger - PMDB; Norton Macedo -.:.. PDS; Olivir Gabardo 
- PMD~; Osvald~ Macedo - PMD1;3; Pàulo Marques - PMDB; Paulo Pi­
mentel - PDS; Pedro Sampaio ;- PP; Roberto Galvani - PDS' Sebastião 
Ro~ri~ueS' )4njo~ ~ !'t\1DÍ3; "v'ilela q~ Mllgalpães -- PTB; Walber Guima-
rães -:- PP; Wa~dIJIir ~elin~ti -:- -~pS. -

- Santa Catarina 
~- ~ -, ~-

Adh~mar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PD~; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Lib~rdoni - PMDB; João Unhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB;-Luiz Cechinel- PT; M~ndes de Mel~ - PP; Nelson Morro­
PDS; Pedro Collin - eos; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS' 

- _. , ~.' I.- , 

Walmor de Luca - PMDB. -, , , , 
~io Gr~lI~de. ~o ~ul 

_ Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS' Alceu Col!a­
res -:- PP.Ti A!d?' F_agunde~ '_" PIV!!?B; Ãlex~!l~r~ Macpad9 .-:. 'PDS; Ary Al­
cântara - PDS;-Cardoso Fregapani'- PMDB; Carlos Chiarelli - PDS­
Çãrlqs_ S~rt~~ ~ _PM~J)B; qãudio Sfia~sburger ~ rD~; parc)! P~zza -.-: -
rDSi Eloar QU!iz~elli -=-_ Pf<1I>~; EI~y Lenzi ...:... EDT; ~Il1ídio Perondi -
PDS; Fern~~do Gonçalves -=- PpS; getMio Djas 7' fpT;-Harry Saueri Jairo 
Brum - fMPB; João qjlberto - PMD~; Jorge Uequed - PMDB; Júlio 
Costaf11Ha!l -=- PMDB;-Ljc!ovipo fantpn - 'PDT; Magnu~ G~jmarãe~ '­
PIH; N~!son l\1~rc~ezal} ~ -fDS; Oq~cir Kleiq -:- PMDB; fedro Germano 
- rDS; Rosa _flqres ::;:- rf<1p~; Te!~o Kirst -:: ppS; Túlio -Barcellos -
PDS; Waldir Walter - EMDB. 
_!... I _I!'-"" .' '-! ' 
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An~ô!ljo ~0!1te~ :::-:- PD§; Pa)l~o ~.ll~rr~.-:: PR~. 
- Rondônia ' ' 

Jerônimo Santana - PMDB; 'odáci~ Soa-res - PDS 
\-','(1_,"', __ "I '" -..,! I.!_"'_~ .l ___ lf- ,_" ~ ____ ,.0 

tIélio Campos :- PDS; JÓlio Martins - PDS: 
- - • - '~'I ! P .! .'" -' 
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o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 57 Srs. Senadores e 45 Srs. Deputados. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, assistimos, pelo terceiro dia consecutI­
vo, li denúncia contra órgãos da administração federal envolvidos em eviden­
tes negociatas, com prejuízo para o Erário, com o Grupo Quatro Rodas Ho-

-téis do Nordeste SI A., do Grupo Abril. O Governo silencia e, quando não si­
lencia, explica maio que vem ocorrendo nas cavalariças de Áugias. Os Parla­
mentares, que representam os brasileiros, não podem mais ficar submetidos a 
respostas equívocas, maliciosas, blandiciosas, que, ao invés de esclarecerem o 
que se pergunta, lançam simplesmente uma cortina de fumaça, encobrindo 
atos que, inegavelmente, estão denegrindo o Governo do Presidente João 
Baptista Figueiredo. 

É chegado o momento de o Governo encarar com seriedade essas ocor­
rências nos Estados, e agora em âmbito federal, de envolvimento de secre­
tários e de funcionários do segundo escalão em atos de evidente favorecimen­
to a grupos empresariais inidôneos, fato muito grave, que precisa ser tratado 
com seriedade pelos Poderes Legi~lativo, Executivo e Judiciário. 

Neste sentido é que venho, neste instante, anunciar ao Congresso Nacio­
nal que nesta tarde - em virtude da multiplicidade de órgãos federais ~nvol­
vidas - nos termos dos artigos 59 e 69 da lei que rege a ação popular, enca­
minharei ao Exmo. Sr. Presidente da República seis quesitos, visando poder 
instruir eventual ação popular contra aqueles que lesaram o Erário e contra 
os beneficiários desta lesão, assinado ao Go~erno o prazo improrrogável de 
15 dias para responder a todos os quesitos formulados. Se o Governo assim 
não o fizer, estarei dispensado de, na instrução da ação popular, juntar qual­
quer documento. 

Na sessão desta tarde da Câmara Federa lerei o documento que será en­
caminhado ao Sr. Presidente da República, requerendo, em seis quesitos, to­
das as informações necessárias para, de uma vez por todas neste País, chegar­
mos a uma conclusão: ou acusam ihdevidamente o Governo, Deputados,jor­
nalistas, jornais, homens do povo, ou este Governo realmente está mergulha­
do num mar de corrupção e há que se punir os responsáveis. 

Sr. Presidente, faz-se necessária a apuração deste estouro do escândalo 
de São Paulo, de alguns escândalos no Nordeste e, agora, desse escândalo na­
cional envolvendo vários Ministros, para que este Brasil se reencontre com os 
caminhos da decência. 

tar ao Governador augusto Franco a responsabilidade dos acontecimentos é 
investir contra a verdade. Cabe ao Governador a apuração dos fatos, e as 
providências estão tomadas. Todos foabem nesta Casa quem é o Governador 
Augusto Franco, nosso ex-colega, homem incapaz de uma violência. Os fatos 
futuros nos darão razão. aguardemos, pois, a conclusão do inquérito policial 
militar para uma visão perfeita de como ocorreram os acontecimentos. 

Sr. Presidente, eram estas as explicaçõe's que queria dar à Casa. 
• I 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Geraldo Guedes. 

, O SR. GERALDO GUEDES (PDS - PE. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, devo ser breve em minhas considerações. Desejo apenas regis­
trar que, dentre os fatores que têm concorrido para o desenvolvimento do 
Nordeste, apesar das taxas decrescentes com que nos deparamos, podemos 
destacar três principais, segundo o meu ponto de vista: o crédito, que é im­
portante, porque, sem os recursos financeiros, sem as bases de dinheiro, sem 
o atendimento dos créditos, através de todos esses suprimentos aos projetos 
feitos, creio que nada faríamos por lá. Em segundo lugar, não devemos deixar 
de considerar que o suporte energético do Nordeste para o desenvolvimento 
dos grandes projetos industriais tem sido de um alcance quase'incalculável. 
Somente nós, que nos lembramos do Nordeste antes de Paulo Afonso, que o 
vemos agora transformado num rico parque industrial, podemos aquilatar 
um pouco como tem sido grande a influência desse fator no desenvolvimento 
daquela região. Em terceiro lugar, o grande fator de desenvolvimento, in­
questionavelmente, tem sido a água. E é da água que precisamos, a água que 
transforme a terra, a água que seja a alma das terras secas, a água, enfim, o 
bem indispensável à vida. Quando a água nos falta~ evidentemente entramos 
em crise, que atinge a vida humana em todas as suas manifestações. Agora, 
quando ocorre novamente, no sertão de Pernambuco, uma falta dágua sem 
precedentes, e quando vemos, quase ao lado das cidades, o caudaloso São 
Francisco, lembramos a necessidade de o Governo voltar-se para essa reali­
dade tão impressionante: as águas dos rios não estão sendo devidamente 
aproveitadas. Já não digo que elas fossem aproveitadas para as lavouras ri­
beirinhas de subsistência, que delas precisam para ver o feijão nascer, para 
ver o género alimentício se desenvolver, para que as safras surjam, mas, pelo 
menos, Sr. Presidente, que essas águas sejam aproveitadas para o povo. E 
nada custaria ao Governo, através do Ministério do Interior ou mesmo atra­
vés da CODEVASF, organizar um grande projeto de abastecimento de água 
para as populações sertanejas que vivem às margens do São Francisco. Tais 
projetos, programas e mecanismos não são tão difíceis e caros; caros e difíceis 
são outros projetos e programas que o Governo faz e que nem sempre vêm 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu- ajudar o nordestino. Daí por' que peço, neste instante, ao Sr. Ministro do In-
tado Raymundo Diniz. terior que atente para a necessidade constante, imediata, contingente, de água 

para as populações que vivem aglomeradas ao lado do rio, quando é muito 
O SR. RA YMUNDO DINIZ (PDS - SE. Sem revisão do orador.) - fácil, através de pequenos sistemas de abastecimento, canalizá-la para uso de 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, na sessão de anteontem do Congresso Na- todos. A água não se destina apenas ao uso individual; como um bem de 
cional, os nobres Deputados Tertuliano Azevedo e Jackson Barreto teceram Deus, legado da Providência para toda a humanidade, fundamentalmente a 
críticas fi atitude e providências do Governador de Sergipe em relação aos la- água tem que ter uso social. Não se compreende mais aquela política do pas­
mentáveis acontecimentos ocorridos domingo na cidade de Propriã. sado de conter as águas nos pequenos açudes para atender somente aos fazen-

Pedi a palavra pela ordem e comuniquei à Casa e ao Presidente Luiz Via- -deiros mais aquinhoados e privilegiados. A água dos rios tem que ser não só 
na que me informaria dos fatos e viria à tribuna para dar as explicações que preservada para a criação de peixes, mas também aproveitada para geração 
achasse necessárias. Assim faço. - de energia para o desenvolvimento industrial, além da irrigação e utilização 

,Para se entender, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o que se passou em pelas populações que dela precisam, não só a população humana, fundamen­
Propriá, no domingo, é preciso descer um pouco no tempo até a origem do tal mente a mais importante e para a qual a água tem o seu destino apropria­
problema fundiário que hoje existe naquela tensa região do baixo São Fran- do, mas também a população animal, que no Nordeste carece de água. Com 
cisco, isto é quando, há anos, a CODEVASF implantou um projeto para divi- os açudes secos, o gado percorre distâncias sem fim para mitigar a rede nas 
são das áreas, houve distorções, o projeto foi mal aplicado, e naquela ocasião poucas fontes que há naquela Região seca e estéril. 
a Diocese de Propriã, como do seu dever, tomou partido do mais fraco, Daqui peço ao Sr. Ministro do Interior - é tudo o que o Congressista 
apoiando, intrasigentemente, os posseiros, os mais prejudicados. Esta ação pode fazer - que ouça essa súplica de toda uma Região que precisa ter a'á­
social que se desenvolveu naquele momento prolongou-se no tempo e perdeu gua do São Francisco na sua casa e é para atender às necessidades do bem co­
as suas características de ação social para se tornar ação política e doutri- mum que os governos se constituem. 
nária. Houve a divisão da terra, e a população também dividiu-se: uns de um 
lado, outros de outro. Programou-se, então, Sr. Presidente, uma manifes­
tação ao Bispo de Propriá. Fói uma manifestação de vulto, gente de todos os 
lados. Preocupou-se o Governador, receoso de que um conflito pudesse ocor­
rer nesta oportunidade. E convém observar que a este gesto de solidariedade 
ao Bispo de Propriá não compareceram os outros três Bispos de Sergipe; lá 
não estavam D. Luciano Duarte, Arcebispo de Aracaju, D. Nivaldo, Bispo­
Auxiliar de Aracaju, e D. José Coutinho, Bispo da Estância. 

Continuando, Sr. Presidente, o Governador reforçou o contingente poli­
ciai na tentativa de evitar qualquer conflito. Ocorreu, então, excesso da polí­
cia no seu sentido preventivo, e o Governador do Estado, diante desse exces­
so, tomou as providências cabíveis: expulsão de militares e abertura de in­
quérito policial militar para apurar as responsabilidades. Querer, pois impu-

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Deputado 
Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores eleitos pelo povo, demais fncio­
nários da Casa. O partido oficial ontem homologou a prorrogação dos man­
datos dos Deputados Federais para 1984. O Governo temia a aprovação da 
Emenda Anísio de Souza, que prorroga o mandato de Prefeitos e Vereadores, 
impedindo, assim, a eleição de novembro deste ano e proibindo ao povo 
manifestar-se sobre a corrupção que grassa neste País e sobre a incompetên­
cia que gere os negócios públicos. Mas o Governo tinha dificuldades de ver 
aprovada'essa emenda, porque existiam alguns interesses de Parlamentares 
do Governo em determinadas áreas. Então, veio a reunião de ontem da ban-
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cada oficial; apreciando-se a proposta do Palácio do Planalto de-que, se, os faixas, relatando seus -direitos e suas pretensões: "Abaixo Odorico Para­
Deputados votassem a emen~a Anísio de Souza, o Gov.erno se compromete- guaçu"; "Salvem os nossos pêixes"; "Somos a favor da ecologia". E o que faz 
ria'a prorrogar para 1984 o mandato dos Deputados Federais e Senadores, a.polícia de Sucupira? Interrompe a passeàta, e eis que surge um dos novos 
que termina em 1982. Ficou clara, ficou implícita na decisão da bancada dos personagens, "Zeca Diabo", que interpela a Chefe de Polícia: '!Como inter­
Deputados do partido ofic}al a sua decisão de prorrogar os próprios manda- romper uma passeata pacífica, se estamos protestando contra o Prefeito, que 
tos. Não foram prorrogados apenas os mandatos de Prefeitos e Vereadores é dono da fábrica que polui nossas águas e impede nosso sustento pelo nosso 
sob a alegação da impossibilidade de realização de ,eleição este ano. O que se trabalho, porque está matando nossos peixes?" "-Porque - diz a autorida­
prorrogou, em verdade, através. do plano maquiavélico nascido no Palácio do de policial fardada - não há autorização para esta passeata." Surge, então, a 
Planalto e tirdido na Liderança do partido oficial, foi o mandato dos atuais qgura do Padre de Sucupira, que intervém pacificamente e conduz "Zeca 
Deputados e Senadores, que fogem, assim, à responsabilidade de se expor à Diabo" e a Chefe de Polícia a.té à Igreja. Neste momento, aparece um auto­
eleição de 1982, para renovar esses mandatos, ou então tê-los cassados pelo móvel chapa fria, de onde descem leões-de-chácara, agridem os pacíficos pta-

, povo, pela incompetência de geri-los no Parlamento. O que não se pode dei- nifestantes, jogam-nos ao:chão, rasgam as faqas e desaparecem. Quando 
xar em silêncio é que esta Casa não tem autoridade política para prorrogar "Zeca Diabo" e a Chefe da Polícia saem em companhia do Padre, ela pergun­
mandatos de Prefeitos e Vereadores. Em 1980 os atuais detentores dos man- ta a um dos seus subordinados, um cabo da polícia: "- O que houve?" "­
datos extintos agora nào podem concor~er à reeleição'-Os Prefeitos não po:' Alí há um ferido sangrando", ,. - Eu não vi nada". 
dem ser reeleitos por disposição expressa da Constituição. Como podem, en- No episódio da Freguesia do Ó aconteceu a mesma coisa. É por isto que 
tão, os Deputados e Senadores do partido oficial violentar a Constituição, e as digo que a Rede Globo de Televisão deve direitos autorais ao Sr. Paulo Salim 
normas que regem a reeleição de Prefeitos e Vereadores, para dar-lhes mais Maluf. A criatividade é do Sr. Paulo Salim Maluf, que teima em fazer gover­
um mandato de dOIS anos? Aliás, está faltando aqui, além de autoridade polí- nos de integração - não sei de quê, porque há uma dissociação entre ele e o 
tica, uma sensibilidãde m-aior, p<?rque existem Senadores e Deputados que povo e, portanto, não há integração. Há uma subserviência maior do Prefeito 
vão prorrogar os mandatos dos seus filhos, dos seus genros, dos seus cunha- de São Paulo. E o que ocorre, Sr. Presidente, Srs. Congressistas? Onde surge 
dos ou dos seus parentes, numa violência ao princípio legislativo que nos o Sr. Paulo Salim Maluf, surgem os seus asseclas, para protegê-lo das vaias. 
proíbe votar matéria em que tenhamos interesse próprio e imediato em jogo. No dia 30 - e isto é sério - o Sr. Paulo Salim Maluf, sabedor de quê haverá 
Mas tudo isso caiu por terra, o direito·ao povo de votar, o direito do põvo de manifestações contrárias à sua ida ao Ipiranga, pretende ir assim mesmo. E 
julgar, o direito do Parlamento de ressalvar a sua autoridade e não votar ma- um dos seus Deputados, que, aliás, pertencia ao MDB, num programa de te­
térias em que estejam em jogo interesses imediatos de seus parentes. O inte- levisão muito longo, na Rede Cultura de Televisão, afirmou categoricamente, 
resse democrático de ver a Nação julgando Prefeitos e Vereadores caiu de em nome do-Sr. Paulo Salim Maluf, que realmente o povo vai apanhar. O 
lado porque estava em jogo um valor mais alto para alguns Parlamentares;-a Odorico Paraguaçu de São1Paulo não ~ode levar avante esse intento de fazer 
promessa do Governo, a promessa do Geheral Golbery, a promessa do Dr. uma reunião no dia 30 no 'Ipiranga. E por isso que, finalizando, repito, a 
Delfim de que em 1982 não se realizariam eli!ições para Deputados e Senado-. Rede Globo de Televisão deve direitos autorais ao Sr. Paulo Maluf. - Mas, 
res, porque o Governo se encarregaria de mandar um,a mensagem ao PaiJ!- neste momento, lembro ao Ministro da Justiça de nosso País que, para que 
menta, prorrogando os mandatos ,dos atuais detentores; para impedir quê nã..o ocorram os equívocos êla não apuração de r,esponsabilidades, já que os 

_ eles sejam ca3sados pelo povo 'pelo que vão fazer agora, prorrogando os man- asseclas do Sr. Paulo Malufvão agredir o povo e os Deputados, inclusive, que 
datós de Prefeitos e Vereadores. o Sr. Ministro da Justiça, no cumprimento de seu dever, advertido que está 

Sr. Presidente.>, enquanto isso acgntece, enquanto a República é violenta- sendo agora - e o foi pelos jornais - que mande a Polícia Federal observar 
da, vilipendiada pelos interesses do'capital internacionaPe pela omissão dos o encontro - talvez o confronto - do Sr. Paulo Salim Maluf no bairro de 
dirigentes nacionais, o País vive a não-realização de eleições, E, enquanto não Ipiranga, no dito governo de integração, no próximo dia 30. O Sr. Ministro 
se fazem eleições, o Presidente da República não recebe mais para despacho da Justiça não pode omitir-se ante esse fato, porque incidentes anteriores não 
os Deputados componentes da Vice-Liderança do partido oficial. Nós, da foram apurados. Ségundo a Polícia, ninguém sabe quem agrediu os Deputa-' 
OpOSição, não podemos aceitar esta discriminação que a Presidência faz, por- dos de São Paulo e o povo. O Sr. Ministro da Justiça tem a obrigação de man­
que a Vice-Liderança oficial, apesar de receber a nossa discordância política, dar fotógrafos e agentes ao local, não para bater no povo, mas para protegê­
conta com o nosso respeito pessoal. Com muitos deles temos grande afinida- . lo e apurar as responsabilidades. O Sr. Paulo Salim Maluf ameaçou o povo de 
de. Na sua expressiva maioria, são pessoas de bem que, mesmo errando, pro- São Paulo de ir ao Ipiranga no próximo dia 30. É uma ameaça, porque, repi­
curam a defesa do interesse público; mesmo aceitando, às vezes, as pressões to, um dos seus Deputados, que pertencia ao MDB, compareceu ao progra­

. do Planaltu, procuram a defesa do interesse público. Agora o Presidente da ma armado pelo Sr. Paulo Maluf na rede oficial de televisão de São Paulo e 
República vem dizer que não recebe mais as Vice-Lideranças do partido ofi- advertiu os ouvintes de que o povo vai apanhar. É por isso que cabe ao Minis­
Cla!. Primeiro as expõe ao ridículo, obrigando-as a aqui votar projetos mera- tro da Justiça a responsabilidade - repito e reitero - de manter a ordem nó 
mente de i.nteresse do Governo, deixando os interesses nacionais de lado; prí- meu Estado. 
meiro as expõe ao'ridículo, obrigando-as a votar a prorrogação de mandatos Era o que tinha a dizer. 
d,e Prefeitos e Vereadores sob pressão, sob' a ameaça escandalosa de prorro-
gar os ~eus mãndatos em.1982, e depois não as recebe. E por que não as rece­
be no Planalto? Talvez porque tenha vergonha da subserviência. tenha sensi­
bilidade contra o sentimento de subserviência que está impondo ao partido 
oficial. O Presidente da República deveria proéurar mais os interesses da 
N ação c deixa; de lado as picuinhas pessoais e os interesses de grupos interna­
cionais. Afmal. este País precisa mesmo é de um Goverflo, coisa que não tem, 
pela incompetência dos que ganharam de presente o Palácio do Planalto. . . 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Samir Achôa. -

O SR. SAMIR ACHÚA (PMDB - SP. Sem. revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, a Rede: Globo de Televisão em boa hora res­
SUSCitou o Odorico Paraguaçu e lançou uma série, denominada "O Bem­
Amado", aliás, sucesso em novela."Em boa hora Paraguaçu, que havia faleci­
do. foi ressuscitado. e a Rede Globo lança uma série perfeita, digna de elogios 
mternaclOnais. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, a Rede Globo deve ao Gover-
ador Paulo Maluf direitos autorais, porque quem assistiu, na última terça­

feira, ao episódio de "O Bem-Amado" viu claramente as atitudes 'inequívocas 
do Governador Paulo Maluf, na pessoa de Odo!ico Paraguaçu' e' da própria 
Polícia que lhe dava proteção. Num determinado momento, os moradores de 
Sucupira lança sem protesto contra a poluição das águas, de o~de tiravam o 
eu sustento através da pesca, e num movimento pacífico, saem às ruas com 

_ O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Sr. 
Deputado Sérgio Ferrara. 

Q SR. SÉRGIO FERRARA (PP - MG. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas. nesta época em que as notícias de cará­
ter nacional e internacional praticamente ocupam todo o espaço dos veículos 
de informação, não é muito comum encontrarmos periódicos voltados para 
assuntos locais, de interesse imediato da comunidade, 

Neste sentido, está de parabéns o povo de Belo'Horizonte, cidade onde 
circula um semanário cujo· nome, numa feliz coincidência. já seria bastante 
paia identifIcá-lo com os iares, em particular. e com a comu-n'idade local 
numa acepção mais gen-erafizada. 

Estamo~,nos refenndo ao- Jornal de Casa, semanário que está comemo­
rando seu quarto ano de existência para gáudio de todos nós, que aprende­
mos a admirar aquela tônica redacional de informalidade n~ trato dos assun­
tos de interesse da população: 

Trata-se de um jornal que é'distribuído de graça, e isso acentua ainda 
mais a sua feição popular. Grandes serviços tem prestado o Jornal de Casa ao 
povo de Belo HOrIzonte. Com grande penetração nps bairros, cumpre ele a 
sua missào da maneira mais útil. levando até lá as notícias que o povo precisa 
~aber. ' . 

Um periódICO com a qualificação aqui apresentada certamente tem o 
condào de pr6mover a integração' e a confraternização das pessoas que vive~ 
no seu raio de distribuição. E é isso, exatamente, o que acontece com o Jornal 
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de (asa, ao veicular ,1'iSunto~ rdacilJnado~ tom o~ mais diferentes ponto~ e 
pcs<;na, de Belo Horizonte. _ 

Reconht:cendo, como reconhecemo~. a importância do Jornal de ('alia 
par,! a cumunidade qw: vive na Capital mineira, queremos associar-no" às ho­
menagen~ que e~;e periódico \cm recebendo da parte das mais destacada, 
personahdade~ e ln'>lItuiçÕes. 

Ao Dlretor-Pre~ldentc, Jo,é ('o~ta, ao~ rcd.ltoreR e funcionários que. 
com "ua capacidade e dedicllÇào. fiLeram do ,Jornal de ('asa uma realidade 
tão 'agmlicativa. aqUI deixamo, os no~"o, parabéns e votos de que esse periç­
dico pros~iga na ~ua jornada de vitória~ a 'ierviçu do povo mineiro gue, a e;,ta 
alturd. Ja o tem como algo muito ~eu. pelo objeto do seu trabalho t: pela quali­
dade dd~ ;,uas mrorm"ções. 

Era () qUé tinha a diLer. 

O ~R. PRESIDFNTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado MilttJn Figueiredo 

O Ç,R. Mil TON FIGllEIRFOO (PP- MT. Sem revisão do orador.)­
Sr. Pre~idente. o ('orreio BraliIien~I'. ediç.lo de ontem, publica magistral arti­
go. a~sl11ado por JO\t- Gueiro" ~oh o título "O tjuadro é este", que desejo 
tran~crevt:r nos Anab da ('asa. 

Ei-Io' 

"T enho ,érias raLÕC., para de~confiar que a palavra do jornali~­
ta crítico do sl~tema, e~lá c.l1l1do no vazio. Leio diariamente, no~ 
grandt:~ órgãos da impren,a deste Puís. as análises mais bem funda­
mt:ntadas "obre os erro~ da udmini<;tração estatal. As falha::. são 
Jpuntadus com toda" a~ lctra~, 05 nome~ dados aos bois. os números 
oficiab divulgado~. ma~ ninguém. na e,fera do poder. parece inte­
re~~ddo em tomar qualquer proVidência. Desfrutamos de uma rela­
tiva liberdade de impren~ol, numa demucracia também relativa. mas 
o que m, jornab denunciam. nJo encontra a menor ressonância na 
mbterio~a concha acú,tka do Plandlto. Permite:se a publicação do 
csc.indalu da" mordomia" do caso da Vale d~ Rio Doce. do corit.fa­
hundo de café através do Paraguai. dos negócios perdulários da PE­
TROBRÁS e da NUCLEBRÁS. mas proibe-<;e terminentemente a 
formaçilo dt:' combsães parlamenture5 de inquérito para apurar e;,­
~as denúncia,. Ninguém é responsável. ninguém é punido, os prõ­
ce,<,os de inve,tigação duram uma semana e terminam na gaveta de 
algum burocrata. enfim, tudo fica por isso mesmo. 

HOJt:. o grande público. de espírito desarmado. contenta-se 
com o noticli.írio dos jornais, acha que as coisas estão melhorando, 
pab. afinal, ,b falhas do regime já aparecem reveladas em letra 4e 
forma O leitor m&dJQ, Ingênuo, dcrcdita no poder fiscalizador da 
imprensa ... upõe que (J simples fato de um escândalo administrativo 
aparecer nas primeira, paginas dos nossos matutinos e vespériinos 
dcarrda o Imediato encaminhamt:nto dos responsáveis à Ju~tiça. 
Ledo eng,mo! O~ tigurõe, da República são homens acima de qual­
quer suspeita. imune~ às inve,tigações dos plebeus. seus eventuab 
pecadu~ merecem logo a indulgência plenária. Sim, eles estão acima 
do bt:m e do mal. como criaturas divinas de um Olimpo inatinghel. 

E us~im ~e deixa tudo como está pura ver como fica, dentro da 
velha filo~ona gduIían.\ que ~empre foi muito matreira mas termi­
nou no inquérito do Gale.lo e no mar de lama. Que terrível crise de 
caráter vem a~~orando e .. te País,! Onde estão os nossos varõe<; de 
Plutarco"! Porventura 'ierem()~ obngados li recorrer à lanterna de 
Diôgene~ para bu~car uin homt:m íntegro entre 120 milhões de brd­
~i1eiros'? 

De repente. sinto-me invadido por uma onda de terror. Deus 
do cí:u. serJ po .. ~ivel qUt: e,te Paíó inteiro tenha-se acanalhado e cor­
rompido como as populações de Sodoma e Gomorra? O mais mo­
de~to funcionário pede uma gorjeta para despachar o papel que não 
·requer ,I menor exigência O altíssimo burocrata cria a dificuldade 
pura vender a facilidade. 

O Cidadão não tem direito d nada se não estiver escorado por 
um padrinho forte. Se lJ Pre"idente da República se disfarça~se de 
homem do povu e fo~"e pleitear a renovaçdo de uma carteira do DE­
TRAN - sem apelar para um despachante inserido no contexto­
veria como é dura a vida do hrasilciro comUm. 

É chegado o tempo de meditarmos sobre todas estas coisas pois 
o e~cárnio contra o povo atrai .I ira de Deu5. Se abrirmos agora a 
Bíblía. em Jeremia~. capítulo J3. encontraremos alguma? advertên­
cia" mUIto própria~ para momento em qUe vivemos. 

"AI dos pastores lflll! dntrm'/Il e dIspersam as orelhas do lIleu pas-
10, di:: o Sel/1Ulr (I'l'rsímlo 11. EI\ que ,\OU contra os que profetizam w-

Ilhos mentIrosos e os contam e fa:::em errar o meu povo C/J/Il as suas 
mellilral ( com U~ sua.\ leviandade~ Pois eu não os eni'iei mim lhes dei 
{lrdl!/II. E nào trOllteram proveito algum a este pm'o, di::: o Senhor" 
(I'ersícu/o Xl) 

Quando eu era meninu e via filme de Far- We,\t ficava muito im­
pre,~lollado \.:om aquelds .,ituações em que o mocinho descobria 
uma mancomunação entre o sheri[[ e o handido. Custava-me admi­
tir - me~mu numa fantasia cll1ematografica - que o homem encar­
rt:gado de cumprir li lei pudesse a~sociar-se ao criminoso e ljudá-lo 
na prática do mdl. Ma~, no fim. tudo ;,e resolvia com um happv end. 
magnífic_o. o~ hon, eram reconhecidos e os canalha~ iam para a ca-
dete!' I 

Hoje estolmo~ diante de,ta realidade terrível' a polícia tem sido. 
freqUentemente. mab perigosa que ps meliante~< Qualquer um de 
IHís ,e sentirá aterrorizado se for ahordado por uma Rádiopatrulha. 
à~ dua., hora, da manhã. numa zona erma da cidade. A vi,ão d~ cat­
ro com as in~ignia" da Polícia já não nos inspira um ~entimento de 
<;egurança como antigamente~ ma~ uma sen~ação de perigo. O n~ti­
ciárlO do~ jornab estd ai para no~ mo~trar que alguns encarregados 
da segurança da" nos~as cidade,., andam de parceria com os bandi­
do~. É mUIto difícil, a esta altura dos acontecimentos. ::.eparar ojoio 
do trigo. 

A multiplicação dll~ negociata~. dos apadrinhamentos polfti­
co<" d03 fa\ore~ financeiros para grupos de privilegiados que dispõe 
de bon.; contato~ d,IS dachas do Lago Paranoá, gera no espírito do 
jowm empreendedor brastleiro e~ta desconfiança terrível: ma~ vale 
quem o Pldnalto ajuda do que quem cedo madrugada. 

A~~lm. o indu~trial, o agricultor, o minerador. o e'(portador 
que nào tiver ace~~o a certo~ gabinetes de Bra~íJia. e,tará condenado 
a morrer de fome a~~i:.tindo ao banquete dos outros. O grau de QI. 
hoje em dia. nào quer mais dizer Quociente Intelectual. O grau de 
QI. hoje é uma pergunta: Quem Indicou~ 

Estamo~ no último baile da Ilha Fiscal. Champagne. valsas. 
rantdtila~. E um rugido lá fora que os ouvidos moucos não regis­
tram. O rugido do, que não foram convidados para a festa e estão 
há longo tempo no sereno. Será que ninguém percebe e<;ta ameaça? 

ln.,isto cm dizer que nos~o papel de jornalbta, que apontamo<; 
os erro, do ,i,tt:ma, está sendo tdo de,prezado quanto os conselhos 
da (el1ll1le-dl!-chal1lbre de Maria Antometa antes da Revolução 
Francesa. Em Ver~ailJes ninguém nos ouve poi.; a música do, "mi­
nUt:tó~ abafol o débil 'iom da~ no,~as voze~. Ah ... somos pessimi~tas. 
wmo<; un' chato~. Mas o velho Richelieujá dizia que a diferença en­
tre OS otimi'itas e o~ pessimi<;tas e,tá no fato de que os pessimistas 
vào 11 feira c conterem u preço da~ batatas. 

lnflaçào de oito por cento ao mês. Tudo bem. No Rib de Janei­
ro Jú cxbtt: um restaurante vendt:ndo feijoada a pre~tação. O freguês 
come e tem uma semana para pagar a de.,pesa. Se isso não é uma 
amo~tragt:m da crise eu nào me chamo José. Mas ... deixa prà lá ... 
Não vamll~ e,quentar a cabeça. Deu:, é bra.,i1eiro e tudo ~e resolve. 
aqui por decurso de prazo Somos un~ génios. 

O SR. PRE"itnENTE (Jorge kalllme) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Braho de Carvalho. 

O SR. BRABO DF CARVAI.HO (POS - PA. Scm revi~o do orador.) 
- Sr Pre~ldenlc, Sr,. Conire~,istas. visitando recentemente o n05'0;0 Estado. 
e,tlvemo, t:'m váno, Município;, da Zona Bragantina c também contactamos 
com algun~ Prefeito, de outra, regiõe~ pãraenses. Tomamos conhecimento de 
ljuc, ali: esta data, o Depolrtdmento Nacional de estradcl~ de Rodagem não 
elctuou o pagamento de nenhuma quota do fundo Rodoviário aos Municí­
pio;, hrasileiros 

Ora, Sr. Pre'ldente. Sr". Congrescastas. todos sabemos que, na Amazô­
ma. ha dua, c,taçôes: o Inverno e o verão. Estamos precisamente na fase do 
verão. quando o, prefeitos tem oportunidade de meJhor.lr a situação das es­
trada~ vicinab. precbamente dquela .. que vão ao interior do Município e pos­
,>lhIlltam o e .. coaménto d.! produção do, nOS,05 agricultores. Se c Prefeito 
nào recebe recurso algum para consertar oU reconstruir e~sas estradas. vai 
O~'llrrer () ,eguintC' no inverno. sempre rIgoroso na amazônia. quando bbra 
nenhuma ,e pode executar, principalmente no ~etor rodoviário, ela, estarão 
I11lcrditada, ao tráfego c,-con,eqUentemente, não haverá condições de (ran5-
portar 0' prbdu(o, da terra. E um verdadeiro ab~urdo. 

Sr Pre~ldente. ocupamo,>. poi,. ,I tribuna para trazer o no!úo protesto 
cuntr,1 t:"a politicJ do ONER, que retém as quota'i do Fundo Rodoviário, 
pertencente" ,lU, M lIn1cípi()~. que deveriam ser p:lgas na época oportuna. sem 



Agosto de 1980 , - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 22 2041 

nenhum atraso. Quando elas são pagas, ainda sofrem cortes. Enfim, há uma 
sê[ie de empecilhos com que se defrontam os Prefeitos da amazônia, 
impedindo-os de executar as obras mais prementes. 

Dirigimos um apelo ao Sr. Ministro dos Transportes para que tome me­
didas urgenteS:a fim de que o DNER libere as quotas do Fundo Rodoviário, 
uma vez que o verão, na Amazônia, chega no máximo até o mês de dezembro. 
É imperativo que os Prefeitos recebam essa qu_ota, ,que muito vai contribuir 
para melhorias das estradas municipais. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Navarro Vieira Filho. 

O SR. NA VARRO VIEIRA FILHO (PDS - MG. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esta sessão do congresso Nacional 
se destina à votação da proposta de Emenda Constitucional'n9 18, da qual 
tive o prazer oe ser o primeiro signatário. O seu objetivo é restabelecer a auto­
nomia das cidaqes consideradas estâncias hidrominerais. Foram anexadas a 
ela as Emendas n9s 32, 33, 34 e 35, de autoria dos Senadores Jl.tahy Maga-

_ Ihães e Mauro Benevides e dos Deputados Adhemar Santillo e'Epitácio Cafe­
teira, versando sobre a autonomia municipal das cidades consideradas áreas 
se seguranç~ nacional e das Capitais dos !:,:stados. . 

Quando assumi o meu mandato, tramitava por·esta Casa a proposta de 
Emenda Constitucional'n9 24/78, que propunha o restabelecimento da auto­
nomia da5 cidades consideradas estâncias hidrominerais, de autoria do Depu­
tado Navarro Vieira, meu pai. Procuramos conseguir aprovação dessa emen­
da no decorrer de 1979. Ela recebeu parecer favorável do Relator, Deputado 
Djalma Bessa, ilustre Vice-Líder da bancada do meu partido, mas infelizmen­
te, por falta de quorum, não foi aprovada. Retornamos com a emenda, que re­
cebeu o n9 18, que ora élevbria ser votada, depo,is de ter sido amplamente dis­
cutida na tarde do dia 19. Entretanto, chega-se ao momento da votação com 
um número reduzido de Srs. Parlamentares em plenário, o que, evidentemen­
te, impedirá a sua aprovação. 

Sr. Presidente; Srs. Congressistas, é injustificável que as estâncias hidro­
minerais não tenham o direito de eleger os seus prefeitos. Assim, desenvoh:,e­
mos, durante o correr deste ano, gestões junto ao Poder Executivo, apelando 
ao nobre Ministro da justiça, lbrahim Abi-Ackel e junto às Lideranças do 
nosso partido no Senado e na Câmara no sentido do restabelecimento desse 
dIreito. . 

Cumpre aqui ressaltar o espírito de companheirismo e cavalheirismo do 
Líder Nélson Marchezan, que, procurando ser solidário com o companheiro 
de partido, concordou em que o PDS - partido a que pertenço - vote favo­
ravelmente a Proposta n° 18. Mas, impedido, talvez, hão pôde desenvolver 
gestões e convocar a bancada do nosso partido para que este sonho Cla popu­
lação das estâncias hidrominerais hoje se tornasse uma realidade. Reconheço 
também a dificuldade dos partidos de Oposição para que essa Proposta de 
Emenda à Constituição lograsse hoje aprovação, porque teriam que votar fa­
voravelmente ao Parecer do Relator, que é favorável à Emenda n9 18 e desfa­
vorável às que restabelecessem a autonomia das cidades Capitais de Estado e 
dos Municípios considerados área de segurança nacional. 

Deixo aqui,' diante da evidente impossibilidade da aprovação dessa 
Emenda. o meu apelb ao Poder Executivo para que, a exemplo da emenda 
C0l"\stItucional que restabelece a autonomia financeira dos Municípios -
apresentada pelo Deputado Alberto Hoffmann e outros, que não logrou 
aprovação mas tivemos a feliz oportunidade de ouvir o Líder do PDS no Se­
nado Jarbas PassarInho, proclamar nesta Casa que o Poder Executivo envia­
ria proposta do mesmo sentido - a exemplo do que ocorreu com a emenda 
do Deputado Edison Lobão, que previa eleições diretas para Governadores 
- e não l.ogrou aprovação nesta Casa, mas já existe. proposta no mesmo sen­
tido enviada pelo Poder ExecutIvo - todo esse trabalho não seja em vão, mas 
sirva também como uma semente para que venha, também, do Poder executi­

'vo, proposta no mesmo sentido, a fim de se fazer justiça às populações das es-
tâncias hidrominerais. 

Quero ressaltar, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que, integrante do 
partido que ap'óia o Governo, temos tido o privilégio - sendo eleito por duas 
das mai-; expressivas estâncias hidrominerais de Minas Gerais: Poços de Cal­
das e Caldas - de fazer a indicação de Prefeitos nomeados. I:elizmente, e de 
uma maneIra geral, as populações estão satisfeitas com esses administradores 
IocUls, plenamente Identificados com o povo e que, em eleições diretas, seriam 
imbatíveis. Mas não queremos gozar do privilégio de indicar Prefeitos; quere­
mos. sim, gozar do privilégio de nos p~dermos identificar com ~ população 
que representamos, sentir a identififcação do nosso 'povo com o nosso parti­
do. Esse é o direito das estâncias .hidrominerais que defendemos. 

- De modo que aqui fica o meu apelo ao Poder Executivo para que envie 
Mensagem a esta Casa restal:íelecendo a autonomia das'estâncias hidromine­
rais. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Deputado 
Djalma Bessa. 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. CongreSsistas, a Casa ouviu vários pronunciamentos. de Depu­
tados da Oposição. Não tenho por que generalizar e dizer que a Oposição é 
representada expressamente por alguns dos que ocuparam esta tribuna, espe­
cialmente os Deputados Del Bosco Amaral, Jorge Uequed e Samir Achôa. 
Não. Não chego ao cúmulo de dizer que S. Ex..s representam a Oposição nes­
ta Casa. Eles falaram por si, jamais poderiam falar pela Oposição, porque se­
ria comprometê-Ia seriamente. 

Que disseram S. Ex~s? Apresentaram alguma sugestão? Apontaram obje­
tivamente erros do Governo? Emitiram alguma crítica? Não. Desceram ao 
nível das acusações generalizadas, globais, abstratas, que a nada levam. 

O Deputado Del Bosco Àmaral, assíduo orador, desta tribuna outra coi­
sa nãõ faz senão acusar o Governo e ser contra lu do e contra todos. Hoje 
apuncia, como se fos~e uma ameaça ao Governo, que yai:'pfopor uma ação 
popular. Ora, assim procedendo S. Ex' utiliza um recurso previsto na Consti­
tuição. E o Governo nada tem.a temer. Pelo contrário. Vale sublinhar qlle a 
Revolução devolveu ao Poder-Judiciário, à Magistratura.todas as suas prer­
rogativas: à vitaliciedade, a irredutibilidade de vencimentos e a inamovibili~ 
dade, para que, aSSIm, possa o Juiz decidir de acordo _com o Direito e aten­
dendo aos ditames da sua consciência. Então, não há receio por parte do Go­
verno. E alguma dificuldade, algum errb, qualquer omissão deverri ser consi­
derados próprios dos Govern~s, 'não 'somente do Governo do Brasil. _. 

Há de se acentuar que o Governo tem proporcionado a algumas empre­
sas recursos para que possam subsistir. Essa é uma política de caráter eminen­
temente social. Ao ajudá-Ias· financeiramente, o Governo não encara a em­
presa ou o empresár,io, mas o operário, o empregado, porque se a empresa 
vier'a falir centenas ou milhares de pessoas ficaram desamparadas, em si­
tuação de penúria. com o desemprego. 

O Deputado Jorge Uequed, também outro Parlamentar assíduo à tribu­
na e que outra coisa n1(o faz senãõ acusar e ofender, chega a se arvorar em 
porta-voz do Governo e fala como se estivesse transmitindo ao Partido De­
mocrátito Social e à sua bancada re~omendações do Planalto. Tal linguagem 
não honra S .. Ex', tampouco o seu·partido. Esse tipo de oposição não engran-
dece o Deputado nem dá crédito à sua bancada. ' 

Já o Deputado Samir Achôa utiliza a alta tribuna desta Casa para fazer 
graça, fazer ironia, para estabelecer comparações que ninguém entendeu. S. 
Ex~ se confundiu e confundiu a Casa: não contestou qualquer programa do­
governador de São Paulo, do Sr. Paulo Salim Maluf; não fez criticas à sua ad­
ministração, mas desceu a um terreno lamentável, que não condiz com o ob­
jetivo da utilização desta tribuna, tampouco com o elevado mandato de 
Deputado. Esse é um tipo de oposição rasteira, Sr. Presidente, destrutiva e 
demolidora, qu~ não convém ao seu partido nem à Nação. 

Busca-se, por todos os meios e modos, fazer acusação cerrada ao Gover­
no, sem o oferecimento ~e qualquer alternativa. Trata-se de po?ição que nada 
constrói e que não condiz com o que a Nação requer e espera de todos nós. O 
Governo tem procurado, por todos os meios, melhorar a situação do País na 
área econômica, social e política, mas não tem contado com a contribuição de. 
certos Parlamentares .. Deputados desse nível, ao invés de colaborarem - de­
ver que nos incumbe - ao invés - de ajudarem a Nação a crescer, procuram 
jogar pedras no caminho. Mas isso em nada prejudicarâ a ação do Governo, 
que há de prosseguir no seu roteiro inabalável de canalizar todos os seus es­
forços para que esta N ação saia das dificuldades em que se encontra e alcance 
o estágio de desenvolvimento que persegue, para o bem-estar de todos os bra-

\ sileiros. 

O Sr. Samir Achôa - ,sr. Presidente, citado n0!llinalmente pela lide­
rança do Governo, peço a palavra para uma reclamação. 

.. O SR. PRESIDENTE (Jorge KalurrÍe) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. SAMIR ACHÔA (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, o digníssimo Líder governista estranha as críti­
cas que formulamos ao Governo. Não temos contrato de trabalhó com o Go­
verno, o ql;1e nos parece existir por parte da grande maioria da bancada da si­
tuação. Estamos aqui, eleitos pela Oposição, para criticar os atos do Gover­
no, quando nos pareçam contrários aos interesses públicos. 

CItei a estória de Odorico Paraguaçu, que, na minha opinião, é baseada 
-em atos praticados pelo Governador Paulo Maluf, em São Paulo. A seme­
lhança é enorme. Mas a gr.an.de realidade, que o Governo deve conhecer, é 
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que não são somente os operários, lamentavelmente, estão sendo agredidos 
em todo~ os cantos deste País, principalmente em São Paulo; os próprios Par­
lamentares são agredidos pela polícia, que fica impune. E diz um dos Secre­
tários de Sergipe, singelamente. que o Deputado apanhou porque não tinha 
carteirinha. A história da carteirinha, no Brasil, é muito antiga. 

O que alguns homens da bancada do Governo precisam é de carteira de 
trabalho. porque estão lesando a Previdência Social. Eles cumprem horári<:. 
atendem a~ ordem •• recebem o pagamento e não pagam Previdência Social. E 
talo de,caramento de alguns - não me refiro ao digníssimo Líder do Gover­
no - que. sem nenhum pejo. vêm à tribuna dizer que aguardam ordens do 
Palácio. como se o mandato lhes tivesse sido outorgado pelo Palácio do Pla­
nalto. 

Lamento profundamente ser censurado por ter criticado o Governador 
Paulo Maluf. S. Ex" encabeça. em São Paulo, um movimento contrário à 
tranqüilidade do meu Estado e do meu País. Talvez o ilustre Deputado Djal­
ma Bes~a nào saiba o que seja o Governo da Integração. Convidá-lo-ia, se S. 
Ex" pudesse, a ir a São Paulo verificar as manifestações contrárias ao Sr. Pau­
lo Maluf. E se S. Ex' se aventurasse. por acaso, a levantar a sua voz democrá­
tka contr.! a atitude do Governo, apanhana dos asseclas do Sr. Pàulo Malur. 

Nobre Deputado, pretendi tão-somente lembrar ao Ministro da Justiça a 
sua responsabilidade em eventuais acontecimentos para os quais São Paulo 
venha a ~ervir de palco, porque antecedentes existem. O Sr. Paulo MaIur, em 
todo lugar que se apresenta, é vaiado. Dizia ele anteriormente que eram os 
barbudlllhos que o vaiavam. Hoje, ele aparece de sopetãg, e mesmo assim é 
valado. Ele não se conforma com isso e contrata asseclas, delinqüentes contu­
mazes. conforme está ~endo provado no DOPS de São Paulo, para agredir o 
povo. tlm dos seus Deputados, que pertencia ao meu partido, foi à televisão. 
repito, num programa muito sério da Rede Cultura, e disse que o povo vai 
apanhar mesmo no dia 30, em Ipiranga. 

Por isso. ilustre representante do Governo. deveria V. Ex' aproveitar a 
mmha mensagem, levá-Ia ao Ministro da JustIÇ~. A situação do meu Estado é 
grave. Se no dia 30 ocorrer lá algum incidente, o Ministro da Justiça, alerta­
do. nào tomando providências, poderâ ser responsabilizado. 

Re~pelto-o mUlto como Líder do Governo, mas quero que V. Ex' respei­
te' as posições da Oposição. que nada mais são senão a decorrência do manda­
to que nos foi outorgado, pela forma com que expusemos os nossos pontos de 
vi"ta. quando fomos candidatos. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. Jorge Cury - Sr. Presidente. peço a palavra, pela ordem, para 
uma breve reclamação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem V. Ex' a palavra pela or­
dem. 

O Sr. Jorge Cury (PTB - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr:.. Congressistas, o que estamos vendo nesta Casa é profundamente lamen­
tável. Não é possível que continuemos a dar este exemplo à Nação, de total e 
absoluto desiriteresse do Parlamentar pelas proposições de alto interesse da 
Pátria. a, quais deixam de ser votadas por falta de número. Não é possível 
que e:,sa situação perdure. Do contrário, vamos ficar sem autoridade para, 
na~ praças públicas, pedir voto para o retorno às Casas do Congresso. 

Peço a V. Ex'. Sr. Presidente. que adote medidas necessárias para coibir 
o que já se está constituindo um abuso, um ultraje à vontade do povo brasilei­
ro. Representamos a consciência nacional e precisamos prestar contas do 
mandato que exercemos, não somente do subsídio que recebemos. 

Nilo é possível que os Parlamentares deixem de votar as proposições sub­
metidas a esta Casa. Eles que venham, que votem, exprimam as suas opiniões, 
tt:nham liberdade de pensamento, de consciência para votar as matérias, de 
acordo com seu entendimento. Agora, o que não se pode mais admitir é esse 
insulto à Naçào. 

Este Congresso está às moscas, e as minhas proposições deixaram de ser 
votada~ à falta de número. O Partido Trabalhista Brasileiro levanta o seu 
mais veemente protesto contra essa conduta, que não condiz com a democra­
cia,_ em qualquer nação do mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Deputado 
Pedro Geraldo Costa. 

O SR. PEDRO GERALDO COSTA (PDS - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Pre~idente. Srs. Congressistas. nós cultivamos o querer bem, 
procur,mdo-o em toda a sua plenitude. Já dissemos aqui que a preocupação 
em amar o próximo nos deixa sempre mais próximos do amor. Tenho amigos 
como o nobre Deputado. conterrâneo da bancada paulista. embora da Opo­
,.ção. o talentoso jurista e orador de primeira linha, Dr. Samir Achóa. Tre­
mem minhas mlios e meu corpo se aborrece, talo talento de S. Ex' e a estima 
que ele soube cultivar em meu coração. 

O Sr. Cardoso Alves - Mas não merece. 

O SR. PEDRO GERALDO COSTA - Obrigado, Dr. Roberto Cardoso 
AlVes. 

Então. peQo permissão ao nobre Deputado Samir Achóa para discordar _ 
de S. Ex' Apoiar o Governador Paulo Maluf, como todo Deputado apóia um 
Governo - e ele teve es~a oportunidade - não é ser capacho. Não aceito isso 
como amigo que se orgulha de possuir a amizade do nobre Governador de 
São Paulo, Governador diferente dos demais, sem diminuir os outros, porque 
S. Ex' precisava que lodos estivessem preparados para a sua dinâmica de ho­
mem que olha o futuro, que às 7 horas da manhã já está no Palácio, no Mo­
rumbi, movimentando o Estado todo. entrando como o maestro maior da­
quela orquestração de trabalho que é São Paulo. Então, não aceito de S. Ex' 
o termo capacho, põrque defenderei Paulo Salim' Maluf e também ocuparei a 
trIbuna para mostrar ao Congresso e à.Nação uma soma de realizações desse 

·.moço. 
Quanto às vaias em bairros. todos hoje as estão recebendo. todos hoje es­

tào surpresos com o comportamento que está nas ruas, fruto da era do vídeo. 
da época da televisão. onde todos querem aparecer. Aqui. no próprio Con­
gres~o, quando aparecem as câmaras de televisão, noto Deputados trocando 
de lugar para serem alcançados - sôfregos, diz o talentoso Deputado Cardo-
59 Alves. que nào perde o seu reflexo râpido e a oportunidade. 

Ainda ontem a televisão mostrava um promotor público de São Paulo, 
seqüestrado. e que fugiu da sua cela no Rio de Janeiro. Isso é a televisão que 
e.st.í provocando. Tanto que um Deputado aqui. quando aponta um outro 
Deputado. precisa ficar responsabilizado por qualquer coisa que venha a 
acontecer à sua família. Precisamos ter cuidado nos dias de hoje, em que não 
temos a menor segurança ao deixar aJamília pelo interior afora. em outros 
E~tados distantes, alguns apanhando da saudade. Minha preocupação é tan­
ta. Sr. Presidente. com que nada aconteça a nenhum membro desta Casa e a 
qualquer criatura viva, que estou alertando para que se medite um pouco nes­
ta era do vídeo. onde todos, nos bairros, querem mostrar-se diante das câma­
ras e dizem impropérios contra autoridade que está desrespeitada por essa 
onda moderna de televisão. 

Sr. Presidente, quero dizer aos nobre Pares que foi criado, hoje. nesta 
Casa. um. novo departamento. por um nobre colega. Quando alguém perder 
um capítulo de novela da Globo, seja a das 8, das 7 ou das 10, poderá pergun­
tar ao nobre Deputado Samir Achôa, e ele contará o que aconteceu naquele 
capítulo. para que o colega possa chegar em casa e dialogar com a esposa, que 
também acompanhou a novela da Globo. Como homem da Globo, quero até 
agradecer por essa propaganda e o testemunho público da audiência da nossa 

-emissora. Mas S. Ex' criou um departamento de atualização dos fatos ocorri­
dos nas novelas da Globo. 

Quanto ao Odorico Paraguaçu e a outro personagem vivido por Lima 
Duarte. de fato foi um abuso, um desrespeito, uma triste aula que se déu, 
onde crianças desrespeitavam professores. É o que está acontecendo neste 
País. Sr. Presidente. . 

Gostaria de dizer. encerrando minhas palavras, que lamentei esse com­
port.!mento do Deputado Samir Achôa, porque não é da linha de S. Ex! 
Conheço-o como moço fino, tão fino: tão distinto. com um coração tão eleva­
do. que, outro dia, nas nossas cabines telefônicas. ele chorava, preocupado 
com o cão.ânho de estimação de sua família, que estava doente. Vejam que 
elevado espírito tem o nobre Deputado Samir Achôa. Não fica bem para um 
homem que cultiva a finura ser grosseiro. Não fica bem isso, meu Deus! Es­
lou reclamado pela estima que tenho a S. Ex'. e não posso ouvi-lo apontar o 
Governo de São Paulo sem vir em defesa daquele moço dinâmico, que, aman­
do o trabalho, está em constante oração, porque o trabalho é a soma das 
orações. 

Sr. Presidente. como se falou em novela nesta Casa, que fique este dis­
curso com um capítulo a mais para S. Ex', lembrando-o ainda do gesto de su­
perioridade do Governador Paulo Maluf, que não suspendeu a propaganda 
do Banco do Estado na Globo. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Carlos SanCAnna. como Líder. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PP - BA. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente. Srs. Congressistas, o § 39 do art. 152 da Constituição reza 
upó~, a Emenda nY 11. que "não terá direito a representação o partido que ob­
Ilver votações inferiores aos percentuais fixados no item II do parágrafo ante­
rior. hipótese em que serão consideradas nulas';. E o item II do § 29 do mesm? 
artigo da Con~titUição refere-se ao "apoio, expresso em votos. de 5% do elei­
torado que hi\ja votado na última eleição geral para a Câmar.a dos Deputa­
dos. distribuídos. pelo menos. por nove Estados. com o mímmo de 3% em 
('uda um dele:,·'. 
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Quero registrar que quando aqui chegou o projeto da reformulação par- - O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Propuncia o seguinte discur-
tidária, que se transformou depois em lei, surgiu uma interpretação para este ~ú,) --:- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, intenta-se mais uma vez, através de 
§ 39 absolutamente diferente da sua gênese, porque a lei tirou a representação propostas de emenda à Constituição, incluídas na Ordem do Dia da sessão de 
e o mandato dos Depútados eleitos por partidos em formação e que não hoje, a restauração da autonomia política dos municípios d?s Capitais dos 
preencham os requisitos contidos no item 11 do § 29 do art. 152, isto é, aquele Estados, estâncias hidrominerais e dos consid~rados do interesse da Segu­
apoio expres~o'em 5% do eleitorado em todo o território nacional e 3% em 9 (ança Nacional. 
Estados.' Como das veze~ anteriores, o Partido Governista certamente irá rejeitar, 

Ora, naquela ocasião, nós, do grupo independente da ex-ARENA de: p\!la ausência das sul!s bancadas na Câml!ra e no Senado, as referidas propo­
fendíamos pão só a extinção da sublegenda, mas defendíamos que o texto sjções sob arguÍnel1tos .que passaremos a refutar. 
constitucional não cassava o mandato dos Deputados porventura eleitos pe- Com r-eferência aos Municípios das Capitais, alegam os arautos gover­
los partidos em formação. Fomos, f!ntão, surpreendidos por uma atitude es- nistas que é da mãior conveniência pàra a administração dessas comunas que' 
tranha, esdrúxula, qüe quero registrar: a de que o projeto cõntinha essa inter- os seus Prefeitps sejam ~o mesmo partido do Governador e até mesmo no-

- pretação que, no nosso entender; era inconstitucional. E defendíamos o nosso meado por este, a fim d<? evitl!r-se diverg~ncias político-administrativas entre 
ponto de vista porque, revendo os Anais do Congresso e conversando com aqu~las duas autoridades, o que seria altamente p~ejudicial aos interesses dos 
aqueles que participaram da Comissão Mista que elaborou o parecer que deu minícipes. 
origem à atual redação do § 39 do art. 152, a impressão resultando foi a de que p,ara contrariar essa t~s~, podemos argüir que as melhores admims­
não foi este o espírito do legislador. E o então Presidente da Comissão, o Se- trações de Prefeitos das Capitais ocorrerám justamente em cidades onde os 
nador José Sarney, afirmara, col1}o consta dos Anais, que o referido § 3° pre- prefei!os foram eleitos pelo vot() da população e por partidos contrários ao 

,servava o mandato dos Deputados eleitos por paf~idos em formaç~o, porque do Governador do Estado. 
apenas retirav-a a representação'dos partidos, mas não incidia sobre os man- ,Exe~plificamos com o Sr. Jânio Ql!adros e Faria Um!i, que exerceram 
dat~s conquistados."El1tretanto, S. Ex', o Sr. Ministro Petrônio Por!ella e os com efíci~ncia o cargo de ?refeito da Capital p!iulista, t~ndo, no Governo do 
coordenadores políticos da época assim não entenderam, e fizeram com que a Estado, Governador adversárfo; no Paraná, o Sr. Nei Braga foi um excelente 
lei regulamentadora cassasse o mandato dos integrantes dos partidos em for- I Prcleito qc:: C;uritiba, sob ~ g~stão de t,!m qõvernador de partidC! contrário. 
mação que não alcançassem'as condições aqui consignadas. - Em Porto Alegre, tivemos vários Prefeitos eleitos diretamente pelo poyo e 

Mas o meu registro vem à baila pelo seguinte: na oportunidade, houve q~e realizaram'boas adm1nistraçõe~ sob a gestão de Governadores adversos. 
um acordo, com consenso, no sentido de que a qüestão seria dirigida com a G-oiânia teve um dos meÍhores Prefeitps eleitos - o Sr. Iris Resende --:-
apresentação de uma emenda à Constituição. A Emenda Rogério Rêgo já es- também -adversÚio político do Governador dã época, Sr. Otávio Lage. 
tava em tramitação~, corrigindo o texto constitucional, permitia, pelo meno~ Em São-LUíS do ~1aral1não, ~ atual Deputado Epitâcio Cafeteir~ foi um 

,para a eleição de 82, a manutenção dos mandatos dos Deputados filiados aos"'" excelente Prefeito, apesar d~ Governador ser o Sr. José Sarney, seu adver-
partidos 'que não obtivessem o quorum mínimo estabelecido no item 11 do § do sário ferrenho. - -
Art. 152.1 I, A prev~lecer essa tese, teríamos de admitir que nos grandes municípios 

Ao registrar o desinteresse o~icial pela Eménda R9gério Rêgo, que repnl- do P~ís, como Campinas, São,Caetal1o, Sa~to André,'São )os~ dos Campos, 
sentava a possibilidade da manutenção do acordo estabelecido, quero ressal- Osaséo, Ribeirão Preto,'em São Páulo; Novq Iguaçu, Petrópolis, Niterói, no 
tar, ainda uma vez, a nenhllma confiabilidade que merecem os acordos e as Estado do Rio: Caxias, Santa Maria, Pelotas, Bento Gonçalves: Cruz Alta, 
negociações feitils com o Governo, seja através ou não do seu-partido. Gozas- etc., -no Rio Grande do Sul; Campina Grande, na Paraíba: Crato, Sobral, 
sem esses acordos da respc::itabilidade que deveriam merecer, e a Emenda Ro- Juazeiro -dó Norte, no Ceará; Juiz de Fora, Contagem, Uberlândia, Uberaba, 
gério Rêgo teria dito outro destino. Vale ainda realçar a extraordinária e Governador Valadares em Minas Gerais' Pàrnaíba no Piauí e tailtos outros 
curiosa posição em que )1os encontramos. Com,a derrubada da Emenda em grandes Municípios br~sileiros também d~veriam te; os seus Prefeitos nomea­
questão, os partidos tornam-se quase'inviáveis, pelo menos quanto à sua for- dos, uma vez que muitos d~les tem a me~ma impoitâpéia político­
mação parlamentar. Estão em risco o PTB, o PD,T e o pp, significativamente administrativa das Capitais dos seus Estados. 
esses três,. pois s~rá muito arriscado aos atuais parlamentares conc6rrerem à No que tange aos Municípios onde situam-se Estâncias hidrominerais, 
~Ieição, podendo ter cassados os seus mandatos não porque a Constituição não há a menor justificativa para continuarem marginalizados do processo 
assim defi~a, !TIas porque uma lei regulamentadora, muito !Dais rigorosa do eletívo dos seus feitores municipais, porque também- têm receitas próprias e 
que o texto constitucional;assim dispõe e porque o Governo não cumpriu a não dependem exclusivamente de recursos do 'Estado. 
sua parte naquele famoso acordo. N,ão cumpriu a primeira, da sublegenda, e 'Relativamente aos Municípios considerados de interesse da Segurança 
não cumpriu a segunda, qu~ seria exa,tamente respeitar os mandatos com a Nacional, que não elegem também os seus Prefeitos, é uma verdadeira aber-
aprovação da Emenda Rogério Rêgo. ração,-pois não é o fato de esses prefeitos'serem nomeados pelo Governador 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrado'o período des- com a aprovação prévia'do Presidente da República que se vai garantir a Se-
tinado para- breves' comunicações. gurança e a Integridade Nacional nessas áreas. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18:30 horas, 'Essas autoridades municipais, eleitas pelo eleitorado ou nomeadas pelo 
neste plenário, destinada à discussão do Projeto de Lei n9 13, de 1980-CN, Governador, não dispõem de nenhum poder de polícia que garanta inclusive 
(Complementar), que "altera o Decretõ-Iei n9 406, de 31 de ~ezembrode a sua segurança pessoal, quanto mais a Segurança Nacional. 
1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e dá outras providên-' A integridade e a sob'erania nacionais são garantidas e asseguradas pela 
das". presença de tropas federais e estaduais nessas zonas consideradas do interesse 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Esgotou-se,-no dia 20 de agos-' da Segurança Nacional, como os Municípios situados em zona dI; fronteiras 
to corrente, o prazo de tramItação das propostas de emenda à Constituição com países vizinhos. 
n9s 16, 17,20,21,22,23,24,25,28,29,30 e 31, de 1980. ,O argumento utilizado pelo nobre Relator da Comissão Mista, Depu-

A PresidênCia, nos termos dos arts. 48 da Constituição e 84 do Regimen- tado Nosser Almeida, para rejeitar,a Emenda que visa a restabelecer a autono­
to COlTlum, declara ftejudicadas as propostas~ determinando a remessa d'?s mia dos Municípios considerados,do interesse da Segurança Nacional, segun-
respectivos processos ao arquivo. n do o qllal, quase se!l1pre eles sediam unidades militares 'e que, em caso de 

O SR. PRESIDI;:Nl'E (Jorge Kalume) ~ Passa-se à ocorrer divergência entre elas e seus 'Prefeitos, é muito mais fácil substituir o 
administrador municipal demissível ad nutum·do que retirar o Prefeito eleito 

ORDEM DO DIA pelo povo, esse argumento, repito, é por demais pueril e inaceitável, porque a Item I: 
, maioria desses Municípios não sedialp unidades militares e outros tantos, 

Continuação da discussão, em primeiro turno, da Proposta de . c • . I centenas deles, que possuem essas Unidades têm Preleltos eleitos pe o voto 
Emenda à Constituição n9 18, de 1980, que altera a redação da letra 

popular. 
, a do § 19 do art. 15 da Constituição Federal, e dá outras provi'dên- No Acre, onde todos os Prefeitos são nomeados pelo Governador do Es-
cias, tendõ tado, são poucos os que sediam unidades militares. Daí por que o argumento 

PARECER, sob nl? 79, de 1980-CN, da Comissão' Mista, favo- utilizado pelo nobre Relator é extremamente falho e inconsistente. Os chama­
rável à Proposta e pela prejudicialidade das de n9s 32,33,34 e 35, de dos autonomistas do Acre, que tanto se bateram pela transformação. do ex-
1980, que com ela tramitam, vencidos os Senhores Senadores J aison Território em Estado, entre os quais se inclui o nobre Deputado Nosser Al­
Barreto e Mauro Benevides e o Senhor Deputado Men~onça Neto. - meida, sempre usaram o argumento de que o Governador do Território e os 

Com_ a palavra o nobre Deputado Nabor Júnior. Prefeitos Municipais eram nomeados e não eleitos pelo povo. Por isso, 



2044 Se~ta-reira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1980 

ju~tificaYa-~e a transformação do Território em Estado. para que os acreanos 
pudes~em participar da eleição de seus governantes. Agora, ê o próprio 
Deputado Nasser Almeida, Relator das propostas de emenda à Constituição, 
que detende a nomeação pura e simples do~ Prefeitos desses Municípios ~itua­
do~ em área de begurança nacional. Ora, Sr. Presidente, isso é um paradoxo. 
quando ~abemo& que a luta que se travou, durante vários anos, no nosso E~­
tado. na época em que era Território, tinha como base justamente o argumen­
to de que o Presidente da República nomeava Governadores alheios aos inte­
re~~es e ao'i problemas do Território do Acre e que os Prefeitos, muitas,vezes. 
eram impostos à revelia da popülação. Como é que agora o Relator. que foi 
um do~ mais proeminentes defensores dessa tese da autonomia do Acre e da 
autonomia dos Municípios, para que pudessem também eleger os seus Prefei­
tos. e:.tá su~tentando. através de um parecer que está sendo repudiado por 
toda a Casa, a tese de que os Municípios devem continuar com 05 Preteltos 
nomeado~? 

N ào se entende. não se justifica. principalmente para nós, do Acre, que 
não temos o prazer de eleger, sequer. o Prefeito no menor Município do nos­
.',0 Estado. 

Concedo o aparte ao ilustre Deputado. 

O Sr. Walter Silva - Nobre Deputado Nabor Júnior, V. Ex' faz muito 
bem em trazer a debate o problema do seu Estado, que é comum a vários Es­
tado ... da Federação. Nós. por exemplo, que representamos aqui, nesta C asa, 
com muita honra e muito orgulho, o Estado do Rio de Janeiro, também pa­
del:emo~ do mesmo problema: o povo dos Municípios considerados área de 
segurança nacional, dos Municípios considerados estâncias hidrominerais, e 
da Capital do Estado impedido de eleger o seu Prefeito. Ora, Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas, nobre orador na tribuna. não há nenhuma justificativa, de 
qualquer espécie. nesses dezesseis anos de arbítrio, violência, e regime de ex­
ceção, nenhuma explicação plausível que consiga, realmente, convencer o 
povo da necessidade dessas nomeações, a não ser um caráter verdadeiramente 
violento. arbitrário, totalitário, militarista do Governo implantado. E capitis 
dllll/l1U1/O ao povo brasileiro é dar-se-Ihe atestado de incapacidade para eleger 
os seus representantes, sobretudo ao povo das Capitais. considerado o mais 
polItizado, o mais preparado para o exercício da democracia. Isto, aliás, é 
uma balela. porque todo o povo brasileiro. hoje, está preparado perfeitamen­
te para o exercício do voto. Quando militares querem dar um golpe em algum 
País. sempre declaram isto: que o povo não está preparado para a democra­
cia. As~im procederam. por exemplQ, os coronéis, na Grécia. em 1967. Ora, 
Deputado Nabor Júnior, dizer-se que o povo grego, onde nasceu a democra­
cia. berço, portanto, do regime democrático, não esteja, 3 mil anos depois, 
preparado para o exercício do voto e da democracia é um absurdo que não 
entra realmente na cabeça de ninguém. E a mesma coisa se diz no Brasil para 
justificar essas medidas que, em boa hora, o Senador Mauro Benevides. o 
Deputado Flávio Chaves e o Deputado Navarro Vieira Filho e tantos outros 
Parlamentares nesta Casa têm procurado revogar dessa legislação arbitrária 
que está aí. colocada na própria Constituição da República, uma Consti­
tuição, também ela, outorgada e impo&ta à Nação por uma Junta Militar, 

, portanto, sem nenl1uma legitimidade, sem nenhum respaldo na consciência 
jurídica nacional. Muito obrigado a V. Ex' pela oportunidade do aparte. 

O SR. NABO R JÚNIOR - Agradeço a V. Ex' o aparte, que veio re­
forçar a modesta argumentação que estou sustentando da tribuna desta Casa 
para ju~tificar a aprovação das propostas de emenda à Constituição que res­
tauram a autonomia dos Municípios de áreas de segurança nacional, das es­
t:incia~ hidrominerais e das Capitais dos Estados. 

O Sr. Adhemar Santillo - Nobre Deputado Nabor Júnior, o argumento 
e'iposado por V. Ex' é irrespondível. Verdadeiramente, os argumentos que 
&ào defendidos, não só pelo Relator, para racionalizar o seu parecer contrário 
à aprovação da~ emendas, bem como os argumentos esposados pelos inte­
grantes da Bancada do PDS são fracos e sem qualquer possibilidade de pros­
perarem. V. Ex' trouxe ao conhecimento da Casa que, quando tínhamo~ 
eleiçõe ... neste Paí~, quando os Governadores e os Prefeitos eram eleitos pelo 
voto do povo. apesar de ru:. Prefeito~ das Capitais não serem do mesmo parti­
do do Governador, também eleito. não havia incompatibilidade administrati­
va alguma, e a população nunca sofreu a carência de uma melhor adminis­
tração. Ao contrário. tínhamos Prefeitos eleitos pelo povo. embora de parti­
do contrário ao do Governador, que fizeram' pelas Capitais dos Estados 
obras que. até hoje, são recordadas pela população. O que realmente houve é 
que o Município sofreu evasão dos seus recursos. Em 1967, tivemos a implan­
taçào da reforma tributária aprovada em 1966. A partir daquele instante, o 
Governo Federal sugou para se os recursos que cabiam aos Municípios. Hoje 
o Prefeito da Capital está intimamente ligado ao Governo do Estado. em pri-

meiro lugar. porque é um apêndice do Governo Estadual, é demissível ad nu­
Illl/l. não tem independência. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Não é Prefeito, é um verdadeiro feitor. ' 

O Sr. Adhemar Santillo - É um empregado. Conseqüentemente, se a po­
pulação requerer uma coisa e o Governo exigir outra, ele fica.ao lado do Go­
verno. porque não tem compromissos com a população. É um subserviente, 
não atende aos reclamos do povo. A~sim, é mais fácil mexer politicamente 
com um homem neS~dS condições. Mas tenho certeza de que,-a situação mu­
darÍl devolvendo a autonomia aos Municípios. fazendo a reforma tributária, 
deixando o povo escolher. Ê até salutar que o Governo seja de um partido e o 
povo seja do outro. A competitividade é importante para o bem-estar da po­
pulação. Se o Governo Estadual acha que o Prefeito está fazendo muito e per­
tence ao partido contrário, que tente 'também trabalhar, cumprir com-suas 
obrigações. Com isso, quem ganha é o povo, através da competitividade. Por­
tanto. acho o argumento de V. Ex' correto. Com relação à área de segurança 
nacional, Deputado Nabor Júnior, não há necessidade de se falar mais nada. 
Eu já trouxe há dias o problema da minha cidade, Anápolb, que 'se t'ransfor­
mou num ca!Jide de empregos. num instrumento de negociata. O homem que 
está lá na Prefeitura - hoje falando em nome da segurança nacional foi eleito 
pelo voto do povo, contra o regime autoritário - voto do MDB. Bastou ele 
vender o seu mandato. fazer a negociata com o seu mandato, para ser homem 
de confiança do sistema. e está lá. hoje, na Prefeitura. Deputado eleito pelo 
então M DB, aderiu ao PDS, passou a ter condições de ser prefeito da cidade. 
Pergunto: que segurança pode esse homem dar à cida~e? 

Um homem que vende o seu mandato pode vender qualquer coisa: vende 
até o seu caráter, que é a coisa mais importante que ele tem. (Palmas.) Então. 
Deputado Nabor Júnior, estou solidário com V~ Ex' Vamos devolver ao povo 
o direito de escolher os seus representantes. 

O SR. NABOR JÜNIOR - Agradeço a V. Ex' o âparte, que veio mais 
uma vez comprovar que a medida adotada pelo Governo, no sentido de ex­
clUIr da participação popular a escolha dos Prefeitos das Capitais, dos Mu­
nicípio~ de área de segurança nacional e das estâncias hidrominerais, não pas­
sa de uma medida casuística para fazer os conchavos políticos. Já são feitos 
conchavos com vista às eleições de 1982, escolhendo-se a priori os Prefeitos 
que vão governar as Capitais. Já estão fazendo conchavos em torno de P;efei­
turas de Capitab e de Municípios de área de segurança nacional com candi­
dato~ derrotados nas eleições. Candidatos a Senador, por exemplo. derrota-
dos em 1978. foram nomeados Prefeitos das Capitais. -

De modo que, Srs. Parlamentares, essa medida, além de antipática, é ca­
~uí~tica e fere o princípio de autonomia dos Municípios. como tanto aqui se 
rala. Nesta Casa vejo muito;, assomarem li tribuna, Deputados de partidos da 
Opo~ição e da Situação, para defender a autonomia, a integridade,e a Rrospe­
ndade dos Municípios. Mas hoje eu constato. com tristeza. Srs. Parlamenta­
res, que o plenário está quase vazio, porque os homens que integram a banca­
da do Governã simplesmente se ausentaram do plenário para não votar pro­
po~ição da maior importância e da maior magnitude para os interesses dos 
Municípios. pois. antes e acima de tudo, a autonomia dos Municípios é que 
garante a prosperidade e o progresso dessas comunas. 

Ouço o nobre Deputado Geraldo Fleming. 

O Sr. Geraldo Fleming - Nobre Deputado, é para apoiar o pronuncia­
mento de V. Ex' t: acrescentar que o Governo, enquanto se,preocupa com a 
segurança nacional, nomeando Prefeitos e criando áreas de segurança n'acio­
nal, esquece-~e da verdadeira segurança nacional. Sabemos, Deputado, que 
em nossa região não prevalece o aspecto segurança nacional. Sabemos perfei­
tamente que no momento atual'o-Estado do Acre, o qual representamos nesta 
Casa, e~tá sem ga~olina, sem transportes e sem condições de segurança. Em 
julho fizemos uma visita ao Município de Assis Brasil, juntamente com V. 
E,,·, e 'verificamos que a firma rçsponsável pela construção da estrada que da­
rá !>egurança realmente à fronteira do Acre com a Bolívia irá parar seus traba­
lho~ por falta de verba~ Portanto. é uma utopia o Governo Federal falar em 
~egurànça nacional ~em dar assistência à fronteira, sem garantir as terras. Lá 
os brasileiros estilo-se matando, estão morrendo de fome por falta de comuni­
cação e de transporte. AS'iim, essa história de se criar Município, área de se­
gurança naCIOnal é uma utopia, repito, do Governo Federal. É falta mesmo. 
po;,~o di7cr aqui, de patrioti~mo do governo querer manter-se no poder com 
e,5a utopIa de fazer segurança nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Informo ao nobre orador que 
o ~eu tempo e;,tá e,gotado. 

O SR. NABOR JÜNIOR - Concluirei, Sr. Presidente. Agradeço a V. 
I:- \a. Deputado Geraldo Fleming, o aparte. V. Ex' sabe, tanto quanto eu. que. 
em qua~t': todo~ o, Municípios do nosso Estado fronteira~ com o Peru e a 
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Bolívia, quem g~arnece ;uas fronteiras são os seringúeiros, são os colonos, quer pela ausência da bancada, contra a _nossa ~ente, contra o Congr~ss~ Na­
porque lá não eXiste tropa federal alguma. E onde está o princípio de segu- cionaI. a votação dessas emendas que devolverIam uma parcela da dlgmdade 
rariça nacional? Onde está a garantia da integridade daquelas fronteiras, onde perdida pelo Congresso por força do autoritarismo vigente no País. Para um 
nem sequer o Governo mantém tropas federais? Quem as guarnece são os homem de Santos, a maior,cidade incluída em área de interesse da segurança 

-acreanos, sàó os nordestinos que para lá fora.m no início do século. ~o.entan- nacional, é simplesmente uma vergonha ver um Congresso pusilânime, não 
to, a pretexto de se garantir a segurança nacion!!l, nomeia-se o Prefeito à re- querendo enfrentar a realidade, não querendo ser brasileiro e a favor dos pró­
velill da populaçào dos Municípios daquele Estado. Por conseguinte, ilustre prios_ brasilêiros. (Muito bem! Palmas.) 

Deput~aõ Geraldo Fleming, nós !los ~atêmos intransigentemente e deplora- à SR. PRESIDENTÊ (Jorge Kalume) _ Concedo a palavra ao nobre 
mos aqui cjúe o nosso colega Deputado Nosser Almeida, que também é do 

Senador Mauró Benevides. ' - At:re· e t:onhece.tanto quanto nós a·situação dos Municípiôs-~creanos, esteja 
, dando paret:er t:ontrário ao restaoelecimento da autonomia dos Municípios O SR. MAlIRO BENEVIDES (PMDB - CE. Pronuncia o seguinte dis-

t:onsiderados áreas de segurança nacional, que são)odos Municípios do Estao curso.) ~ Sr. Presidente, Srs. Congressistas, sob a expectativa da opinião 
do do At:re. (Palmas.) pública brasileira, o Congresso vota neste momento, Propostas de Emenda 

O SR. PRESIÓENT~ '(Jorge Kalume) :- Não havendo mais oradores, ConsiitucionaÍ que objetivam. restabelecer não apenas a autonomia das ~a-
decláro encerrada a discussão. ' . , pitais. mas, também, à das estâncias Ii.idrominerais e dos Municípios consl e-

- Pass~-se à votação. rara encaminhá-la, concedo a palavra ao nobre rados- área de segurança nacional. 
Os debates -:- quê se vêm processando desde a última terça-feira - tor-

Deputado .DeI Bosco Amaral. -, nãram aInda ,mais evidente a necessidade imperiosa de se prom,over a alte-
O SR: DEi. BOSCO AMARAL (PMDS ~ SP. Sem revisão do orador.) ração do art. 15 da Carta/Vtagna vigorante, devolvendo a milhões de eleitores 

- Sr. Presidente, Srs. Congressistàs, S; Ex' Relator da matéria fala, em seu a prerrogativa de escolher, por voto direto e secreto, o Prefeito e o Vice­
parecer, em segurança n,acional, parecer que, .aliás, é tão breve quanto a pró- Prefeito de suas respectivas comunas .. 

-pria segúrança nacional. Fala S. Ex' clara ê taxativamente que determinadas . Nào mais se justifica qualquer'adiawento na adoção dessa medida, que 
- .ddades.- isso inclui até a·cidade de Santos - não elegem seus Prefeitos em vai ao encontro do.ansêio dêmocrático de um eleitoràdo que _ no caso das 

_ vlrtudé dos pressupostos da segurança nacional. Querià dizer a S. Ex' que, _em Capitais _ é con~iderado como detentor de aprimo:ado nível de politizaç~o. 
àbril deste àno, no dia dedicado à Justiça Militar, em sessão do Superior Tri- De forma obstinada, Sr. Presidente, tenho envIdado esforços no sentido 
bUnal Militar, todos ~s Ministrôs militares, liderados, inclusive, pelo 'Minis- de suprimir do texto de nossa ~ei Maior aquele prec~ito discriminatório e}n­
trô Júlio Bierrenbach, se manifestaram cõntrários a essa invencionice de que tipàvo~ a alínea a do §,l 9 do citado artigo _ sem que, nas ~uas oportumd~­
a segurança nacional impede que o Munléípio eleja o seu Prefeito. you mais des antêriores, haja a Maioria se mostrado sensível ao acolhImento da modl­
além' 'nós temos' nas áreas ribeirinhas o SPU, Serviço do Patrimônio da ficação pretendida pôr mais dê 1/3 de cada uma das duas Casas do nosso Par­
União - temos·as unidades da Marinha, temos a Aeronáutica e o Exército. lamento. 
Parece que o Sr. Relator da matéria.esqueceu-se ftindame~talmente de que o Na presente Sessão Legislativa, a Comissão Mista, imcumbida de opinar 
prefeito é -o. chefe, de um poder totalmente desarmado. Ele é o c~efe de um sobre as Propostas que irão ser vo~adas agora, embôra se manifest~ndo !a.vo-

- poder que, pela própria Constituição, não pode sequer ter_.qualquer tipo de rável à autonomia dás estâncias hidrominerais, recusou de forma slmplona a 
força armada à súa disposição. E como dizer que um Prefeito pode invadir a das Capi"tàis. cqnforme se infere dã lacônico Parecer do Deputado Nosser AI­
área de competência da segurança nacionàl? Por que o Município d~ Cub~tão melda. no trecho seguinte: - . . ' 
está incluído entre as áreas de interesse da segurânça'nacional, se Capuava, a "A nomeação dos Prefeitos das Capitais resulta de um impera-
menos de 30 quilômetrõs tem t~mbém outra refinaria e não está incluída? O tivo de ardem político-administrativa: a municipalidade seria preju-
que acontece',Srs. Congressistas, é. que, pC! um casuísmo do golpe.militar de dicada quando pertencentes a. partidos diversos o Governador, a 

_ 1964 e, pela falta de empregos para civis e militares que não tinham colo- . quem hospeda, e o Prefêito Municipal." 
cação. alguós pontos estratégicos deste País foram pinçados _e entregues, na Nem mesmo o inconsistente argumento da inoportunidai:le chegou a ser 
maioriá' dos casos, à san~a de homens despreparadõs para governar.. 'in-vocado, como em 1979, para nulificar o nõsso empenho com vistas à con-

M · . . d -. . d b d d PDS' e ate' do Poder'Legis ' cretizaâo de uma iniciativa que interessa de perto a cerca de 13 milhões de· _. as veJo a gran e ausenclá_ a anca a o ,a -. . _ 
lativo, porque parece que os partidos políticàs - conforme, hoje, disse, em eleItores. d . f 'd I T'b I S ' . Eleitoral a 31 de 

. . d" ~ -. . d' . ~ d' t Com base em da os ornecl os pe o n una upenor , 
breves comunIéações, um ora or ~ Ja se a elçoaram a Izer que n~o a lan a d ti d ,. "t I ·toraclo.(ias Capitais já havia ultrapassado a 
mais combater tudo isto Só pergunto ao nobre Relator e aos Srs. membros ezem ro o ano transac o, o e el . - .. d 
do PDS, que dlmensào t~ria a surpresa de V. Ex.s se o Governo, em setembro casa dos doze milhões, conforme se constata dps numeros a segUIr ahnha os: 

ainda. possivelmênte,Cmandar ao Congresso um projeto extinguindo as áreas A menção discriminada ao eleitorado de todas as Capitais é o recurso ex­
de segurança naclOnal e devolvendo o voto à~, Capitais. Quanto à primeira te- tremo que decidi utiliz_ar como meio de levar os -representantes da Maioria a 
se, tenho absoluta certe~a de que o Governo o enviará, pqr saber que foi um -se mostrarem receptivos à Proposta de Emenda n9 35, de que sou primeiro 
casuísmo e uma das máculas da Revolução_criar as áreas de segurança nado- signatário e cuja aprovação é reclamada em nome dos brios democráticos do 
nal. E V Ex's, do PDS~que deram pareceres contrários. a, est~ pwjeto e deixa0 

- povo brasileiro. _ 
Tam de comparecer para votá-lo, terão que pacificamente - aí não pelo po~~ Não terá mais cabimento _. quando o País ingressa na fase da chamada 
aa, cidades, mas muito mais para atender ao Governo a que servem - votar abeitura política _ a preservação de uma norma reconhecidamente iníqua e 
a queda das áreas d,e.segurança nacional. Tenho a impressão de que a.popu- despropositada, constante da Constituição em vigor. 
laçào das.cidades castr"adas, violentadas, que tiveram de at,urar, durante anos . Se é certo que os partidos 'oposicionistas acham-se arregimentados para 
.analfabetos de paI e mãe, civis e militares c?rruptos, in~ompetentes, à testa d? apr~var a· Emenda, torna-se, por outro,la.do, indispensável o apoio da banca­
governo municipal,'há de saber que o Partido do Governo nega ao P?vO o dl- da majoritária, sem o que, mais uma vez, se frustrará a legitima aspiração de 
rei to. de escolher seus próprios P~efeiios. ~.s.est.âncias.hidromine~ais,.e~ São tantos brasileiros que desejam,ansiosamente voltar a participar do processo 
Paulo, hoje, eSéo'-he.m,seus PrefeItos e o propno PDS ganhou as el~lçoes na de escolha dos dirigentes máximos. de sua comuna. 
maioria absoluta delas,.quan.do foi o .MDB que, na ép~c~, apresentou. ~ ~ro- A intenção do Presidente.da República _ tantas vezes enfatizada _ de 
jeto, na Assembleia LegislatIVa, devolvendo a autonomia aqueles mumClplOS. "fazer deste País uma verdàdeira democracia" precisa ser patenteada esta 
E V. Ex~s, ,do Ç'ongressQ Nacional, qu~ suplanta. em, ml!1,to to~_as ~s. As-· manhã, quando o Congfesso é chamado a restaurar, em toda a sua plenituda­
sembléias Legislativas, aceitam as orientações-maqumadas por meIa duzI~ de de" a. autonomia política de nossas Capitais. 
homen,s que in felicitam o País e se recusam a votar emendas que devolven~m . Com as nossas esperanças, fica o apelo às lidêranças do governo! _ 

. muj~o· menos a. autonomia p.ar~ os municjpios e as estân~ias hidrominerals e J O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) _ Com a p;lavra o Sr. Deputado 
CapItais e, mUIto..maIS, a dIgnIdade do Congresso NaclOnal. ,- Ald F d 

' c 'EI' d' t p' o agun es. Peço. em nome,de Deus, para quem n e cre, que acre Item nes ~ .0- . . _ . ~ _ 

der, acenem de longe par~ os que~vivemjunto ao poder e, pela via legisl~tiva, O SR. ALDO FAGlINDES (Ptvt.DB -:. ~S .. Sem revls.ao do orador.)-
da emenda constitucional, não fiquem esperaódo orientação do PalácIO â-o Sr.- Presidente, nobres ,Srs. CongressIstas, Ja estIve, na Camara dos Depu­
Planalto. V. Ex as, da Maioria, têm uma responsabilidade até um pouc'o maior' lados em 1968, qu~ndo mensagem do então Presid~n~7 da Repúb~ica, com Ex­
que a nossa porque são maioria - fabricada, mas l11aioria, realmente. Desta po$}ção de:Motivos do .Professor Gama e SiI~a, M Inlstro d~ J.u~t!5-ª, tra.to~ da 
forma, dinjo-me ao Líder do Governo de plantão. V. Ex's, uma vez m,aís, cer- ~upressão da .autonomIa de c.erca de uma ce~tena de mU~lclplOS braSileiros. 

,cewm o direito do' povo, brasileiro orientando"quer pelo voto do Relator, Invocava-se a se~urança naCIOnal, a exp!essao que generIcamente passou a 
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~':l rc~pon,á\d pOl lDúmero~ atrapalhos em nos~o ordenamento jurídico. 
De"de então, de fato. o nome segurança nacional dá cobertura a toda e qual­
quer -violência que ~e queira praticar no ordenamento Jurídico da'Nação bra­
sdeml. 

Lembro-me hem, Sr. Presidente. pelo meno~, das razões principais invo­
cada" naquele documento. a exposição de motivos do Ministro Gama e Silva 
pdra d ,upres'ião da autonomia municip.ll. Falava-se da má aplicação das ver­
ba~ públicas por parte das prefeituras municipais: falava-se da necessidade de 
Inyestimentm maciços do Poder Público em áreas determinadas: e falava-se 
tambi:m da ausênCIa de elites dilIgentes em inúmeras comunas brasileiras. 
Md", 'iohretudo. Sr. Presidente. ao lado de .. sas invocações que acabo de citar. 
estava In~ita d tese do~ tecnocratas de que o E1lecutivo nomeado e~tá mais 
apto pard exercer a dtlvidade do que aquele eleito pelú voto popular. 

NJo tenho nenhuma dúvid.l em proclamar que todas essas alegações, 
que já eram reconheLldamente formais.de terminaram a sua total improce­
dência ao longo da aplIcação des~as te'ie, nesse~ últimos 10 ano~. Dizer que o 
prefeito ekito aplica mal a" verba~ púhlicas é uma grave injúria. É provável 
que algum prefeito abuse do orçamento da mumcipalidade, aplicando maIos 
recurso~ arrecadados. mas, se formos levar o assunto por esse terreno. quan­
to;. adminbtradore;;. no âmbito federal ou no âmbito estadual, tambem tra­
tam m.ll dos dinhelro~ públicos? É uma e\pre,são injuriosa. atentória à digni­
ddde pes~oal do~ homem, de ho.l \ontade que fazem a administração dos mu­
nIdpio~ brasileiros. 

Também a Invocação de que a suspensão da autonomia municipal e a 
nomeação do prefeito ajudariam o~ nlJCIÇOS investimentos públicos nessas 
án:a, comprovou-se inteIramente improcedente. Nas áreas de segurança que 
conhe~o bem. no Riu Grande do Sul. o~ investimentos púhlicos têm sido ex­
tremamente parcimoniosos, e é fáCIl entender que não é a forma de investidu­
ra do prefeito, nomeado ou eleito, que ni determinar a realização de uma 
obra púhlica do Governo federal. 

umel ARENA da qual ~aírdm mUltas das pessoas que pelo menos lutavam 
par,j tentar mdhorú-Ia. - -

Sr Presidente e Srs. Congressbtas. e~e parecer do ilustre Deputado Nos­
ser AlmeIda í: uma peça que, no futuro. será analisada pela co-ragem do parla­
mentar. porque só com muita coragem. só (;Om muita frieza, só com muita in­
senSibilIdade, podendo usar de mil outros artifícios. alguém usaria este que 
aqui est:L 

"Quanto ao., municípios situados em área de segurança nacio­
nal. quase sempre sediam unidades militares, devendo-se evitar a 
dls,en,ão entre el.l' e ,eus prefeitos, sendo mUlto mais fácil, em caso 
de pendênCIa grave, substituir o administrador demissível ad nutum 
do que retirar o mandato de quem o recebeu do povo, diretamente." 

Nào há dúvida de que não há argumento mais prolundo, de maior con­
teúdo de absurdo do que esse. E há alguém que tem a coragem de assinar seu 
nome ~oh uma argumentação como esta. Se esse argumento é válido, por que 
o Congres~o está aberto? Seria muito mais interessante, numa dissensão, 
numa di~puta. o Congre~~o e5tar fechado. Se o argumento é válido. por que 
4uerer garantir que o PreSIdente da República não é ditador,já que "foi vota­
do" - entre aspa~ - por um Congresso'! Se houvesse uma dissensão entre o 
PreSIdente da RepúblIca e as força:, militares, seria mai~ interessante um Pre­
~Idente da RepúblIca nomeado dirttamente pelas forças militares do que no­
meado indm:tamente. via ARENA - Congresso Nacional. Mas esse é um ar­
gumento tão profundo. tão sério, de tanto conteúdo. que o PDS diante dele se 
ajoelha e desaparece do plenário para não votá-lo. 

Com rdação à" capitais: 

.. A nomeação dos prefelto~ das Capitais resulta de um impera­
tIVO de ordem pohtlco-administrativa: a municipalidade seria preju­
dIcada quando pertencente a partidos diversos o' Governador, a 
quem hospeda, e o Prefeito Municipal." 

Sr. Presidente, à alegação de que. em muitos desses lugares. não existem Esse é genial. Sr. Presidente. Nós estamos frente a um jurista diante do 
ehte~ dlrigenle~, para tratar dos negócIOs da comuna, não tem a menor proce- qúal o BraSil tem que se curvar. É um argumento fantástico. A Capital hospe­
denclll Tenho atuaç.1o política maIs determinada numa região chamada fron- da o Governador. logo. que ~e di! ao Governador o direito de indicar o prefei­
telra ne,te, no RlO Grande do Sul. AlI e'itJ.o brasileiros que se tornaram brasi- to, E. quando acontece como em Porto Alegre. onde a ARENA foi massacra­
lelros por dl~po~lçào própria: lutaram para ser brasileiros: enfrentaram os da nas urnas em 74, onde d ARENA foi mas~acrada nas urnas em 76? O 
confhto~ do Prata. para que aquela região fo~se incorporada ao territórÍo na- M DB fez I 4 vereadore~, a A R EN A fez 7. Hoje. a OposiçãQ tem 15 vereado­
clonal - res. o Governo tem ó. Na As~embléi.l, a Oposição fez 31 e o PDS, 20 e pou-

LIções de brasIlidade, de civi~mo, ninguém tem autoridade moral para CO~. Isso a Constituição não regulamenta. Tivemos que encontrar uma fór­
dar .10" homens da fronteira oeste do Rio Grande do Sul. E é grave injúria, mula atrayé, da qual o Governador indicasse um nome que pelo menos não 
portanto, Invocar necc"sldade de elite, dirigentes em cidades tradicionais co- tlve'i'ie VInculação político-partidária para aprovarmos na Assembléia, embo­
mo' SJO BorJa. Itayui. Uruguaiana, Guaraí. Santana do Livramento e tantas ra soubé,semos. de 'iaída. que, no dia seguinte, ele as~inaria ficha na ARENA 
outrac" CIdades cUJa tradição hi,tórica para d vida do Rio Grande está aí e "erIa um homem da ARENA na Prefeitur~ de Porto Alegre. Mas é o argu­
diante de todo, nó~. Por que, então, dizer que essas cidades não têm con- mento de escândalo. Quando o Governador foi nomeado, da forma que to­
dlçõe::. pdra se autogovt:rnar, deger o ,eu prefeito, eleger aquele que vai mais do~ conhecemo~. o Sr. Sinval Guazzelh veio ao palácio. foi à mesa. que já es-
diretamente conVIver com seus munícipes? tava armada, e comunicou ao povo do Rio Grande: "Tenho a honra de co-
.' .',.' . • r municar ao Po\O do RlO Grande que o Governador do Rio Grande do Sul. 

SI. PreSidente. tambem acredito que tenha cabimento refem o fato de d' d I G I' S A I d S "I d' d S A I d 
que até para o Governo a investidura de prefeitos nomeados de área5 em ; Ica d~ pe ? ~ne!a.: ~l" r. d m:ra G e ~uz~E n !.ca o, o . r.

d 
mara de 

nome da se~urança nacional tem ~ido foco permanente de conflitos e proble- ROuz~ Is~e ado~n:ao pu I~a o lO :an
d 

\ .!l eXIJo o ~polO ~foVO ? 
- ma~ porque os dingente, nomeado" nào guarddm vínculo com sua comunída- lO ran e, ou, porque e uma ~uestao ~ onra p<ira mIm respa ar a ,r;:n-

de Sã mand \tú d G d t t'd d 'br S· nha mdlcaçao com cl re'>posta maciça favoravel do povo do RiO Grande. O 

b
· . o < 'drIt°C,.o °dverno~ ou d e uma ou ra au Of! ac ~ pu Ica. e

b
f1a Gen. GeIsel e o Gen. FIgudredo percorreram o Rio Grande de norte a sul, de 

um quI;' o man a o vles~e a5 mao~ o povo porque o prelelto que rece eu ... . h I 
d t d· I d '.. leste a oesk, eXIgIndo malOrIa para dlgmficar, para c anceJar a esc o ha do SL 

mdn a [) la ogan o com o povo nas rua<;, nas praças. vai exercitar o seu go- G d A d " . 7'i0'1 d d' c E P vemo, overna or, respo'ola as urnas 101 _ ml votos e Ilerença. morto 
Alegre foi de trb por um a favor da Oposição. Mesmo assim. o Governador 

Agora pois, SL Presidente. que já ~e passaram tantos anos depob dessa 
indica o Prefeito da Capital. E o argumento do ilustre juri~ta, que marcará tr..íglcu expenêncld. uma expenênt:ia antipovo, uma experiência antidemocrá-
época nos AnaIS deste Parlamento, diz que, se o Prefeito de'Porto Alegre já 

tlCd. e~tá na hora de tratarmos dd restauração d.l plenitude da autonomía mu-
l1lclpal nc,sa~ centenas de municíplo~ br.lsileiro~. Ao lado deles, evidentemen- tem a honra de hospedar o Governador. o Governador tem -o direito de indi-

. car f) Prefeito. Ora, Sr. PreSIdente. é abusar, é debochar qa responsabilidade tt:, a~ Ctpltais do~ btado~. Na~ capitaIS ê onde está a parcela mais qualifica-
yue temo~ perante a Opllllão pública. 

da. mal~ politlzada e e~c\arecida da população. Por que não confiar no voto 
popular"? f: o apelo que se faz. destcl trIbuna. não apenas em nome da Opo- O Deputado Aldo Fagundes, quando aqui esteve, lançou mão dos argu-

mento~ à época invocados para a segurança nacional. Havia, entre..outros, 
slção, mas em nome do princípio de br Jsilidade, do princípio de civismo, do 

um que ofendeu a honra do Rio Grande do Sul: os homens da fronteira, de 
prIncípio democrático. Deixem o povo votar. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Sena­
dor-Pedro Simon 

o SR. PEDRO SII\ION (PMDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, Sr,. Congressistas. não há dúvida nenhuma de que estamos aqui, 
nô~. da Oposiçào. maI~ uma "ez. votando uma matéria totalmente frustrados, 
porque Já sabemo~ que o PDS continua cumprindo sua sina. Quem imagina­
va yue u PDS haveria de ::.er um novo partido com novas idéias, quem rece­
beu com ~lmpLltia o programa do PDS. como um programa progressista de 
e~querd.l, e,tá a sentir .lgora que lamentavelmente o partido do Governo é 

onde veio o Deputado Aldo Fagundes, dizia o projeto. na época. não têm ca-
pacidade para escolher um prefeito, não têm condições para escolher um pre­
feno. Logo. podendo o Governo. nomear, poderá selecionar os melhores. O 
que acontece na úrea da fronteira do ~io Grande do Sul e nas áreas onde o 
prefeito é nomeado? Acontece que a ARENA se reúne e faz a votação entre 
os membro~ do seu diretório. E agora está ar'o Governador, está aí o PDS di­
.tendo que não podemos ter eleiçõe~ para prefeito, porque seria um escândalo 
uma comi\sào provl,ória e~colher o candidato. Eu quero dizer ao PDS que, 
no Rio Grande do Sul, há muito tempo a escolha de prefeitos nas áreas da 
fronteira e n.l~ de segurança é feita entre os membros da Comissão Provi­
... ória. os diretÓrIO, da ARENA. Eles é que nomeiam, eles é que escolhem. E, 
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muitas vezes, acontece como em Canoas, onde à candidato a prefeito, Il!assa- , Sou daqueles que preferem a aspereza de uma legislação revolucionária 
crado nas urnas pelo hoje Deputado Jacomasi, foi escolhido candidato e no- -ex crescente à suavidade da farsa oportunista. Hoje, Sr. Presidente, Srs. Con­
meado Interventor de Canoas. E tudo istõ é normal. gressistas, quando aqui nesta Casa se discute a Emenda do Senador Mauro 

, O outro argument~ invocado é fan!ãstico. Na fronteira do Rio Grande Benevides, dando autonomia às Capitais, e a Emenda Constitucional do De­
do Sul, sediam-se forças militares, quartéis do nosso Exército. Então, ali, em putado Navarro Filho, que dispõe sobre as áreas ditas de segurança nacional, 

4lreas de fronteira, presume-se que, havendo mais qu·artéis; ô Êstado tem mais era nosso dever que-aqui estivessem presentes todos os seus integrantes, tanto 
segurança, tem mais garantia, tem mais condições de garantir as, fronteiras da do PDS como dos partidos de~ oposição. O próprio PD~, na sua plataforma 
nossà Pátria. ' '-' , de estatuto político, prevê as eleições diretas, e a nôssa posição, nesta hora, é 

E isso ocorreu de rerente em Livrame~to, Uruguai:ma, São Borja,,' as para diú:r, da tribuna, que somos favoráveis e que, se for c@da a oportunida­
áreas de fronteira ·do Rio Grande do Sul que tinham orgulho deter as tropas de de votar, votaremos a favor da Emenda do Senador Mauro Benevides e da 
militares ali e onde sempre, até 1964, existiu a maior tranqüilidade, o maior Emenda do Deputado Navarro Filho. (Palmas.) 
respeito e o maior -afeto entre civis e militar~s, E de uma horá para outra se in- Sr .. Presidente, decorridos esses dezesseis anos, como tão bem falou o 
vocou, à época, que o fato de sediar quartel determina 'que não se·pode eleger nobre Senador pelo Rio Grande, a culpa não é do AI-5, a culpa não é da 
prefeito. Mas não'há registro-de um só incidente, antes e pós 64, entre p,refei- Constituição outorgada pela Junta'Militar de 1967. A culpa cabe a nós, Par­
tos e quartel, mesmo porque o prefeito não é b.obo para qrigar,com ó quartel. lamentares, que temos a <?brigaçã~ de votar:Mas, lamentavelmente, aqui não 
N o entanto, o argumento era invocado até ontem, porqu'e agora mudou; ago- comparecemos, e nos utilizamos desse artifício tão imoral em quê se constitui 
ra o Relator', na sua genialidade, encQnt~oJ.i outros argumentos. O ãrgumento o decurso de prazo. Assim tramitam por aqui todas as emendas, mesmo aque­
invocado iité ontem era o de que o mimicípio que seôia quartel de Exército - las que defendemos c?m tanto ardor e com tanta fé cívica. 
reparem os 'senhores ..,:-;q~e é m~tivo para dar segurança, passa a ser razão ' , Aqui estamos, portanto, Sr. Presidente, para mais uma vez assumir a po­
para não se poder eleger ~o prêfeito,~porque isso colocaria em risco a segu- -siç~o daquele pássaro' cativo, que,depois-de tantos anos. de pr~são em, sua 

~rança nacional. Essa -filosofia de segurança é realmente impressionante. gaio!a de ouro, \Im belo dia o seu dono, talvez enfadado de sua sinfonia, ou 
O doloroso, Sr. Presid~nte, é ver a bancada de V. Ex' esvaziando este por não desejar mais alimentá-lo; resolveu soltá-lo. Ao ser'aber~a'a porta da 

plenário. Nós já viyemos ontem um dia melancólico. De todos os municípios gaiola, o pássaro~ ao ver-se em liberdade, não teve mais corâgem de voar. De-
certo, ele perdera a fé na' sua liberdade. do Rio Grande do Sul, não apenas de prefeitos do meu partido, mas do PDS 

ta-mbém, recebi mais de 60 cartas, exigindó que tínhamós qúe votar o projeto~ Da' mesma forma, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, às vezes eu penso 
E, ~nquanto es~áyamos 'votando o projeto,.aqui, o PDS estavase reunindo que nós, aqúi;'perdemós a-fé em nossa liberdade. (Muito bem! Palm'as.) 
para decidir que não ia haver eleição. Reparem os senhores a que grau nós- . O SR: PRESIDENTE (Jorge Kalume) - C~~ '~';palavra o nobre Depu-

- chegamos! Não se guardam mais nem as aparências, pois no exato momento .tado Augusto tu~ena. V. Ex' dispõe de 5 minutos e é o ultimo orador. 
em que ~ Congre~so N acionai deCidia melhorar as condições quase falimenta­
res dos municípios, a bancada do PDS se reunia para dizer: "Eleição de pre­
feito, não; fica parà depois". Hoje estamos aqui votando a possibilidade de se 
elegerem prefeitos, inclusive das Capitais, e sabemos que a bancada do PDS 
já decidiu. Faço questão de salientar que não é o AI-5, não são os militares, 
não é pressão, não é a Carta outorgada pela':Jünta Militar, não é a necessida­
de de valorizar este Congress9, mudando artigos da Constituição, 'que o Par­
lamento vai valorizar-se, se não queremos valorizá-lo. Ontem e hoje, estamos 
vivendo dois dias em que a humilhação do Congresso está sendo ditada por' 
n'ós, porque não se pode dizer que houve AI-5, Carta outorgada, ou que hou­
ve -préssão, falta de coragem para tomarmos uma decisão. Esta é a realidâde. 

'(Palmas.) O esvaziamento da classe política deve-se ao fato dê que ela aceita 
as migalhas que sobram da mesa. Sendo assim, não tem·a coragem'de se im-

·'por perante o Congresso e a.Nação. - ' 

o SR. PEDRO'SIMON - É evidente que me refiro aos parlamentares 
do PDS. Perdoem-me os amigos do PDS. O Govirno usou a ARENA até o 
fim. A ARENA, o maior partido do Ocidente, foi sugada até o bagaço pelo 
Governo. Quando ficou só o bagaço, ele ajogou fora. E a extinguiu, sem cho-' 
ro e sem lágrimas, CrIando o PDS. Ontem, Sr. Presidente, os jornais publica· 

- ram, em manchetes, a orientação do Presidente da República: "Teremos ago­
ra a primeIra oportunidade de o PDS se afirmar". E botaram os 211 Depu­
tados -para votar a prorrogação. Que bela aJirmação esta: Sr. ~residente! Que 
bela afirmação terá o PDS no seu destino! Não quero ser_ pitonisa, Sr. Presi· 
dente, mas digo aqui, repetindo o que declarei ontem: "Se a ARENA levou 
16 anos para se transformar no maior partido do Ocidente e no bagaço Joga­
do fora, não sei se o'PDS vai levar esse mesmo tempo". Na verdade, o Gene· 
ral Geisel já afIrmou que o pDS é a A RENA com roupa nova. Mas será que 
essa roupagem. do PDS ainda está nova, ou, num tão ,curto espaço de tempo, 
ficará tão rota que perderá a credibilidade perante a opinião pública?-(Pal-
ma~.) - . - - . 

O SR. AUGUSTO LUCENA (PMDB - PE. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. çong~ssistas! encaminhando a votação, quero apenas ler 
àqui a justificativa de S. Ex', o Senador Mauro Benevides, quando dizia que 

".:.0 restabelecimento da autonomia política das Capitais brasilei-
, ras tem sido tentada em algumas' oportunidades, sem que o Con­
gresso Nacional haja acolhido a alteração do texto da Lei Maior na 
parte pertinente à matéria. Já na presente sessão legislativa, propos­
ta com aquele nobre objetivo, não pôde ser apreciada por falta de 

_ _ quorum, deixando frustrados 12 milhões de eleitores, exatamente os 
que se acham impedidos de escolher, por voto direto e secreto, Õ 

Prefeito e o Vice-Prefeito de suas respectivas. cidades." 

Nos aebates então travados, a iniciativa foi considerada inoportuna p~a 
Maioria parlamentar, ainda mais porque previa a realizàção do pleito no pra­
zo de 180 dias, a contar da promulgação da emenda. Com redação moôifica­
da na parte relacionada com a eleição para Prefeito das Capitais, fazendo-a 
coincidir com a dos demais Municípios, é de se esperar que a presente propos­
ta possa merecer guarida, sem restrições, por parte dos Senadores e Depu­
tados, e se transforme em dispositivo.a ser inserido em nossa Carta Magna. 
Numa fase de abertura redemocratizante, muito mal se situaria, o Congresso 
diante da opinião pública do País, se viesse a recusar esta emenda, mantendo 
a iníqua discriminação que atinge o eleitorado das nossas maiores cidades, 
exatamente aquele de_ mais aprimorada politização. 

Estas as razões pelas quais eu me junto àqueles que aprovam esta emen­
da (palmas) e as demais relativas à autonomia dos municípios considerados 
estâncias minerais. 

Acho que todas as comunas brasileiras, sem exceção, devem ter condição 
política e deitoral para levar à direção de suas cidades, ou de suas Capitais, 
aqueles que realmente sejam escolhidos pela vontade do povo, Em Recife, 
por exemplo, grande centro metropolitano' do Nordeste, sua população an-

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra_o nobre Depu- seia assistir à eleição direta do seu Prefeito. Acho, pois, que seria uma omis­
tado Hároldo Sanfora, que disporá de 5 minutos para o encaminhamento. são e:mesmo •. uma fuga, quanto aos meus compromissos com o eleitorado de 

Recife, furtar-me nesta hora, a este pronunciamento que faço perante V. Ex's 
O SR. HAROLDO SANFORD (PDS - CE. Sem revisão do orador.) - na esperança de que, ao menos, ele sirva para incentivar, futuramente, caso 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, já faz mais de 16 anos daquela alvorada de seja hoje negado apoio às emendas, as eleições nos municípios considerados 
fé cívica e de convicções de~ocrátiéas que foi o Movimento Cívico de 1964. áreas de segurança-nacional, no caso das estâncias hidrominerafs, e nos das 
Mas; Sr. Presidente, Srs. Congressistas, à fatalidade das revoluções é que elas Capitais, especialmente_nestes últimos, onde cerca,de 12 milhões de brasilei­
não podem ser feitas sem os exaltados: mas também com os exaltados elas ros, votándo, conscientemente, escolheriam seus melhores representantes. 
não podem caminhar em direção a seus ôestinos. E, decorridos esses 16 anos, \ Municipalista, ex~Prefeito e tamb6m Deputado consciente das suas obri­
os exaltados que partlciparâm do Movimento Cívico de 1964 conduziram o gações políticas e d~mocráticas para com o povo, est.ou, desta tribuna, dando 
Governo à situação difícil em que hoje nos encontramos, porque durante esse agor!i 'apoio integral às emendas que se discutem e que visam, por todos os 
t~mpo o Gove:no preocupou~se .ma~s em ma~ter'o ~oder do q~e elCer~ê-lo~ E títulos, a mostra~ à 'Nação qu'e,somos suficientemente indepenâentes e capa­
niSSO, Sr. PreSIdente, Srs. CongressIstas, decerto r~pousa, repIto, a sltuaçao zes de defender'os lídimos direitos do povo, quando se trata da democracia e' 
difícil em que se encontram todos os segmentos da sociedade brasileira. . do seu bem-estar. 

, . 
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Deste modo, apóio a Emenda Mauro Benevides assim como as demais 
que se relacionam com o problema da eleição dos prefeitos nos municípios 
das áreas consideradas de segurança nacional, estâncias hidrominerais e, es­
pecialmente, nos das Capitais de todos os Estados brasileiros. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Encerrada a fase de encami­
nhamento de votação. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presidente, peço a palavra, como Líder 
do PMDB. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PMDB - PB. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, resulta estéril a discussão de qual­
quer matéria, quando o interlocutor não se prende a nenhum princípio, quan­
do a sua opinião é solta, vadia, quando não existem valores permanentes limi­
tando a atitude do indivíduo, quando seu pensamento não tem qualquer 
amarração ética. 

Os nobres representantes da Oposição. Sr. Presidente, e mais alguns inte­
grantes do Partido Democrata Social esfalfaram-se, aqui, num exercício inú­
til, tentando elevar essa discussão a um nível razoável. O Deputado Del Bos­
co Amaral chegou a invocar o nome de Deus, chegou a pedir, em nome de 
Deus, que se atentasse para a dignidade deste Legislativo. Com todo o respei­
to, eu diria que S. Ex' lançou o nome de Deus em terreno inóspito. Pregou no 
deserto, já que, do outro lado, na outra ponta da mesa, a única coisa que se 
indaga, quando qualquer proposta liberalizante chega a este Congresso, é: em 
quanto estorna tal proposição, para mais ou menos, o usufruto imediatista do 
Poder'? 

Insisto, Sr. Presidente, que, em tomo dessa matéria, questiona-se um dos 
princípios mais caros à civilização brasileira. Ligado à autonómia dos Mu­
nicípios, consubstanciaI com ela, indissociável, está o princípio federativo. E 
isto tem uma importância não apenas porque seja uma bela formulação aca­
dêmica, ou porque seja aceito em todos os países por esse mundo afora, ou 
porque represente um legado que, talvez, tenha custado a vida a muitos brasi­
leiros Sr. Presidente, acima de tudo. na hora presente, isso tem uma impor­
tância prática e fuddamental sob o aspecto da preservação da liberdade dos 
direitos do cidadão, já que o princípio federativo é rigorosamente incompatí­
vel com qualquer ditadura, com qualquer tipo de autoritarismo. Tanto assim 
é que a federação, acabou tanto assim é que vivemos um unitarismo que não 
ousa dizer o nome. 

Sr. Presidente, o federalismo promove, automaticamente, a divisão espa­
cia! do poder, a distenção da autoridade em miríades de unidades infranacio­
nais do poder, e isso não se coaduna com tentativas centralizadoras, totali­
tária", bonapartista, do tipo daquela em que estamos vivendo no Brasil de ho­
je. O federalismo, o princípio federativo, Sr. Presidente, é uma espécie de épu­
ra. de representação esquemática e pluralista e, na base disso tudo, informan­
do isso tudo, está a autonomia municipal, ponto básico mais importante de 
todo o arcabouço federalista. 

Falar pessa maneira, falar em princípios é falar em vão. Chega a ser des­
toante jJuando o Sr. Relator apresenta um documento dessa lavra, quando 
tem a audácia de afirmar .que os Municípios das capitais devem ter seus Pre­
feitos nomeados, porque "a municipalidade seria prejudicada quando perten­
centes a partidos diversos o Governador, a quem hospeda, e o Prefeito Muni­
cipal." Ora, sr. Presidente, se fosse assim, todos os demais onde se realizam 
elelçõe<; estariam prejudicados, pdo meno~ aqueles em que a Prefeitura esti­
vesse em mãos da Oposição ou em que, embora dirigidos por prefeitos do 
PDS, houvesse alguma incompatibilidade, alguma malquerência quanto ao 
Governador do Estado. Por que, então, não extrapolar logo esse raciocínio 
para os 4 mil municípios do País? 

Em seguida, Sr. Presidente, Srs. Congre,,~istas, esta jóia do pensamento 
político da hora atu~!, que, evidentemente, só poderia medrar num instante 
doloroso para as instituições nacionais como este que estamos vivendo: 

"Quanto aos Municípios situados em ãrea de segurança nacio­
nal, quase sempre sediam unidades militares, devendo-se evitar a 
dissenção entre elas e seus Prefeitos, sendo muito mais fácil, em caso 
de pendência grave, substituir o administrador demissível ad nutum 
do que retirar o mandato de quem o recebeu do povo, diretamente." 

Sr. Presidente, o douto Relator parte da idéia de que existia um estado de 
beligerância entre a autoridade civil e a autoridade militar; que estejam am­
bos, a todo instante, se olhando, se espiando de soslaio, em permanente des­
confiança, como gato e rato, a aguardar cada um a estocada do outro. Parte. 
Sr. Presidente, o Relator da impossibilidade de convivência, ou, pelo menos, 
de autonomia, de cada uma das autoridades. uma em relação à outra. Fosse 
assim, por que existir autoridade civil, porque existir Governador de Estado, 
por que existir Presidente da República, não só aqui no Brasil, mas nos ou­
tros países, pelo mundo afora, em toda parte? É preciso que haja confiança 

mútua entre a autoridade civil e a militar. Em muitos países e em muitas cida­
des, existem quartéis com as mesmas características ou com formação militar 
parecida com a nossa. Em toda parte a natureza do poder civil é a mesma que 
no Brasil Este argumento, Sr. Presidente, esmaga a razão e nos obriga a fazer 
um paralelismo, uma parãfrase do que disse De Gaulle a respeito do Brasil, e 
transportá-lo para o Legislativo: "C'est pas un Poivoir serieux". Essa, Sr. 
Presidente. é a única atitude de cansaço, de esgotamenttl, que podemos mani­
festar diante de argumentação dessa natureza. 

O Relator ainda se mostra condescendente, quando admite, pelo menos, 
esta migalha, ou seja, que precisamos devolver a autonomia, ao menos, das 
estâncias hidrominerais; não aceita a das Capitais, não aceita a das cidades 
consideradas "áreas de segurança nacional". Mas faz este mínimo de conces­
são. Aceitamos, ainda assim, humildemente. Não é bem e.sta proposta que 
gostaríamos de ver aprovada. Existe uma bem mais sólida, de autoria do Depu­
tado Flávio Chaves, que acaba, de uma vez por todas, com este abuso, esta 
invef>tida, esta assacadilha permanente contra a autonomia dos municípios e 
contra 0- princípio federativo, completada, agora, com esta obra-prima, que é 
o documento do Deputado Anísio de Souza, que virá à apreciação da Casa, 
em breve tempo. 

A proposta do Deputado Flávio Chaves, ou, mesmo, do' eminente Sena­
dor Mauro Benevides, se reporta à autonomia, pelo menos, das capitais, onde 
está a maior parte da população brasileira, reduzida, hoje, a uma inanição 
cívica, sem condições de votar para qualquer cargo de natureza executiva, 
posto que lhe foi vedado votar para Presidente da República, p!lfa Governa­
dor de.Estado e, agora, permanentemente sempre, para prefeito dos seus mu­
nicípios. Pois bem, Sr. Presidente, uma dessas duas propostas poderia atender 
melhor ao pressuposto de toda essa aspiração nacional. Já que isso nos é ve­
dado, já que isso nos é negado, pelo menos que se aprove o parecer do Rela­
tor, com toda ressalva, com toda restrição, por esse mínimo de concessão que 
ainda se faz ao Município, tão violentado, tão usurpado em suas atribuições, 
em sua competência, em seus recursos, e, agora. também em seus direitos cívi­
cos. 

Sr. Presidente, aguardamos que a Liderança do Governo concorde co­
nosco, pelo menos, na aprovação da emenda Navarro Vieira. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra o nobre Depu­
tado João Unhares. 

o SR. JOÃO LlNHARES (PP - SC. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas, ontem à noite, já assistimos. não surpresos, 
mas melancólico, ao mesmo procedimento legislativo que, hoje, dentro em 
pouco, haverá de 'se constatar. Ontem, discutia-se uma matéria que não tinha 
qualquer configuração política; era para fortalecer a economia e as finanças 
municipais; nada mais do que isso. Havia um consenso unânime. Todos que 
compõem o Congresso Nacional desejavam aprovar a emenda, ainda que 
pálida, mas que, pelo menos, daria uma injeção nas finanças dos Municípios. 
Não houve nÚmero. A bancada do PDS no Senado não compareceu e, para 
surpresa de todos, o único voto que fez consignar foi contrário, na palavra e 
na manifestação do Senador Jarbas Passarinho. Votou contra aquela emenda 
substitutiva, que, por mais frágil que fosse, melhoraria a situação financeira 
dos Municípios. Hoje, Sr. Presidente, vamos assistir a uma estranha decisão, 
não porque ela não acontecerá novamente, mas porque há um posicionamen­
to do Congresso. E; nesse ponto, a grande culpa é da Maioria, que faz ques­
tão de dizer que ela quem manda. Aqui, discordo do eminente Senador Pedro 
Simon, que procura responsabilizar a clase política, como um todo, por esse 
marasmo legislativo em que se encontra o Congresso. Isto está-nos levando 
para um terreno muito difícil e .delicado e que serve, exatamente. aos propó­
sitos nebulosos e negros do sistema revolucionário. Ele quer este Congresso 
sempre desfigurado e enfraquecido, para, possivelmente, servir a propósitos 
menos democráticos. como aconteceu em abril de 1977. Pois esta Casa, Sr. 
Presidente e Srs. Congressistas, não aprovará nem o parecer do eminente re­
lator, e não ultrapassará nem o que fizeram as Assembléias Legislativas, que 
devolveram a autonomia política às estâncias hidrominerais. O Congresso 
não vai aprovar nem isso, porque não haverá número. A Bancada do PDS 
não pode participar de uma decisão em que está sendo obrigada a votar con­
tra, porque assim o deseja o Palácio do Planalto, pois se desgastaria per~nte o 
eleitorado, passâria por contraditória e até mesmo, politicamente, por menti­
rosa, porque, nas suas bases, sempre diz que é a favor das eleições nas Capi­
tais, nas áreas de segurança e nas estâncias hidrominerais. Em seus discursos, 
assim se manifesta. e até na proposta legislativa. Mas, na hora decisiva, ela 
não pode votar como deseja e, então, usa o comodismo da ausência do ple­
nârio. Isto tem acontecido todas as vezes e, hoje, estamos mais tímidos, por­
que teremos que andar a reboque da Maioria, porque ela é que manda. A sua 
ausência do plenãrio já contamina a própria Oposição, que se desestimula: 
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_ não existe.mais o cónfronto"nem mesmo para perder. O campo,da luta- está 
deserto; os poucos que aqui restam já não podem mais decidir coisa alguma. 

ti Congresso, hoje, vai decidir muito menos do que as Assembléias Le­
gislativa já o fizei-á:m, restabelecendo na grande maioria das estâncias hidro-

, 'minerais,a autonomia política. Nemisso vamos restabelecer, nesta melancóli­
ca manhã !egislativa, na reup.ião do Congresso' Nàcional. Mas fica consigna­
do quê ao Governo e ao, PDS cabem a grande,parcela de responsabilidadê 
pelo esvaziamento total da sua competência, das suas atribuições e da razão 
da sua existência, buscada nas urnas, porque fomos mandados'para cá para 

. legislar, bem ou mal. E a Oposição, lamentavelmente, não tem outra escolha, 
porque somos minoria, não podemos influenciar nas súas decisões. Há ne­
cessidade de que o próprio Governo encontre uma'fórmula de libertar a 'sua 
bancada do jugo e da canga em que vive, porque êste quadro-depõe contra ele 
próprio. Concretiza-se a idéia de que funciona, hoje; no País. apenas um Po­
der; aqui não se pode nem mais participar do processo legislativo para retifi­
car as' verdadeiras grosserias jurídicas que o Governo pratica. O Congresso 
~não pode repàrar os seus erros, retificar os seus equívocos: só ele pode fazê-lo; 
como ontem o fez, vetando o párágrafo único, do art. 128, dO,Estatuto dos 
Estrangeiros, errado até na numeração, porque precedido do ,h, 29 e 3" e re:: 
vogava os três anteriores. Nem isso o Congresso pôde fazer, pelo voto e a pa-

·layra de um Senador do partido que lhe dá sustentação. _ 
'Há necessidade, portanto, de que as lideranças maiores, a começar pelas' 

do PDS, façam uma pàusa pata verificar que das constituem o peso maior 
que está levando para as profundezas do marasmo o próprio Congresso Na-' 
cional. Estamos nos desacostumando de-legislar, de participar êlas decisões, e­
isto, se é ruim pàfa nós, é pior 'para a Nação brasileira, quê ainda deposita um 
fio de-esperança 'na suà caixa de ressoI1:ância, porque é aqui que ela tem uma 

/ das suas" últimas trincheiras !la defesa de suas reivindicações e da própria res~ 
peitabilidade do povo brasileiro. (Palmas.) 

_ O},r~ Jorge Cúry -.Sr. Presidente, peço á pajav~a na qualidade de Líder 
do PTB. 

. O SR. PRE;SIDENTE (Jorge Kaltime)':"':' A palavra está concedida a V. 
I Ex,' na qualidade de Líder do PTB. 

O SR. jORGF: CURY WfB - in Sem revisão dõ orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs, Congressistas. ao inicar a minha locúção aflora-me à mente uma 
frase do inolvidável Ruy Barbosa, na sua- campanha civilista e quando 
defrontava-se Com -o povo, num dos ,seus memoráveis comícios. Dizia ele: 
"Ânte iss.o e diante disso. não sei' como iniciar". E sãõ êstas as minhas expres­
sões, Sr. Presidente. ante o quadro inelancólico, se não traumatizànte. de ver 
este pienáriô vazio ao enfrentarmos o debate ela votação de"mat~riá de tanto 
relevo. já c0!lleça a se assenhOrear do nosso espírito a dúvida sobre a reaií­
:aç~o ~as eleiçÕes dIretas para oS Goverhos dos Esfados~ Se o Governo, ria 
mera devolução de uma prerrogativa que éi-á constitticional ê que emanava. 
das Constituições anteriores, qual seja o direito do povo escolher os Prefeitos 
das Capitais e' das estâncias hidrominerais. nega através da sua bancada a 
adesão á esta proposição de iTIenor importância no coritexto da eleição dir~ta 
para Governado~es, então.já podemos quase afirmàr que vão continuar á ini­
'perar, hestá Nação, os GÕvernadores.ihdicados pelo Palácio do piánalto ;;ó-
venlàÍ1dó o povo éie nossos Estados. _" o 

. b quadro ê stÍhláhü:nte aesolador: a Ómara ~ o Senado se estão despin­
do dás SÜ~S pr~r~ogãtivas. de um direito quê emana do mandato que con,quis­
taram com o sufrágio poj:JUlar hão é possívc<l que conl:inuemos a vêr passar às 
proposições pôr decu~só de prazo. i?-impossível conceber-se que tenha essai­
tado ,a ~ossa responsabilidade esta fnistraçãô oa falta de'represêntação popu­
lar, para votar aquilo que é de interesse do povo. • 

~ inconcebível, lnadimissível, inaceitável e r~criminável qúe o tongresso 
Nacional dê a todo instante, esta demonstração..:... vou mais aiém até --.: de 
desi)f~zó pelo !llandato que cCJJlquistâmos, ungidos pelo apoio po~ular. E o 
Partido TrabalhiSta Brasileíroj afinàdo com as Oposições brasileiras'vem; 
mais ~ma v~z: reafirmár o seu desalento, o desapontamento e, sObrettiào, Sr. 
Presidente. ~rs. Congre?sistas1 ~ sua ?e~espei-anç~ em dias meihores parâ esta 
Nação. porque. se o p,ulmão dela [Iãp funciona, ela está nos exteriores do seu 
tot:!1 perecimehio._(Muito bem. Palmas.) " 

O JiR •. PIÜ:SIDÉNTE (J.9rge kalulrie) -= Com a palavra o hôbre Líder 
do PDS, DepUtado Djalmá Bessà. - . _:, . - ' 

O, SR: büLMA BESSÁ (pbS -'- BA~ Sem revisão dd orador.) -'- Sr. 
piesideh~e. Srs. CQrigressistas, está em votação â Emenda n9 18, de 1980, de 
autoria do iiústre Deputado Nd~arro Vieira F'iiho.Eis o que, ª respeito de 
proposta de Emenda Constitúcional idêntica, a de n9 24, dê i ~n8, do então 
Deputado Navarro Viéira; disse, como Relator âa proposição: _ _ 

~'Coube à- Constitilição ele 1934 facultàr ao -Gbveriiàdór a no­
meação do Pnifeito nas estânciâs hidrominerais. 

, Eis (j que estabelecia: 

~~~. I~. Pr~ieit~ ~~'cÍe'rã';e'r'd~ i;;ci~~~ã~'d~ G~~~;~~'d~ 'Es't~~ 
do no Município de Capi~al e nas. estâncias hidrominerais". 
\ 'A Constituiçào de 1946 manteve a regra e f2 i1tou aos Gover­

nadores dos Estpdos poderem nómear os Prefeito" das estâncias hi-
drominerais. ." -

Assim: 
"Art. 128. 
§ 1 Q Poderào sei nomeados pelos Governadores dos Estados 

oU dos Territórios os pr~feitos dás capitais. bem como os dos mu­
nicípios 'onde houver estâncias hidrominerais naturais. quando be-
neficiadas pelo 'Estado ,ou pela. União." _ -

'Entanto, a Emenda Constitucional n9 12, de 1965. exc\u;u a fa-
. éuidade ~e"os Goverhadores de Estado poderem nomear os Prefei­
tos das Capitais que passaram a ser- eleitos;'porém. manteve a facul­
dade de riomeação dos Prefeitos dás capitais_ dos Territórios e das 
estáncias hidrominerais. -

,A norma, que êfa facultativa, torriou-se obrigatória, como está 
na _~onstituição de 1967: 

"Art. 15." ...................... , ..................... . 
§ 19_ SerãQ nomeado's p·elo Governador, com prévia apro-

vação: '.' 
a) da Ássembléia 'Legislativa, o; Prefeitos das Capitais dos Es- -

tados e dos Municípios considerados . .:5!stâncias hidrominerais em iei 
estadual: e" _ ."' , 

Entig:l. não mais vige a. faculdade: poderão ser nomeados ... e 
sini a obrigaioriedadê: "serãó nomeados"... . 

Sublinhe-se que a ConstitUição dê 1967 determina que a estân­
cia hidromineral seja declarada por iei estâdual~ 
, . É necessário, pois, a participação dos dois Poderes do Estado 
- dó Executivo e do_Legislativo ~ para edição da léi que reconhecê 
muniCípio como estâiicla hidrominerai. ' 

Aiiás. Pontes d~ Miranda adverte: 
."A JGstiça pode ~puràr a verdade da existência de tais águas e 

dos beríefícios que lhe preste o Estado~rriembro ou a União. Não 
bastain pr'ojetos, planos ou promessas de bêrieflciamento" (Com. à 

,Const. de 19-16, 3'. 1960, tomos rI, pâg. 258). 
É o Supremo Triounal Federal, em acórdão da lavra do saudo­

so Ministro Rodrigues Alkmin, sentenciou: 
"Múnicípio. Autonomia. 

. Estâncias hidro~ÍIlerais. Apliçação do art. 15. § 1°. a, da EC/I. 
de 1960. pára que a lei estadÍlál declare estância hidrominerai uni 
lT!unicípio, excluindo a eleição direta de Prefeito, é necessÁrio que o 
pressupost~ de regular ~xploraçãà, nele; de ágllãs 'minerais" (Rec 
Extr. n9 77.705-MA, 1974). ' 

, Com efeito.,:o Esfádo h:m de sC::.ajustar aos preceitos da iei feae­
ral. a Lei n° 1.66 j. dê 3 de dezembro de i 955; para considerar o M u-
nicípio estância hiclromineraL - -

. É inc.ons~1tuclo!lal a iei d.o Estado que descumprir o princípio 
da Constituição Federal e declarar município estâricia hidromineral­
que não po'ssua estações de águas de propriedades especiais. 

A Lei Federal n9 2.661, de 1955,.define: 
"Art. 19 Considera-se estância termominerai, hidromineral 

ou. simplesmente J?i!leral a localida~e àssim reconhecida por lei es­
tadual e que disponha de fQntes de águas termais ou minerais natu­
tais, exploradas com observânciá dos dispositivos desta - iei tio 
Decreto-lei Federal n9 7.8.41:de 8 de agosto de 1945." 

Em seguida, nos três parágrafos, admite que parte do municí­
piõ seja cônsiderada-estância hidromlneral. 

Ta~to o mimicípio todo pode ser estância hidromineral, como 
apemis uma parte do seu território, cjue pOdê'ser o distrito, por intei­
ro, ou mesmo tinia parcelá do distrito administrativo. 

A exIstência ?a estâricia,hid"romineral, porém, não obriga ao 
Estado considerá-Ia. 

Há, no processo tle reconhecimento de estânciá hidromineral 
para nQmêação ae Prefeito, a parHcipãção horizontal dentro do Es­
tàdo -=. 'dos doi~ Poderes Êxecútivo e Legislativo. eiaboraclores da 
lei. e outra participação. a verticài. dô Esl:ado e da Uhião. Ambas 
~~o indispensáveis; necessárias, iQiprescindíveis. A participação da 
União que dehirniina as condições pàra o reconhecimerlto i:Íà estân" 

-Cia-hidrominerai e a do Estaao cjile edita a lei. 
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,\ União baixa decreto autorizando a concessão da lavra e o Estado. por 
lei. considera a estância hidromineral. 

A regra é a eletividade dú Prefeito e a exceção é a nomeação, 
por i~50 que é cercada de todas a'i cautelas para conter possível abusos 
vi~ando evitar que o próprio povo escolha o seu Prefeito. 

Em face do exposto, para se considerar município estância hi­
dromineral: 

a 1 exige-se a participação do Executivo e do Legislativo, no Es-
tado: 

h) requer-se ato da União e do Estado; 
c) despn:za-se qualquer ato discricionário; 
d) admite-se a intervenção do Judiciário para reparar lesão de 

direito. 
Afinal, a nomeação de Prefeito para município considerado es­

tância hidromineral é justilÍcada pela soma de recursos que o Esta­
do tem de investir na estânciJ.. 

É um argumento que não pode prevalecer pois em outros mu­
nicípios, clevado~ recursos tanto estaduais como federais são aplica­
do~ e &e procede a eleição de PrefeIto. qem qualquer inconveniente. 
Por isso ~omos pt:la aprov~ção da Emenda Constitucional n9 24, de 
1978, e, por igual. da de n9 18, de 1980." 

[,tão. mnda. na pauta outra_ emendas l:on,titucionais sobre as quab nos 
pronuncIaremos oportunamenlt:. No entanto, não resisto à tentação de fazer 
reparos a especialmente dua~ afirmações do ilustre Senador Pedro Simon. 
S. Ex" houve por bem inveslir contra a decisão da bancada do PDS, que enten­
deu \ ot.\[ pela prorrogaç[ío dõ" mandatos do, Prefeitos e Vereadore". Entre a 
prorrogJ.ção de mandato e a mtervençào nos municípios, a bancada do PDS 
preferiu a prorrogaçào do~ mandato~. Mas, se O Senador Pedro Simon e o~ 
que n acompanham preferem a interven.;ão dos Municípios. é problema de 
S. Ex'" Ele,>, que tanto se bateram contra o AI-5, agora enveredam por uma 
opçàt1 lamentavel, ljue é a de Cd~sar 0' mJ.ndJ.tos dos Prefeitos c Vereadores 
Não entendemos um comportamento de~se tIpO, que, não há dúvida, vai pre­
JudIcar scn::.ivelmente os PrefeitlJ~ e Vereadores, que haverão de interromper 
a sua carreira polítk.1!>e a Camara não votar pela prorrogação dos mandatos. 

Poder-~e-á dller, como disse S. Ex'. que poderá haver eleição, desde que 
a Comlssào ProvI~óna escolha candidt1tos as eleIções municipais. É uma te'ie 
lontr'aditória esdrúxula, ehtlsta, IIlconveniente e antijurídica. Basta atentar­
~e para a clrcunstanCIa de que a Comisbão Provisória pode ser constituída de 
Iré~ membro,. Então. como ha trc:s sublegenda", cada membro da Comissão 
ProvI~óna VaI deger-sr l.andldato a Prefeito e ainda dar-se ao luxo de esco­
lher tIS candidatos ..l Veleadores, E,,~e comportamento em nada se ajusta ao 
preceito democrátiCO 

Mas S. Ex", o Ilustre representante do Rio Grande do Sul, no Senadq Fe­
deral. amda daudlCou quando qUIs identi1icar a Comissão Provisória com o 
DirelórIo. adiantando que o~ candidatos à~ eleições municipai~ são escolhi­
do:. pelo Dlretóno. Não é po.,:"ível e"tabelecer qualquer comparação entre 
uma comissão diretora partidária e um diretório. porque a Comissão Direto­
rJ. Provbória é nomeada, vem de cima para baixo, é e<;colhida - e para mar 
uma e"pre~são mUIto em moda - é "biónica'" au passo que o Diretório t: 
eleito. ele vem de baixo para cima, tem representação popular: o~ seus 
memhros conqui"taram um mandato eletivo. 

Ademm~. não é o Diretóno, em absoluto. que escolhe candidatos à, 
eleiI.;Ôe;, municipab. É o Dirétório e mais os Delegados regionais e mais os 
Vereadores e mUl~ 0<; Deputado;, c Senadore, com domicílio eleitoral no Mu­
mcíplO. Há a5~lm. poi~, uma convenção, que é Diretório e mais Delegados da 
convenção regional e mais Vereadore~ e mUis Deputados e Senadores do M u­
mcíplo que escolhem os candid,ltos às eleições municipais. Portanto. êlamen­
tável que a Opo,içuo pretenda ca"ar li mandato dos seu~ prefeitos e dos seu, 
Vereadores. 

Haver-se-á de pre,umir que ~eja uma providência, uma medida para evi­
tJu concorrente>; na~ próxImas eleiçõe... Ma~ o PDS não tem esta preocupação 
e VUl lutar pela prorrogação dos mandatos para evitar a cas,ação de cerca de 
40 mil VereJ.d()fI:~ .: de ..J- mil PrefeItos. 

AdemUls, Sr. PreSidente, Sr" Congressbtas, é justo que se saliente que a 
proliferação de; M UnIcípio~ declarado .. de interesse da ~t'gurança nacional 
teve um objetivo também, o de conter a onda de terrorismo que ameaçava a 
,>f'gurança naCIOnal naquela oportunidade. Dentre as providências aponta­
da~, c justo que ,e mencione Ci.ta, porljut: proporcionou um melhor controle 
nes~e:, Municípiu~. objetivando conter. suprimir. erradicar o terrorismo, que. 
na verdade, fOI erradicado e que agord está reaparecendo, mas que haverá de 
contdr. como cOntou naquela oportunidade, com a providência enérgica. ne­
ce~~árid. indi~pen~á\el e efiCiente do Governo para conter o terror e qualquer 

perturbação da ordem. pois o que o Governo objetiva. com a abertura demo­
crática c política a que se submeteu, é dar ao Brasil um clima de tranqüilida­
de. um chma de pal. associado a Uma onda de progresso. de prosperidade e 
de d~envolvlmento. 

H-á. ainda, Sr. Pre~idente, uma ponderação, que é justa, porque ilustres 
membros da Opo~içào realçam a falta de Deputados no plenário, o que é co­
mUm. Não vou dizer que a bancada do PDS está por completo e por inteiro 
ne~ta Casa Não. Sr. Presidente. Há Deputados do PDS em pequenà quanti­
dade. como também há poucos representantes da douta Oposição. Mas seja­
mos realió.tas e objetIVOS' a ausência de Deputados e de Senadores do PDS. 
bem como a ausêncH\ de Deputados e de Senadores da Oposição demonstra 
que não são favoráveis (1\ propo~içõcs em votação, porque sabem S. Ex.s que 
sua ausência faz com que sejam rejeitadas e arquivadas as propostas. Este é o 
entendimento claro, objetivo, reali,ta. Mas se tivermos que fazer qualquer 
comparação entre o número de Deputados e Senadores do PDS e de Deputa­
dos e Senadores da Oposição aqui pre~entes, haveremos de constatar que o 
maior número é de Parldmentares do PDS. 

Erd o ljue Linha a diler. Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Sena­
dor Marco~ FreIre. como Líder do PMDB. Logo em seguida V. Ex', nobre 
Deputado lG de Araújo Jorge. falará pelo PDT. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srb. Congres,>istas. ouvimos a palavra do Líder do Governo. A 
Impre>sãú que temos é de que S. Ex' se equivocou quanto à matéria em VQ­
lJ.çãu, porque ab considerações que fel nada tiveram com 01. projetos em 
que~tào. S. Ex', o !Iu~tre Deputado Djalma Bes~a, preferiu falar de outros ti­
po~ de cassação, que não a cassação da autonomia polítIca de dezenas e deze­
nas de mUnlcípio~ bra~ileíros. Interessante ouvir um Líder do Governo - que 
repre~enta o regime repre5sivo que aí está e que vai passar à História como o 
grande cassado r dab liberdades públicab deste País - dizer que as oposições. 
pretendem cassar mandatob eletiVOS. 

OrJ.. embora a matéria por S. Ex' tratada se refirJ. a outro projeto de 
emenda con5utucional. de autoria de um correligionáno seu, não poderíamos 
deIxar tal afirmativa passar em silêncio. para que não se transforme amanhã 
em coi,u Julgada é"a responsabilidade pela não renovação dos mandatos ve­
nha recair sobre nossos ombros. Sabe-se que o Gover:no estabeleceu um jogo 
de cartas marcadas e que, desde o início de 1979, visava ele à suspensão das 
eleiçõe~ municipab deste ano. Para isto armou todo um arcabouço de normas 
ca~ubticJ.s e procra~tinou ao máximo a extinção dos partidos políticos, o que, 
em ~I. Já con~tituiu um novo golpe político, exatamente para confundir e per­
turbar a~ regra~ da~ elelçõeç deste ano. Na verdade, meGmo a~sim. com os 
partido, outrora exi5tente, dissolvidos e com o~ novos partidos em formação. 
~e o Governo qui"e'i~e a realização da<- eleições este ano teria podido eft:tivá­
la, através de algumas modificações na legislação ordinária. Não se justifica 
que ~e de~respelte o mandamento constitucional por possíveis e eventúab di­
ficuldades apresemadaç pela legbJação ordinária. 

Mas. leita e~ta retificação. Sr. Pre'iidenh:, devemos convir em que esta 
nào ~ a matéria qUI! está em exame. Ela será apreciada oportunamente, e aí 
veremos que esta Casa. através da Maioria - que se 1I:m negado a con~agrar 
medida~ que correspondem aos anseios nacionai~ - vai consagrar uma medi­
dJ. antldemocrátlCu. Eis o drama deste Parlamento, dominado por uma 
Mmoria e\entual - conseguida à custa de artimanhas. entre as quais a da fi­
gura grotesca do Senador "biônico", Maioria de encomenda, Maioria feita a 
carbureto '\ que vai ter "soberania" - entre aspas- para adotar uma medi­
da antidemocrállctl: a prorrogação dos mandatos e a supressão das eleições 
municipais de<;te ano. r: esta a Matoria que ~e nega a dar os passos que repre­
~entdriam .l 'verdadeira redemocratização de~te paí'i. tall'omo acontece quan­
do lolegclS nOS$O~ apr~entam projetos re1>tabelecendo a autonomia dos mu­
nicípIO';;. ora ec\ip~ados n~~e ~eu poder e nessa sua faculdade. Com efeito, o 
Gi:n erno cassou que mUIto deste País - como as liberdades públicas, a'liber­
dade de Imprensa durante longo tempo. os mandato~ eleti\os e de toda natu­
reZd, a ltberdade ~indícal, a mdependência da atividade e~tudantil. a autono­
mia da~ l:apltab do~ Estado~ brat-ileiros. dos município~ considerados de 
área~ de ~egurança naCIonal e das estâncias hidrominerais - e. que se propõe 
a faler uma abertura. nega-se a permitir. e mesmo consentir que a sua maio­
na I:orre~ponda a es<;e<; anseios da Nação brasileira. porque. a exemplo do 
que ocorreu no passado. a nossa redemõcratizaçào tem que passar por vários 
c<lmmho>.. entre o~ quai'i o do restabelecimento da autonomia política da, ca­
pltal~. 

Por i~"o mesmo. nós nào poderíamos deixar de as~inalar que o parecer 
do Sr. Relator. querendo justificar a nào autonomia das capitais, na verdade 
')mpro\a que na hIstória da República essa autonomia veio sendo ~empre 



Agosto de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 22 2051 

respeitada, e os períodos em que isto não ocorreu foram exatamente aqueles 
de exceção, em que a ordem constitucional havia sido rompida e os municí­
pIOS passavam a ser dirigidos por interventores. Isto ocorreu exatamente de~ 
pojs dà Revolução de 30 e do Golpe de 37. Mas ele, que invoca a Constituição 
de 46, para dizer quê não foi consagrada essa autonomia política, se esque­
ceu, por certo, de esclarecer que, tão logo ela passou a vigorar, um parlamen­
tar, para honra nossa, de Pernambuco, à então Deputado- Barros de Carva­
lho, apresentou emenda, que veio a ser aprovada, restabelecendo a autono­
mia das capitais de todos os -Estados brasileiros. 

Portanto, no período da redemocratização, após a queda do Estado No­
vo, o que vigorou foi exatamente a autonomia política das capitais~ Não se di­
ga, por outro lado, que a nomeação dos prefeitos das capitais resulta de um 
imperativo de ordem.político-administrativa, desde que a municipalidade se­
ria p"rejudicada quando pertencente a partidos diversos o Governador a quem 
hosp"eda e o Prefeito Municipal. 

Sr Presidente, nós trazemos o testemunho de que, restabeleci da a auto­
nomIa polítIca-da Capital de Pernambuco, no Recife, as eleições se procede­
ram por três vezes antes do Golpe de 64, e que nessas eleições foram consa­
grados candidatos populares, apresentados e apoiados por forças que não 
controlavam o poder estadual. No entanto, não houve maiores dificuldades 

. para a administração do Estado nem para a do município.· Com efeito, eleito 
por-fõrças populares, o Prefeito Pelópidas Silveira assumiu. a Prefeitura do 
Recife, contando inclusive com a presença do então Governador de Pernam­
buco, o General Cordéiro de Farias, eleito por outros partidos mas que com­
pareceu ao Gabinete do Prefeito recém-empossado e estabeleceu um entrosa­
mento durante 'os anos em que Pelópidas. da Sílveira esteve à frente da muni­
cipalIdade, embora este pertencesse ao Partido Socialista, âpoiado por forças" 
de esquerda, e o General Cordeiro de Farias tivesse o endosso do Partió:o So­
cial Democrático. Não houve problemas maiores nem'emperramento da má­
quina administrativa. ,Se alguma coisa existiu, 'foi em decorrência das pró­
prias circunstâncIas políticas e jamais de incompatibilidade entre governante 
dlccidade e Governo do Estado. Depois de Pelópidas da Silveira_foi eleito 
Prefeito Miguel Arraes de Alencar. Embora tenha sido apoiado pelo então 
Governador Cid Sampaio, logo mais adiante o relacionamento polítiéo foi 
fraCIOnado, mas nem assim isso impediu que Miguel Arraes, a exemplo de seu 
antecessor, fizesse uma administração proba, operante, dinâmica, que, sem 
dúvida n~nhuma, se inscreve entre as grandes da história de Recife. Portanto, 
esse argumento é vaiio, sem procedência de qualquer espécie. Não se justifica 
a caSsação de um eleitorado consciente, como é normalmente o eleitorado das 
capitais de cada Estado brasileiro, sob a alegação de falta de entrosamento 
entre Prefeito e Governador. Se assim fôr, este Governo também poderá ale­
gar, amanhã, que é preciso permanecer a eleição indireta dos governadores, 
porque poderá dizer que haverá falta de entrosamento entre os Estados e a 
União, como tantas e tantas vezes se argüiu para abafar a livre manifestação 
do povo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é melancólico que este Parlamento não 
possa fazer as coisas que quer. Ninguém nos convence de que os integrantes 
do partido governista-sejam a favor dâ nomeação dos prefeitos de capital. 
Na sua maioria, eles vivem em contato com um eleitorado e sabem que, se há 
algo que sensibilize o eleitorado das capitais, é a esc"ollIa rl.os seus prefeitos, 
dos seus governantes. Acontece que eles estão ainda dentro daquela orien­
tação de subalternidade que fez com que precisassem acabar com o seu velho 
partido, a ARENA, por não interpretar aqui Ç>s anseios do povo brasileiro'. E, 
por isso mesmo, tiveram que extingui-la, apagar o seu nome; a fim de pode­
rem prosseguir na triste tarefa de apoiar o Governo e de se fazer representar 
nesta Casa. Não, Sr. Presidente, não cabe cotejar aqui se os parlamentares 
das oposições presentes são em menor número do.que os do partido governis­
ta, porque todos já sabemos da decisão prévia, pública e proclamada d~ Lide­
rança do Governo de que não aprovaria a matéria em exame. E os anteceden-­
tes comprovam que b"asta essa decisão da Maioria para esvaziar a sessão do 
Congresso Nadonal. 

Porque est~ Maioria, repetimos, conseguida através de artifícios falacio­
sos ê Deus sabe com~, na hora da decisão, tem faltado, lamentavelmente, 
para' com os compr~missos com o povo. É verdade que alguns integrantes da 
bancada Qficial vieram -aqui dizer que votariam a -favor da matéria, mas afir~ 
!l1ar que votarão a fàvor, quando sabem de an!emão, que o seu partido não 
vai dar número,'é uma coisa; 'outra coisa é, quando sua bancada estiver pre­
sente, -esses mesmos valorosos companheiros, na hora votarem de acordo 
com suas consciênicas. Isso mesmo é o qu~ gostaríamos de ver no mofuento 
da votação da Emenda Anísio de Souza. Mas o que estamos presenciando e 
testemunhando, para tristeza nossa, é que_esta Casa, como que.desacreditada, 
passa peio perigo de amanhã não" merecer o crédito popular. A Minoria luta, 
as oposiç~es aqui vêm defendendo ~udo aquilo que pregavam em praça públi-

, 
ca. Lamentalvemente, porém, o mecanismo, essa engrenagem deuma Maio­
ria feita de encomenda, tem impossibilitado que os reais anseios do povo se­
jam consagrados. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é mui~o lamentável ver proposição 
como-esta, que no Senado Federal tem sido abraçada com todo entusiasmo 
pelo representante do Ceará, o Senador Mauro Benevides, ser uma, duas, três 
vezes derrotada. Mas, se amanhã convier aos donos do poder mudar a sua 
orientação; sem dúvida alguma virá a bancada do Governo dizer sim àquilo a 
que hoje está dizendo não. Isto já aconteceu inúmêras vezes, como quando 
este mesmo regime_ quis transformar a eleição direta em indireta, no âmbito 
estadual. Assistimos à bancada do Governo concordar com proposições imo­
rais, daquele tipo, porque assim servia aos interesses do regime. E já agora, 
quando por essas ou por aquelas raZÕes o Governo anuncia orientação diver­
sa está aí a bancada para mais Jma vez concordar com ele. Não, bancada do 
Governo não é para apoiá-lo i~condicionalmente. Aí estão os exemplos dos 
regimes democráticos, como nos Estados Unidos, onde não poucas vezes o 
Presidente da República tem que mudar a sua orientação, porque sabe que 
não vqi contar com maioria do seu partido. Partido majoritário também deve 
serjntérprete dos anseios públicos e cobrar do Governo o atendimento àque­
les pleitos que representam os interesses nacionais. Partido majoritário preci­
sa fazer com que o Presidente da República mude a sua orientação. Partido 
majoritário não é para ser papel carbono das ordens emanadas do Poder Exe­
cutivo. Infelizmente, a ARENA, que hoje se apelida de PDS, continua naque­
la mesma esteira do passado, e ê possível que, daqui a alguns anos, mais rapi­
damente do que na vez anterior, tenha que mudar novamente de sigla a fim de 
'poder comparecer a novos pleitos eleitorais. 

É lamentável. Que fique, pelo menos, consignado nós Anais do Congres­
so Nacional que a Oposição não se omitiu, que lutou bravamente, por menor 

I perspectiva que tenha tido quanto à aprov~ção dessa matéria, em favor da 
I autonomia política de todos os municípios do Brasil, um dos degraus dessa 
comprida ê alta escada que nos levará um dia à verdadeira redemocratização 
da nossa Pátria. (Muito bem! Palmas:) 

'O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado JG de Araújo Jorge, Líder do PDT. Gostaria de apelar, primeiramente, 
a S. Ex', esperando contar com a sua compreensão, para que faça o possível 
para concluir o seu pronunciamento às 13:30, a fim de que não sejam prejudi­
caoos os trabalhos da Câmara. 

o SR. JG DE ARAÚJO JORGE (PDT - RJ. Sem revisão do orador.) 
--Sr. Presidente, serei breve, pois já estou aqui, enregelado, há 3 ou 4 horas, 
assistindo a um debate inócuo, que, no fim, não resultará em votação alguma. 
Inclusive, contristados, co-nstatamos que o Governo, através do PDS, se omi­
te sistematicamente. Portanto, a nossa função legislativa nesta Casa está re­
duzida praticamente a nada. De maneira que cumprirei apenas o meu dever 
de, como Líder em exercício, encaminhar a votação em nome"do Partido De­
mocrático Trabalhista. 

O emi~ente Relator, DePl!-tado Nosser AlmeJda, ao se pronunciar a res­
peito do encaminhamento das várias emendas constitucionais, que visam ao 
restabelecimento de eleições diretas em todos os municípios brasileiros, quer 
nos das áreas consideradas de segurança nacional, quer nos das capitais dos 
Estados e dos Territórios, ou nos,das estâncias hidrominerais, encerra assim o 
seu parecer: 

"Ante as razões expostas, opinamos pela ap-rovação da-Propos­
ta d~ Emenda à Constituição n9 18, ficando prejudicadas as outras 
quatró anexadas." - . 

O meu partido, Sr. Presidente, Srs. Deputados, por um princípio progra­
mático, é inteiramente favorável às eleições diretas, desde as que visam a ele­
ger os Vereadores até a do Presidente da República. E a nossa luta coincide, 
evidentemente, com a- que a Oposição vem desenvolvendo nesta Casa, desde 
que aqui cheguei, em 1971. De maneira que para os membros do Partido De­
mocrático Trabalhista o princípio do sufrágio universal e do voto direto em t~­
dos os estágios do processo legislativo é um princípio pelo qual coerentçmen­
te se batem e do qual não pod~m abrir mão. 

O nosso voto seria pelas eleiç<'ies diretas em todos os municípios brasilei­
ros, nos considerados área de segurança nacional, nas estâncias hidromine­
rais e, principalmente, nos das capitais, pelos argumentos aqui expedidos de 
maneira evidente há tantos anos. -. 

Na~ capitais encontra-se o eleitorado maiS' esclarecido. 
Quanto às áreas consideradas de segurança, verifica-se que não só inexis­

te-ameaça nas fronteiras do Brasil com os'países da América Latina, como o 
Goverpo não cumpre com a sua obrigação de instalar nos municípios frontei­
riços uma organização militar .que justificasse classificá-los como tal. 
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Quanto a~ e",tanLi.l~ hidrommerai~, então, a nomeaçào dos ~çu~ prefeitos 
é ah~olulamenle incompreensível. 

Certd vez Lltei dquí que. ajud,wdo. na <:ampanha eleitoral, 05 compa­
nheiro, de GOI.is. pude constatar que úoiá~ Velho. onde. no dia em qUe che­
gJlI1o~. não hdvlu ~equer águtl na, torneiras, tinhll sido incluída como estân­
ciJ hldrummeral. 15,0. a fim de que o Governo pudesse nomea,r o SI!U prefeito 
p.!r,l atender à~ lllJunções políticas. 

Portanto, c~le problema de deh;õc\ direta~ ou indiretas já é demasiada­
lllcnlt: e dt:batido. O meu partido, c Partido Democrático Trabalhista. -luta 
,1,1C:I1W!lcamente ~ lutará st.:mpre para que se retire da Constituição - quan­
!p e,te País tiver uma Con5tituição - eSSdS anomalias. essas irregularidades 
.1hsolulUmentt: injubtificáveis pard quem, como nós. luta pela redemocrati­
La.;ào do Pab. 

Na JustIfIcativa que o eminente Deputado Navarro Vieira pferece como 
pa~~ível de apruvação há apena" uma eontradição. um argu!llen~o capcioso. 
ObVhlmentc, 5e e~ta eme{lda for posta em votação, nÓs votaremos favoravel­
mt:nlt: à sua apwvacJo, Mas o argumento capcioso a que !11e refiro é aquele 
eom yUt: S.Ex f , e\pltcitamente, delende a prorrogação dõ& mandatos, 
oll1tt:L1pdndo-~e até à upn::sentaç:io de uma proposição nes~e sentido ao Con-
grc.:;,;o. DIZ S. Ex': -

"Niip podemos impar à, estáncias hidrominerais, como preço 
p~la recuperação de sua autonomia. o ônus da descontinuidade ad­
mlOblratl'vU yue fatalmente ocorreria sob a égiqe de eleições mtem­
pestiYa~>" 

Or.1. não h:í eleições IOdiretas intempestivas. Elas são sempre oportul1a~, 
alé porque a Con<;tltuiçào. ~o ~éu art 209. resguarda o direito de os municí­
plU~ d,,~ e~l:incld~ hidrominerais n:alizarem, em 80, eleiçõe~ para prefeitos e 

\'crt:adore .... par.! um mandato de d01~ anos. 

De n1<lnelra que il !ula do Partido DelllOerátü:n Trabalhista é pela restau­
r<l"::lo pico" du regime democrdtico e por eleiçõe;; din'tas em todos os esca­
lo.:, E ~e nos Lheg,lrmo, a votar a única propo"la c JIlsiderada no parecer do 
DepuLldll No,>St:r Almeida como pa~sl' .. d de VOI.ICá, •• o PDT votará a favor. 

li SR. PRESIDENTE (Jorge I<...alume) - Prol o~ta dt Emenda à Con,ti, 
IUI,Jo t\lqe 'lllorWII qu,lllficado P,lnl delibtrdçàe Sendo evidente: a folltd de 
lIúmcTlJ cm pknáno. a Pre.,idencia deixa de proceder j votação da maléna. 

A~ Propostas Lonstante~ dos itens lI. IlI, IV e V, qut' tramitam em con­
Junto l'om a relativa ao item I, ficam com a dbcussào encerrada e a votação_ 
adtada pllr falld de quorum 

Sâo 0\ -'<'l>:uilllcs os itens que tem sua dÚclJ.IJsào encerrada e vo-
laçàu Fufiatla . . 

-2-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N9 32,.DE 1980 
(Tramitando ~m conjun!o com a" PEC nY 18/80) 

Dl~l'U~são, em pnmeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição n'l 
3:!. de 1980, que di,põe '>obre as eleições p~ra Prefeitos e Vice-Prefeitos do.> 
l\I UllldplOS considerados e"tâncias hidrÕmínerais. 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N9 33, DE 1980 
(Tramitando em conjun!o com' a PEC n9 18/80) , 

Di,>eu~.,ão. em prin1eiro turno, da Propo~ta de Emenda à Constituição n9 

33, de 1980, que di<;põe sobre eleições diretas para Prefeito e Vict'-Prefeito em 
todo'> os mUl1lcipio~ hrasildro~. 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N9 34. DE 1980 

Cf ramltandu" em conjunto com à pEC n~ 18/80) 

Di~cU5São. em primeiro turno, da Propo~ta de Emenqa à ConstitUIção n9 

34, de 1980, yue dbpôe sobn: eleições direta~ para Prefeito dàs C apitms, do, 
mUl1lcípio ... considerados de interesse de Segurança Nacional e das estâncias 
hldrominerUl~. . 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO NY 35, DE 19!m 

'(Tranlltando'em conjunto com a PEC n9 18/80) 

DN'ussào, em primmo turno, da Proposta de Emenda à Con~tituíçiio nQ 

3'i. de 198(t yue re~l.Ibekce a eleiçào direta para Prefeito e Vice-Prefeito das 
( dpltJb do~ E~tddo~" 

O SR. PRESIDEN'[ E (Jorge Kalume) - E,tá encerrada a ;,es"ào, 

I [i'l'allla-s.' u se)uo às I j hora~ t' 27 milllllO,\ 1 

ATA DA 201\1 SESSÃO CONJUNTA, EM 21 DE AGOSTO DE 1980 
2~ Sessão Legi~lativa Ordinária, da 46\\ Legislatura 

PRESII?f:NCIA DO SR. PASSOS PÚRTO .. 

ÀS 18 HORAS É 30 MINUTOS. A.CHAM-SE P~ESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Ad.llberto :lena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Raimundo Parente - Aloyslo Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passa­
rinho - Ale;\andre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Ber~ 
nardíno Viana - HeIvídio Nune~ - Almir Pinto :..- José Lins - Mauro Be­
nevides - Agenor Maria - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbai 
Jurema - Marcos Freire - Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante 
- Gilvan Rocha - Lounval Baptista - Passos Pôrto - ~ut~hy Magalhàe~ 
- Lomanto JÚlllor - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Jo~o c.t1mon -
Moacyr DaUa - Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Roberto Saturnino -
Itam.lr Franco - Murilo Badaro - Tancredo Neves - Franco Montaro­
Oreste~ Quércia - Henrique Santillo - Lázaro Barbozfl - Benedito Cane­
la~ - Valdon Varjão - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedro~­
sian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Leite Chaves - E\elásio 
VIeira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Slmon 
- Tar~o Dutra 

[ OS SRS. DEPUTADOS' 

Acre 

Aluízio BeLerra - PMDB; AmIlcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB: Nabor Júnior - PMDB; Nasser Almeida - PDS; Wild) 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

loel Ferreira - PDS; Josué de Suuza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco-"": PDS; Ubaldino MeireUes - PDS; Vivaldo Frota-- PDS. - , 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcla Viveiros - PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - BDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 
Edl~on Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; EpitáclO Cafeteira - ' 

PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho - PDS; Nagib HaickeI - PDS; 
Temístocles Teixeira; Victor Trovão - PDS; Vieira da Silva -=- PDS. 

Piauí 
Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; JoeI 

Ribeiro - PDS; Ludgero RaulipQ - PDS: Milton Brandão"':'" PDS; Paulo 
FerraL - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 
Adauto BeLerra - PDS; Antônio Morais ~ PP: Cesárjo Barreto -

PDS; Cláudio Phílomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS; Figuei­
redo Correa - PP; Flávio iVfarcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes 
da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; IraJ;1i1do Pereira -:- PMDB; 
Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo Ünhares - PDS; 
Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS;' Paes de Andrade -
PMDB; Paulo L~stosa - P~S; Paulo Studart - P~S. 

Rio G~ande do Norte 

Antônio FIorêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves -:- PP; João Faus~íno - PD~j Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 
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Paraíba _ 

Ademar Pereira - P~S; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -
PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette,.- PDT; Carneiro Arnaud -
PP; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; 'Marcondes Gadelhâ -
PMDB; Octacíliõ Queiroz - PMDB; Wilson Braga'- PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares --PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Ly~a­
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; InocênCio Oliyeira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 

-, Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; J osias Leite 
- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson::::"" PDS; Oswaldo Coelho 
- PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas \ 

Albérico Cordeiro --=- PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Ger::tldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertulia­
no Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães ----- PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pinto -
PMDB; Henrique Brito - PDS;,Hilderico Oliveira; Honorato Vianná­
PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna; José Amo­
rim - PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes­
PDS; Marcelo Cordeiro; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; 
Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano; Ro­
gério Rego - PDS; Rômulo Galvão - PDS; Roque Aras; Ruy Bacelar -
PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; 
Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Cristiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB; 
Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Theodorico Ferraço, - POS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira_- PDS; Alcir Pimenta - PP; Alvaro Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Darcílio Ayres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos --PMDB;_Edison Khair­
PMDB; Felippe Penna - PP; FIQrim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; 

'Joel Lima - PP; Joel Vivas - PP; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury 
- PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura --= PP; José Bruno - PP; José 
Frejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício - PDT; 
José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas 
Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Dowel Leite de Castro~­
PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Mace­
do - PP; Miro Teixeira -: PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar Lei~ão 
~ PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres­
PP; Pedro Faria - PP; Peixot~ Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP; Ru­
bem Dourado - PP; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro -, PDS; 
Simão Sessim - PDS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bento Gonçalves - 'PP; Bias Fortes --PDS; Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­

mano - PP; Sérgio Ferrara·- PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado 
- PMDB; Telêmaco. Pompei - PDS; Vicente Guabiroba - PDS. 

o 

São Paulo 

Adalberto Camargo :- PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman --=- PM~B; Anfônio V' Jrimoto - PDS; Antônio Russo -
PMDB; Antônio Zacharias:"" PDS; AL1iê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB; Aurélio Peres - PMDB; T,,·.Jacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra de Melo - PDS; ~ .. io Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -
P'")S; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bosco Amarf" - PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Dias - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre' - PMDF' 3ióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert 
Levy - PP; Horacio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
Maltoni -:- PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo -
PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto; 
Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida - PMDB; 
Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Carolo -
PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto Carva­
lho - PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa 
- PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses 
Guimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de SOUZ8 - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco CastrQ; Genésio de Darros - PDS; Guido Arantes -
PDS; Hélio Levy - PDS; Iram 'Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento -
PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro 
- PDS; Siqueira Campos - PDS;-Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra ~ PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 
Cristina' Cortes --PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt' - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
-PDS. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri ~ PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Oglio - PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Fur­
tado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Hermes Mac'edo - PDS; Igo Losso 
- PDS; ltalo Conti - PDS; Mário Stamm - PDS; Maurício Fruet-­
PMDB; Nivaldo Krüger - PMDB; Norton Macedo - PDS; Olivir Gabardo 
- PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pi­
mentel - PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Galvani - PDS; Sebastião, 
Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães - PTB; Walber Guima­
rães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner':'" PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João ,Linhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel- PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro­
PDS; Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

tóvam Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS;. Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
Edgard Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib - res - PDT; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Ary AI­
PMDB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PP; Homero Santos - cântara - P.DS; Cardoso Fregapani - PMDB; Carlos Chiarelli - PDS; 
PDS; Hugo Rodrigues,da Cunha -,PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger - PDS; Darcy Pozza -
Magalhães -=- PDS; João'Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge PDS; Eloãr Guazzelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDTj Emídio Perondi -
Vargas - PP; José Càrlos Fagundes -:- PDS; Juarez Batista - PP; Júnia Ma- PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer; Jairo 
rise - PMDB; Leopoldo Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal- BTUm - PMDB;' João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - ~MDB; Júlio 
PP; Luiz. Vasconcellos - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PDT; Magnus Guimarães -

. Moacir Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PDT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano 
PP; Nogueira de Rezende- PDS; Pimenta da Veiga- PMDB; Raul Bernar- - PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcellos -
do - PDS; Renato Azeredo - PP; R(man Tito - PMDB; Rosemburgo Ro- PDS; Waldir Walter - PMDB: 
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Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Pas30s Pôrto) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 57 Srs. Senadores e 415 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessâo 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Fernando Coelho. 

O SR. FERNANDO COELHO (PMDB - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. quando, há mais de um mês, o 
Governo Federal decidiu cancelar as concessões de sete estações de televisão 
da Rede TupÍl os porta-vozes oficiais invocaram, entr~ outras razões - ten­
tando apresentar como comum às demais televisões associadas a crise existen­
te em São Paulo -, a necessidade de proteger os trabalhadores das empresas 
em dtra,o nu recebimento dos seus ';alários. 

A T e1evisão Rádio Clube, canal 6, de Pernambuco - que não tinha 
qualquer problema e regularmente cumpria suas obrigações trabalhistas -
foi também atingida pela violênCIa. (:om suas atividades encerradas desde o 
mês passado, a TV Rádio Clube viu-se obrigada, ontem, a despedir 108 dos 
seus 156 funcionários, em virtude da total paralisação dos seus faturamentos. 
Somt:nte não foram demitidos os servidores estáveis e aqueles indispensáveis 
a manutenção dos equipamentos. 

Em Pernambuco e nos Estados vizinhos, ninguém justifica a punição im­
po;,ta arbitrariamente à TV Rádio Clube. Pioneira da televisão no Nordeste, 
vinha prestando serviços relevantes à comunidade, inclusive dando espaço à 
programção regional e resistindo às influências que, já agora, tão p,rofunda­
mente ameaçam a identidade cultural do nosso povo. Com índices invejáveis 
de audiéncla. seu fechamento ainda nào foi explicado e soment\:: deve ser atri­
buído a força;, poderosas. que agt:m fi sombra do poder e tudo podem. 

Com o cancelamento da concessão da TV Rádio Clube não foram atingi­
das apenas a Rede Tupi e as empresas associadas. Atingidos foram Pernam­
buco e o Nordeste - vítimas permanentes da politica discriminatória do Go­
verno Federal, que não perde oportunidade para consolidar o colonialismo 
interno, em detrimento dos nossos direitos e interesses. Dos direitos e interes­
ses dos brasileiros do Nordeste. 

A TV Rádio Clube era sobretudo uma empresa da região. Fincada mais 
na região que no Condomínio Associado. Com acionistas pernambucanos. 
Talvez por opção consciente do paraibano Assis Chateaubriand. Como o ses­
quicentenário Diário de Pernambuco personagem de lutas -e de movimentos 
que os atuais donos do poder não conhecem e jamais entenderªo. 

Já que não temos a ingenuidade de pretender conseguir que o Governo 
- devolva a Pernambuco e ao Nordeste a TV Rádio Clube, cobramos do Minis­

tério do Trabalho que assuma o ônuf, de pagar aos 108 funcionários demiti­
dos do Canal 6 os salários q~e lhes foram cortados em decorrência da medida 
arbitrária. " 

No caso, não é a recessão já real que causou o desemprego. O problema 
nada tem a ver com as variações do valor do dólar e do cruzeiro. Não tem 
qualquer relação com as importações ou com o preço do petróleo. Não é re­
sultante do fiasco do "milagre" que o Sr. Delfim Netto quer vender aos brasi­
leiros que passam fome e aos nada ingênuos banqueiros internacionais. A 
causa do desemprego é o arbítrio do Governo, puro e simples. Ou o jogo de 
interesses empresariais, à sombra do poder. 

O Governo Federal, único responsável pela demissão desses 108 traba­
lhadores. tem a obrigação de continuar pagando os seus salários. É o mínimo 
que dele pode ser exigido. É o que reclamamos desta Tribuna. 

Quem vai assumir o controle da TV Rádio Clube, canal 6, de Pernambu-
co? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Juarez Baptista. 

O SR. LUIZ BATISTA (PMDB - ES. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas, queremos registrar, nos aliais desta Casa, a 
realização de um Congresso de Prefeitos e Vereadores na capital do Estado 
do Espírito Santo. O mais importante a ressaltar é a temática desse Congref>-
50, o qual visa a debater o empobrecimento dos Municípios não só daquele 
Estado, mas de todo o Brasil. O problema é conhecido por todos nós, repre­
sentantes do povo brasileiro. Temos prefeituras que estão à beira da falência, 
sem recursos, inclusive, para pagar ao seu funcionalismo. ' 

E este é o grande tema que o Congresso dos Prefeitos e Vereadores do 
Espírito Santo pretende levar ao conhecimento dos mandatários deste País, 
pois, se continuarmos com essa sistemática tributária, talvez milhares de pre­
feituras, dentre as mais de 4 mil existentes. cerram suas portas. 

Os Prefeitos do PMDB, dos Municípios de Vila Velha. São Mateus e Ca­
choeiro do Itapemirim manifestaram naquele Congresso a sua opinião a res­
peito da situação calamitosa das finanças municipais. 

Agora, diante da possível prorrogação dos mandatos até a eleição de 
1982, nobres Congressistas, os políticos do meu Estado declaram que renun­
ciarão, no dia 31 de janeiro, caso a mesma seja aprovada. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, sem dúvida, a atitude desses nobres 
colegas há de ser vista com simpatia por todos aqueles que defendem, hoje, a 
restauração da democracia neste País. A verdade é que a situação dos Mu­
nicípios, pela precariedade das suas finan,ças, ê dolorosamente triste. Se não 
se der um passo no sentido de fortalecer os seus recursos. a coisa ficará muito 
séria. 

Lamentavelmente, esta Casa rejeitou, no dia de ontem, pelo arquivamen­
to, uma emenda constitucional que poderia minorar, em parte, a~ dificulda­
des porque passam as prefeituras, de;;tinando-Ihes uma maior parcela da ren­
da nacional. a fim de que continuem a ex.ercer suas atividades com mais tran­
qililidade e sossego. 

Daí por que, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, queremos deixar regis­
trados nos Anais da Cámara dos Deputados os debates que se travam no 
Congresso, que se realiza no Estado do Espírito Santo e do qual participam 
os Prefeitos e Vereadores dos seus cinqüenta e tantos Municíp\O~. 
Parabeniza11).o-nos com os congressistas - Prefeitos e Vereadores do Estado 
- fazendo votos para que os mesmos possam ter melhores dias à frente das 
municipalidades do Espírito Santo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Com a palavra, o Sr. Deputado 
Teodoríco Ferraço. 

O SR. THEODORICO FERRA(O (PDS - ES. Sem revisão do ora­
dor.} - Sr. Presidente. para que sejã registrado nos Anais da Casa, pa;,so a 
ler importante pronunciamento do General Ernani Ayrosa da Silva. ao sau­
dar os novos oficims-generais, na solenidade de entrega de espada. 

"A família militar engalana-se com a chegada de seus novos 
chefes. 

A certeza do êxito de cadà um, na seara de suas atribuições. re­
pousa na criteriosa, contínua e vigilante 5eleção a que foram subme­
tidos durante mais de três decênios de duras labutas, cujo rigor se 
justifica no que será exigido de Vossas Excelências nesta etapa que 
hoje iniciam. 

Somente aqueles que dedicam suas vidas a trabalhar pela Pátria 
no quase monástico ambiente dos quartéis e os que por laços de 
família ou fraterna amizade compartilham do dia-a-dia do militar. 
podem aquilatar o idea(que ilumina nosso viver, dando-nos forças 
para pros~eguir acima e além dos sacrifícios materiais, das incom­
preensões mesquinhas e das afrontas gratuitas. 

Nossa missão é produzir segurança, que garante a tranqüilida­
de do povo, a soberania e o progresso da Nação. 

Desde os primórdios da civilização humana. quando se organi­
zaram as primeiras sociedades, a base destas estruturas foi um códi­
go de leis para a defesa da comunidade. 

Estas leiS. que se modificam e se adaptam ao desenvolvimento 
social, constituem portanto uma defesa maior das nações contra as 
tentativas de indivíduos ou de grupos. 

Vivemos agora. no Brasil, uma transição política em que o Go­
verno está convicto de que nosso País, suficientemente amadurecido 
em todos os setores. poderá ser regido por leis mais liberalízantes. 

Chegamos pois à abertura democrática. iniciativa corajosa, sin- .. 
,cera e altruísta do quarto Governo da Revolução. 

Quando o Poder Executivo abre mão, espontaneamente, de 
enormes poder~ que lhe foram legitimamente atribuídos, seria de se 
esperar a compreensão. o respeito e o aplauso de todo o povo brasi­
leiro. 

Lamentável e inexplicavelmente, assim não tem sido encarado 
por minoria subversiva e despreparada que interpreta ideal como 
fraqueza. liberdade como licenciosidade, democracia como anar­
quia. 

Torna-se necessário portanto que os chefes militares, represen­
tantes da parcela dos mais evoluídos líderes nacionais, esclareçam e 
congreguem a família e a comunidade civil em torno dos que dese­
Jam viver. trabalhar e progredir com segurança. 
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o regime democrático não é autofágico e portanto não pQde 
prescindir dos instrumentos para a própria defesa, previstos em lei e 
que serão, sem dúvida alguma, acionados nas ocasiões precisas. 

As Forças Armadas, fiadoras do sistema, têm na união e comu­
nhão de atitudes, _a melhor arma para enfrentar o descontentamento 
anárquiéo que mascara intenções totalitárias. -

_ Na preparação aos quadros repousa a ba~e da nossa força. 
A profissionalização consciente é a meta desejada. 
Profissionalização que deve se situar num prano elevado, onde 

todos acreditem que não estamos nos dedicândo a um "emprego", e 
sim a uma "vocação". _ 

_Nossos ,chefes não são gerentes, são líderes e sua meta não é a 
promoção, mas o cumprimento do dever. 

Só dentro desta compreensão poderemos manter a base hierár­
quica. 

Em algumas profissões o êxito é medido pelo grau de enriqueci­
mento e, se nelas este é o objetivo, compreende-se a luta pela ascen­
são econômica. 

Entretanto, na carreira que abraçamos o enriqueciinento é im­
possível. 

. A história do mundo está plena de êxemplos de derrocada de 
exércitos que se deterioraram e se ultrajarãm quando se tornaram 
presas do mercantilismo. 

Senhores generais 
Por paradoxal que seja,-a atitude daqueles que detêin uina p-ar­

qela dê poder é muitas Vezes contida pelo próprio senso de responsa-
bilidade que lhes traz este poder. . 

O Exército espera de se-us chefes decisões oportunas, justas e 
ponderadas que não devem porém apresentar sinais de fraqueza. 

À decisão é uma reação ao problema ê, desta maneira,. para 
resolvê-lo precisa conter a mesma rapidez, o mesmo vigor e a mes- -
ma audácia dos fatos'que a geraram. 

Em óportunidades anteriores venho exaustivamente repisando 
as características primordiais do líder, ressaltando as do ex~mplo, 
da justiça e da coragem para decidir. 

Vossas Excelências atingem o generalato por méritos próprip~ e 
são depositárias da irrestrita confiança das forças terrestres. 

Cabe-lhes conduzir nosso Exército pêlo mesmo caminho 'da 
dignidade, do altruísmo é da intransigente defes.a dos i~teresses 
maiores da pátria quê sempre marcaram a sua atuação na História 
do Brasil.- , 

US,ando da delegação a mim atribuída pelo Exmo. Sr. General 
Walter Pires de Carvalho e -Albuquerque, Ministro do Exército, 
transmito a Vossas Excelências, em nome da nossa organização, os 
votos de muitas felicidades extensivas aos entes queridos, familiares 
e amigos que, coI1} compreensão e carinho, os apoiaram e OS incenti­
varam nos momentos difíceis. 

Sejam-bem-vindos, senhores generâis." 

Ó SR. PRESIDENTE (Passos pôrto)..::.:;; Não hã mais oradores inscritos 
para o período destinàdo a breves.cõmunicações. (Pausa.) . 

. A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã. às I I ho­
ras, neste plenário, destinada à leitura da Mensagem ~residencial n9 95, de 
I 980-CN, referente à Proposta de Emenda à Constituição'n9 76, de 1980, que 
restabelecê o sistema do voto direto nas eleições para Gov'ernador dos Esta-
dos e para Senador da República. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

, .ORDEM- DO DIA 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei n9 13, de 1980-
CN (Complementar), que ,altera o Decreto-lei n9 406, de 31 de de­
zembro de "1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e 
dá outras providências, ,tendo 

PARECER FAVORÀ VEL, sob n9 115, de 1980-CN, da Co-
missão Mista, vencido o'Senhor Senador Henrique Santillo. 

Em discussão o projeto. 
Concedo a pala~ra ao nobre ~ejlUtado Adhemar Santillo. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO (PMDB - GO. Sem r~visão do ora­
dor) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o presente projeto de lei comple­
mentar visa a modificar o Decreto-lei n9 406, de 31 de dezemb~o de 1968, que 
instituiu o Código Tributário Nacional. Fundamentalmente pretende fazer 
duã~ modificações que, à primeira vista, não têm maior importância. Mas, 
numa análise mais profunda da matéria, principalmente com a prática que es-

tamos adquirindo graças aos fatos que vêm acontecendo após a implantação 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias, verificamos que muitas dis­
torções têm ·ocorrido. Esse projeto, aliás, objetiva dar um cunho de normali­
dade âquilo que alguns Estados, de maneira ilegal, vêm praticaydo até agora 
e, dentre esses, trago o exemplo de Goiás. 

Duas são' as modificações fundamentais: o direito de o Estado compor, 
estipular.a estimativa para a cobrança do ICM, e a criação da figura do con­
tribuinte substituto, o que atinge o pequeno e o grande comerciante, o peque­
no e o grande empresário. 

No que diz respeito à estimativa, temos assistido, em Goiás - e tenho 
certeza de que o mesmo acontece em outros Estados que também adotam o 
sistema de estimativã para cóbrança desse imposto - a um verdadeiro absur-

-do, pois não há, não exi~te nenhuma lei que confira ao Governo estadual au­
toridade pãra tal cobrança. Tanto é verdade que a cobrança é ilegal que, ago­
ra, está sentlo apresentado este proje!o de lei complementar. Se os Estados 
brasileiros já tivessem competência, poderes para efetuar a cobr,!nça do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias, através do sistema de estimativa, au­
tomaticamente não estaríamos aqui discutindo e nos preparando para a vo­
tação de uma proposição oriunda do Poder Executivo, que pretende normali­
·zàr essa situação. Trata-se de um fato liquidado, o que é terrível. 

Alguns comerciantes, por exemplo, em Goiás, ao receberem o seu-carnê 
p~ra pagamento da estimativa quinzenal, tiveram um aumento de até 1.000%. 
Os que pagaram 700 cruzeiros por mês ae Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias no ano passado, estão pagando hoje 7, 8 e 9 mil cruzeiros. Não 
há, inclusive, dados precisos para a fixação dessa estimativa. E não há direito 
dé opção. Se se trata de leM, cLijo fato gerador ocorre 'na medida em que a 
mercadoria circula, como cobrá-lo com base em ,estimativas, se não há con­
dições de saber qual a mercadoria que será gerada durante aquela quinzena, 
ou aquele mês? '- . 

À lei deveria oferecer, pelo menos, uma outra opção ao comerciante. Ou 
ele aceita o sistema de estimativa, ou paga o ICM com base naquilo que circu­
lou no seu estabelecim«nto comer~ial. Não fixa prazo pa~a que a estimativa 
prevaieça. De acordo com o projeto que estamos discutindo, tanto pode ser a 
estimativa fixada por um ano, po-r dois anos, poi três meses, por um mês. 
Não há prazo. Dá poder ao Estado de estabelecer a estimativa, mas não dá o 
periodo em que a estimativa vai prevalecer. Fica, portanto, a critério da Se­
cretaria da Fazenda estiíbelecer o prazo, ri período em que a estimativa vai 
realmen-te prevalecer, e não estabelece, quanto ao excede_nte pago pelo contri­
buinte, sua devolução com juros e correção monetária. Fala na devolução do 
que o comerciante pagar antecipadamente, mas não fala que a devolução será 
feita com o pagamento de juros e correção monetária. Porque, de qualquer 
maneira, -foi um empréstimo compulsório pago pelo contribuinte. Conse­
qüentemente, ele teria de receber isto com juros e correção monetária. Na 
verdade, em nos.so Estaqo de Goiás, não há um caso sequer em que se tenha 
devolvido, pelo J!lenos, o principal. Diz-se que líâ devolução por parte do Es­
tado, porque o Estado está cobrando ilegalmente. Estamos'; hoje, discutindo 
um projeto de lei para normaliiar essa situação. Êntão, devolve, aqui, mas 
sem juros e correção monêtária. No Estado de Goiás não conheço um só caso 
no qual a Secretarià dã Fazenda-tenha feitõ a devolução. Cobra a seu critério, 
estabelece a estimativa e o prazo que quer, quinzenalmente ou mensalmente, 
e não devolve um tostão. Isto, no que diz respeito à estimativa. , 

O Sr. Ricardo Fiuza - Como vou encaminhar a votação da matéria, 
gostaria de saber se V. Ex~ concorda com a 'tese do projeto ou acha que se­
fiam -necessários alguns àjustes, ou discorda dela. 

Perdoe-me' a iÍ1~~rrupção. 

Ó SR. ADHEMAR SANTILLO - Sinceramente discordo da tese. Mas 
se ela prevalecesse, teríamos de fazer ãlgumas modificações, inclusive para 
garantir o interesse do contribuinte. Isto, no que diz respeito à estimativa. No 
que se'refere ao contribuinte substituto, as associações comerciais e indus­
triais, que se manifestaram a respeito do projeto, deram o seu parecer no sen­
tido de que O lucro estimado deve ser tirado da média do lucro do período an­
terior. O que significa isto? Mais uma vez vou pegar um exemplo do meu Es­
tado. Uma saca de arroz, na fazenda, custa mil cruzeiros. A Secretaria da Fa­
zenda, pelo seu Departamento da Receita, estfpula as chamadas pautas para 
a venda do produto. Então: o produto, na realidade, é negociado a mil cruzei­
ros a saca. Porém, a Secretaria da Fazenda acha"que o produto tem de ser ne­
gociado a 2 mil cruzeiros. Nos postos fiscais, antes mesmo de o produto che­
gar ao comércio para venda, os produtores ou os transportadores responsá­
veis são obrigados a pagar o imposto do produto à bas-e da pauta estabelecida 
pela secretaria, que nunca é o preço real; é sempre acima daquilo que real­
mente o produto alcança no mercado. 
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Então, as assoc:iações comerciais, as associações de produtores rurais e 
os industriais entendem que, se o Governo quiser, ele tem competência para, 
antecipadamente. dizer qual é o pn:ço porque a mercadoria deve ser pautada. 
O interessante é que este produto deve ser tabelado pela média de lucro do 
ano anterior, entre o preço de produção. e o preço final ao consumidor. Se 
houve 30% de lucro, então, que se de um tratamento com 30% de lucro, po­
rém, nào d~ixando também ao Governo a condição de estabelecer a pauta 
que hem lhe convier. 

Por isso, este projeto é altamente lesivo aos interesses do contribuinte. E 
~el por que isso está ocorrendo. Foi feita aqui uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito para examinar as causas do empobrecimento dos Estados e Municí­
pios. Chegou-se à conclusão de que, a partir da reforma tributãria de 1966, os 
E,tados e Municípios tiveram seus recursos sugados em beneficio do Gover­
no Feder'al. Pois bem, os Estados estão realmente de chapéu na -mão, a pedir 

I - - - -
empréstimos e recur~os constantemente a órgãos do Governo Federal. Com!=> 
o leM é o imposto percebido pelo estado, como os governos estaduais não 
têm como exigir do Governo Federal uma participação mais digna nos tribu­
tos que lhes foram destinados, a partir da reforma tributária de 1966, porque 
os governadores não têm independência, porque não foram eleitos pelo voto 
do povo, eles vieram aqui implorar, junto ao Ministério do Planejamento e 
ao" outros Ministérios da área econômica. que d~ssem condição para que os 
Estados pudessem arrochar o contribuinte, no que diz respeito ao pagaITlento 
do ICM. Este projeto de lei complementar vai levar miI4ões de pequenos co­
merciantes à falência. Não há como pagar a estimativa cobrada pelo estado. 
Alguns Estados estão tendo escrúpulo e não estão fazendo a cobrança por es­
timativa. Outros, no entanto, na dependência de recursos, precisando do di­
nheiro antecip~daml:;nte, já estão arrochapdo os pequenos e médios comer­
ciantes. principalmente, e o proprietário rural. Por outro lado, também traz 
uma figura nova, que vem em detrimento da classe produtora do País, na in­
dústria, no comercio e na produção agrícola, com a figura do contribúinte 
~ubst1tuto. Esta dá poderes ao- Estado. para que possa pautar antecipadamen­
te toda~ as mercadoria!. que vão ser colocadas em circulação. Desta maneira, 
quero deixar aqUi registrado meu po~icionamento contrário à aprõvação des­
te projeto de lei complementar, por ser danoso ao interesse do contribuinte e 
por ~er mais um instrumento de pressão, de violência e. acima de tudo, um 
ato altamente prepotente. Este projeto aprovado será o "AI-S"-na mão dos 
Govemos Estaduais para o massacre total da classe produtora. Por isso, 
coloco-me totalmente contrário a sua aprovação, achando, incll:1sive, que esta 
Casa deve rejeitar esta proposta, para que o Governo elabore uma outra defi-
nindo melhor ~ situaç~o~ (Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - Concedo a palavra ao nobre 
Líder do PDS, Deput~do Ricardo Fiuza. 

o SR. RICARDO FIUZA (PDS - PE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSidente, o eminente Deputado Adhemar SantilIo expôs, com ã sua habi­
tuai capacjd?de e com o seu brilhantismo, as razões qué o levam a se posicio­
nar contrariamente ao Projeto de Lei n9 13 {80. O projeto estabelece normas 
gerais de Direito-Tributário. Trata-se de um projeto de lei complementar, dis­
cutido em Comissão Mista, da qual participamos, cujQ Relator. o Deputado 
Honorato Vianna, demonstrou, -naquelas reuniões, um profundo conheci­
mento da matéria. No desenrolar dos trabalhos, verificamos que o projeto 
não visa a disciplinar. como disse o Deputado Adhemar Santillo', uma prática 
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ilegal. Na realidade, a matéria Já havia sido regulamentada por outro disposi­
tiVO, que, posteriormente, foi tornado sem efeito. 

S. Ex'. Sr. Presidente. preocupa-se com o problema da fixação do que se 
convencIOnou chamar de pauta, o que não é bem o caso: aqui, chama-se lucro 
presumido. Peço ao nobre Deputado Adhemar Santillo que atente para o fato 
que passarei a exemplificar. de -mercadorias de pequeno valor, objetivo real­
mente do espírito do projeto: Digamos, cigarros. Temos postos de vendas de 
cig,lTTOS em todos os cantos, desde o pequeno proprietário da- fiteira ao pe­
queno bott:quim até o garot~ da porta do cinema. É evidente que o fisco não 
teTla como controlar. e arrecadar seus impostos. É o mesmo caso dos refrige­
rantes, cujos impostos são cobrados através da figura do contribuinte substi­
tuto, para o qual se projeta um lucro presumido. Naturalmente, em ocorren­
do a hipótese - S. Ex' está pensando em legislar para a exceção - digamos, 
do abuso do poder estatal na fixação deste lucro presumido, é evidente que as 
as,oci.lções de classe e os Derrutados Estaduais haverão de levar às Secreta­
rias de Estado a realidade, para que a pauta seja ajustada. 

Parece-me. Sr. Presidente, que o projeto nao pretende, como_ destacou 
S. Ex", ser uma camisa-de-força para asfixiar o pequeno comerciante ou indus­
Inal, .'lgDJJica, Isto SIm, uma torma de tornar a máquina fiscal do Estado mais' 
eficiente, sem a necessidade de, em futuro imediato, vir a aumentar os seus 
quadro~, O que nào significa que o contribuinte que recolha o seu imposto 
através do contribuinte substituto. ou seja, que paga o imposto na fonte. este­
Ja i~ento de fiscalização, para que o Estado possa cobrar a diferança entre o 
lucro presumido tl o real. 

Levanta S. Ex' um ponto com o qual me vejo obrigado a concordar. Jul­
go que deveríamos ter incluído na lei - e, no momento, não me ocorre se re­
gimentalmente, ainda podemos fazê-lo e. se pudessernos, a lei tornar-se-ia 
perfeita - no caso das devoluções de imposto cobrado em excesso e decorri­
do o e&paço de tempo que o justifique, que fosse creditado ao comerciante o 
regl!>tro do seu valor monetário, para que ele não tenha erodido o valor da 
importância que pagou, antecipada e indevidamente, pelo imposto. Mas 
parece-me que estas ajustagens podem ser feitas e que não existe, a não ser 
como exceção, a possibilidade de ser cobrado imposto a maior. porque geral­
mente o lucro presumido é menor do que o real. 

Desta forma, Sr. Presidente, a rejeição deste projeto se me afigura impa­
triótica. Numa hora em que precisamos arrecadar. tirar o instrumento que 
permitirá aos ~stados-arrec~dar do pequeno comerciante sem ônus adicional, 
Sr. Presidente, é no mínimo, uma posição passional. Se o Projeto tem esta de­
ficiência, vamos ajustá-lo à realidade. Mas impedir o ordenamento jurídico 
ou, inclusive, uma prática que, como-sabe-S. Ex·, vem sendo usualmente ado­
tada por alguns Estados, parece-me que não é a melhor providência. -

Era o que tinha a dizer.· -
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Encerrada a discussão, vai-se-

passar à vot~ção da matéria. - - - - - -

Tratando-se de projeto de lei complementar, a votação deverá ser feita 
pelo prõcesso nominal, nos temios do parágrafo único do art. # do Regi­
mento Comum, uma vez que as leis complementares somente são aprovadas 
por mmoria absoluta de votos (Constituição, artigo 50).- -

Sendo evidente a falta de número em plenário. a Presidência deixa de 
proçeder à votação. -- - -

O SR. PRESIDENTE (P~ssos Pôrto) -::- ~stá encemlda a sessão. 

(Levanta-se a sessáo às 19 horas I! 5 minutos.) 
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